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Apresentação

Articulando temas de pesquisa em Instituições, 
Saúde e Sociedade

O Programa de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal de São 
João del-Rei (PPGPSI-UFSJ) conta com duas linhas de pesquisas: Linha 1 – 
“Fundamentos teóricos e filosóficos da Psicologia”: estudo de pressupostos 
teóricos, filosóficos e epistemológicos das influências formadoras do campo 
da Psicologia e seus diversos desdobramentos na produção do conhecimento 
e das práticas. Linha 2 – “Instituições, saúde e sociedade”: estudo das relações 
do homem com a sociedade, ambiente e instituições, e das questões referentes à 
educação, saúde e desenvolvimento humano a partir de diferentes perspectivas 
teórico-metodológicas. 

O PPGPSI-UFSJ é a única Pós-graduação em Psicologia da Região do Campo 
das Vertentes, tendo como proposta a formação de quadros acadêmicos com 
competências profissionais e de pesquisa para atuarem numa área de influência 
imediata, com cerca de 21 municípios. Além dessa área imediata, o programa 
tem se tornado atraente para candidatos de outras regiões do estado de Minas 
Gerais e de outros estados do país. Nesses 10 anos tivemos 205 dissertações 
de mestrado defendidas, além da aprovação da criação do doutorado em 
dezembro de 2018. O início das atividades do curso de doutorado, em agosto 
de 2019, representa a possibilidade concreta de aprofundamento e ampliação 
das investigações do programa.
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Duas coletâneas comemorativas dos 10 anos do Programa de Pós-graduação 
em Psicologia da Universidade Federal de São João del-Rei (PPGPSI-UFSJ) 
foram produzidas: uma de cada linha de pesquisa. A coletânea da linha 1 tem 
por título “Psicologia e subjetividade: fundamentos conceituais e métodos de 
pesquisa” e teve como organizadores os professores Fuad Kyrillos Neto e 
Walter Melo. A presente coletânea, referente à linha 2, contempla dois objetivos 
principais: analisar as contribuições das pesquisas concluídas no âmbito do 
PPGPSI-UFSJ para os estudos sobre as relações do homem com a sociedade, 
com as instituições e com os processos de saúde e sofrimento; e refletir sobre 
novas possibilidades de investigações e novos modos de conduzir o trabalho 
de pesquisa para fins de ampliação e aprofundamento do conhecimento 
produzido. Essa trajetória tem sido construída de forma compartilhada com 
pesquisadores e programas de pós-graduação do país e do exterior, buscando 
potencializar esforços de compreensão das instituições, da saúde de forma 
global e da sociedade na fronteira da Psicologia com outras áreas do saber. 

Com o objetivo de responder às inúmeras interrogações advindas dessa linha de 
pesquisa (instituições, saúde e sociedade) diversas abordagens teóricas e meto-
dológicas têm sido utilizadas. As duas principais características que conferem 
identidade a essa linha de pesquisa são: a pluralidade de paradigmas, sendo a 
escolha dos pressupostos ontológicos, epistemológicos e metodológicos, por 
parte dos pesquisadores, inevitavelmente entrelaçada à natureza do objeto 
de estudo; e a aderência dos pesquisadores em torno das temáticas da linha 
de pesquisa e de pressupostos axiológicos que tem nos valores relacionados 
à cooperação, à autonomia e à multivocalidade, seus pilares de sustentação. 

Os artigos que compõem essa coletânea refletem a identidade da linha de 
pesquisa, congregando os pesquisadores do PPGPSI, organizados em redes 
de pesquisa pertinentes às suas escolhas temáticas. Sublinhamos, ainda, que 
nesta coletânea tivemos a cooperação da Universidade do Estado de Minas 
Gerais (UEMG), tanto com a presença de pesquisadores com proximidade 
temática à linha de pesquisa, quando pela possibilidade de publicação desta 
coletânea, por meio de sua editora. Além disso, tivemos a contribuição externa 
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de 10 pesquisadores convidados, pertencentes a sete universidades do país 
e do exterior, refletindo o intercâmbio com outros programas nacionais de 
pós--graduação. A ordem dos capítulos foi pensada numa perspectiva temática e 
não de procedência dos autores (docentes do programa ou docentes externos), 
visando oferecer um ordenamento lógico às questões discutidas. 

Em “Contribuições da Psicologia Social na produção de conhecimentos em 
dez anos do Programa de Pós-graduação em Psicologia da UFSJ”, Marcos 
Vieira-Silva, Cássia Beatriz Batista, Marcelo Dalla Vecchia, Isabela Saraiva de 
Queiroz e Luiz Gonzaga Chiavegato Filho fazem uma retrospectiva das contri-
buições da linha de pesquisa: “Instituições, saúde e sociedade”, notadamente 
dos pesquisadores do Laboratório de Pesquisa e Intervenção Psicossocial, 
nos dez anos de funcionamento do programa por meio do levantamento e 
sistematização das dissertações disponíveis no banco de dissertações presentes 
no site institucional, identificando quatro campos temáticos: saúde coletiva, 
saúde mental e álcool e outras drogas; gênero, raça e direitos humanos; trabalho; 
sujeitos, formação cultural e educação. Os resultados demonstram a pluralidade 
teórica e metodológica adotadas na abordagem dos temas, além da valorização 
do compromisso social da universidade com a produção de conhecimentos 
que também possam se refletir na prática profissional.

Na articulação entre conhecimento e compromisso social, o valor científico 
das pesquisas práticas e da produção de conhecimentos aplicáveis nas diversas 
áreas da psicologia é discutido por Sonia Gondim e Erico Rentería--Pérez, em 
“Da pesquisa-ação à ciência do desenho (design science): a validade da pesquisa 
prática/intervenção e a produção do conhecimento”, defendem o alinhamento 
entre pesquisa-ação/intervenção/prática e ciência do desenho, afirmando que 
elas se originam de um problema prático, carente de solução. Nesse sentido, 
articulam diagnóstico, testagem de solução e avaliação da ação implementada 
com potencial de geração de teoria. Esse capítulo abre novas possiblidades 
de investigação, provocando reflexões sobre as possibilidades de construção 
do conhecimento e abrindo perspectivas para uma maior inserção social dos 
programas de pós-graduação.
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Na perspectiva da importância de ampliar a inserção social da produção do 
conhecimento, o capítulo “Contextos rurais e Psicologia Comunitária: um 
encontro possível e necessário” – de Telmo Mota Ronzani, Kíssila Teixeira 
Mendes, Conrado Pável e Jáder Ferreira Leite – realiza um mapeamento 
das possibilidades de pesquisa e intervenção da Psicologia Comunitária em 
contextos rurais, suas implicações teóricas, metodológicas e políticas. Nesse 
sentido, amplia as possibilidades temáticas das discussões sobre saúde e socie-
dade, trazendo o contexto rural para o cenário da produção do conhecimento 
em Psicologia. 

Tendo a educação, a raça e os direitos humanos como temática central, em 
“Formação inicial de professores e a inserção da questão étnico-racial em um 
curso de Pedagogia”, Santuza Amorim da Silva e Flávia Paola Félix Meira 
analisam como o tema da educação das relações étnico-raciais foi inserida no 
currículo do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade 
Estadual de Minas Gerais (FaE/CBH/UEMG), contribuindo para a compreen-
são das questões étnico-raciais na formação profissional e de suas repercussões 
na sociedade e no fazer profissional.

Na interseção entre trabalho, educação, saúde e direitos humanos, o capítulo 
“Inclusão-exclusão de pessoas com deficiência: contribuições do PPGPSI-
-UFSJ e possibilidades de novas agendas de pesquisa”, de Maria Nivalda de 
Carvalho-Freitas, Celso Francisco Tondin, Larissa Medeiros Marinho dos 
Santos e Andréa Carmen Guimarães, apresenta a produção do conhecimento 
sobre inclusão-exclusão nos dez anos de funcionamento do PPGPSI-UFSJ 
e refletem sobre a potencialidade de referenciais que discutam as tensões, 
paradigmas e a teoria do reconhecimento; o modelo bioecológico; os estudos 
culturais e a psicologia social; a saúde e qualidade de vida dessas pessoas para 
a ampliação e o aprofundamento das pesquisas nesse campo.

Tendo a saúde como eixo articulador, a avaliação do desenvolvimento infantil, 
bem como de habilidades relacionadas ao desenvolvimento, pode ser uma 
medida promotora de saúde e bem-estar para toda a vida do indivíduo. No 
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capítulo “Desenvolvimento infantil e habilidades sociais: estudo de caso de 
crianças com e sem Transtorno do Espectro Autista”, Mônia Aparecida Silva, 
Lucas Cordeiro Freitas, Tatiana Cury Pollo apresentam dois casos clínicos com 
o objetivo de compreender o desenvolvimento infantil e as habilidades sociais 
no contexto do desenvolvimento típico e do Transtorno do Espectro Autista. 
Foi realizado um estudo sobre as relações entre diferentes indicadores do 
desenvolvimento e das habilidades sociais em cada um dos casos para auxiliar 
em uma maior compreensão sobre déficits e recursos das crianças e como eles 
podem impactar o seu desenvolvimento em múltiplos contextos (familiar, 
escolar, convívio social).

Ainda no campo temático da saúde, a prática de avaliação de serviços de saúde 
mental, apesar de recente, tem se tornado cada vez mais enfatizada a partir 
da desinstitucionalização da assistência psiquiátrica. Tal processo tem sido 
marcado pela substituição do modelo de tratamento asilar, com base em longas 
internações em grandes hospitais psiquiátricos, por uma assistência baseada 
na comunidade. No Brasil, essa mudança tem ocorrido, principalmente, por 
meio da redução progressiva dos leitos em hospitais psiquiátricos e abertura 
de serviços comunitários de saúde mental denominados Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS). A proposta desses serviços é oferecer atendimento clínico 
para pacientes graves na comunidade, em regime de atenção diária, promovendo 
sua inserção e reabilitação psicossocial, por meio de diversas ações intersetoriais 
e multidisciplinares. A Organização Mundial de Saúde (OMS) tem destacado 
tais avanços na rede de assistência à saúde mental no Brasil, mas, por outro lado, 
aponta para a necessidade de desenvolver indicadores de avaliação da efetividade 
dos CAPS, contribuindo também para que haja no país uma assistência orientada 
por evidências científicas. Baseando-se nessa necessidade, o capítulo “Avaliação 
de serviços de saúde mental: contextualização e diretrizes metodológicas”, de 
Marina Bandeira e Mário César Rezende Andrade, apresenta, primeiramente, 
a base histórica do processo de desinstitucionalização, suas consequências e o 
contexto atual da assistência em saúde mental no mundo. Posteriormente, são 
apresentadas as diretrizes metodológicas para a avaliação contínua de serviços de 
saúde mental.
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A saúde mental é o tema do “O bem-estar como indicador clínico de 
melhora no paciente com transtorno depressivo”. Sérgio Baxter Andreoli e 
Aline Cacozzi discutem e sugerem, por meio de uma revisão da literatura, 
o bem-estar subjetivo como um indicador clínico no transtorno depressivo. 
Inicialmente, os autores apresentam o conceito de bem-estar subjetivo e 
seu uso potencial como um indicador da qualidade de vida na sociedade, 
em substituição aos indicadores econômicos tradicionais. Em seguida, 
discutem o uso desse conceito na saúde em geral e, especificamente, sua 
possibilidade de aplicação como indicador da melhora clínica em pacientes com 
transtorno depressivo.

Como podem ser vistos, os capítulos desse livro aprofundam e trazem a 
contribuição da Psicologia para a discussão de questões importantes rela-
cionadas às instituições, saúde e sociedade. Utilizando-se de perspectivas 
epistemológicas diversas, eles contribuem para o conhecimento em contextos 
variados, articulando questões teórico-metodológicas a temas que abordam 
a diversidade de maneira ampla – seja ela cultural, étnico-racial, de pessoas 
com deficiência ou de características clínicas – e demonstram a importância 
de se compreender, nas múltiplas instituições da sociedade, as diferenças e 
semelhanças que nos caracterizam.

Maria Nivalda de Carvalho-Freitas
Lucas Cordeiro Freitas

Tatiana Cury Pollo
(Organizadores)



Contribuições da Psicologia Social na produção de 
conhecimentos em dez anos do Programa 
de Pós-graduação em Psicologia da UFSJ

Marcos Vieira-Silva
Cássia Beatriz Batista
Marcelo Dalla Vecchia
Isabela Saraiva de Queiroz
Luiz Gonzaga Chiavegato Filho

Introdução

O Programa de Pós-graduação em Psicologia (PPGPSI) foi aprovado pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) em 
julho de 2007 e sua primeira turma começou a funcionar em março de 2008, 
com 14 alunos. A proposta do Mestrado surgiu como uma decorrência da 
consolidação de três grupos de pesquisa do Departamento de Psicologia 
(DPSIC) da UFSJ, a saber: Laboratório de Pesquisa e Intervenção Psicossocial 
(Lapip)1, Núcleo de Pesquisa e Extensão em Psicanálise (Nupep)2 e Laboratório 
de Pesquisa em Saúde Mental (Lapsam)3. Vale ressaltar que o DPSIC/UFSJ 
havia feito um grande investimento na qualificação de seus docentes e que 
os três grupos já desenvolviam práticas de pesquisa, extensão e produção de

1 https://ufsj.edu.br/lapip/index.php
2 http://www.nupep.ufsj.edu.br/
3 http://www.lapsam.ufsj.edu.br/
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conhecimentos em consolidação desde os anos 1990. Em seus primeiros anos 
o programa contava com três linhas de pesquisa: Processos Psicossociais e 
Socioeducativos; Saúde Mental: Estudos Experimentais e Epidemiológicos; 
Conceitos Fundamentais e Clínica Psicanalítica: Articulações.

A linha de pesquisa4 proposta pelo Lapip, Processos Psicossociais e Socioeduca-
tivos, se propunha a investigar: Construção e transmissão do conhecimento em 
contextos sociais; intervenção psicossocial e socioeducativa; políticas públicas; 
trabalho e organizações; saúde; diversidade e inclusão; risco e autonomia; subje-
tividade e manifestações artístico-culturais. A linha de pesquisa era desenvolvida 
pelo Grupo de Pesquisa Conhecimento, Subjetividade e Práticas Sociais, inscrito 
no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. 

Desde sua criação o programa conta com apoios e financiamentos de agên-
cias de fomento, principalmente CNPq, Capes e Fapemig, com bolsas para 
pesquisadores5 e alunos da pós-graduação, apoio a eventos e participação em 
congressos. O corpo docente atual é composto por 23 professores entre perma-
nentes, colaboradores e recém-doutores. A primeira dissertação defendida 
no programa, “Identidades de afro-descendentes: estratégias de resistência e 
manifestações de preconceito como motores de um processo em produção”, 
orientada pelo professor Marcos Vieira-Silva, foi premiada no ano de 2010, 
no 2º Concurso de Teses, Dissertações e Artigos da Associação Brasileira de 
Psicologia Social (Abrapso).

4 O corpo docente foi constituído pelos seguintes professores: Marcos Vieira-Silva, Carlos Henrique de 
Souza Gerken, Valéria Heloísa Kemp, Kety Valéria Simões Franciscati, Maria de Fátima Aranha de Queiroz 
e Melo, Maria Nivalda de Carvalho-Freitas, Ruth Bernardes de Sant’Ana, Walter Melo Júnior, Rita Laura 
Avelino Cavalcanti e Dener Luís da Silva.
5 No período de março de 2007 a abril de 2009, contamos com a participação da professora Maria Lúcia 
Miranda Afonso como pesquisadora visitante-bolsista da Fapemig, que participou inclusive da construção 
da proposta do programa. Já no período de março de 2009 a março de 2014, contamos com a presença da 
professora Marília Novais da Mata Machado, pesquisadora visitante e bolsista Fapemig, no primeiro ano, 
e Capes/PVNS nos três anos restantes. Como bolsistas PNPD-Capes em estágio pós-doutoral, de janeiro 
a junho de 2015, tivemos o professor Robson Nascimento da Cruz e desde julho de 2017, contamos com 
a professora Daiana Paula M. Baroni.
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A partir de 2016 houve uma reorganização das linhas de pesquisa e a 
implantação de um novo currículo do curso. As novas linhas foram deno-
minadas: Linha 1 – Fundamentos teóricos e filosóficos da Psicologia, que 
compreende o estudo de pressupostos teóricos, filosóficos e epistemológicos 
das influências formadoras do campo da psicologia e seus diversos desdobra-
mentos na produção do conhecimento e das práticas. Linha 2 – Instituições, 
Saúde e Sociedade6, que compreende o estudo das relações do homem com 
a sociedade, ambiente e instituições e das questões referentes à educação, 
saúde e desenvolvimento humano, a partir de diferentes perspectivas 
teórico-metodológicas. 

Nossa linha de pesquisa foi marcada, desde o seu início, pela articulação 
permanente com a produção de conhecimentos em Psicologia na região dos 
Campos das Vertentes, a partir de reflexões e investigações sobre as práticas 
que eram demandadas e desenvolvidas em articulações e parcerias com políticas 
públicas em várias cidades da região. Desde a criação do Lapip, foi pensando 
a Psicologia como disciplina voltada para intervenções permanentes no coti-
diano da vida social, e não mais exclusivamente como prática acadêmica de 
laboratório, que nós consideramos a história da produção do conhecimento da 
psicologia social, clínica, do trabalho e educacional, e a consequente afirmação 
de dois conceitos de laboratório. Um deles atribuindo ao laboratório o lugar de 
produção de um conhecimento passível de controle e previsão por parte dos 
pesquisadores. Outro propondo que a própria vida em sociedade constituiria 
o locus privilegiado de investigação para a produção de conhecimento concreto 
sobre o homem e sua cultura. Nesse sentido, o laboratório era concebido como 
lugar de trabalho, de produção do conhecimento, que prescinde da necessidade 
de previsão e controle para se legitimar como ciência. Optamos, então, pela 
ideia de laboratório enquanto espaço coletivo de produção e transmissão do

6 Atualmente a linha 2 conta com os seguintes docentes: Andréa Carmen Guimaraes, Cássia Beatriz 
Batista (coautora do presente capítulo), Celso Francisco Tondin, Isabela Saraiva de Queiroz (coautora), 
Larissa Medeiros Marinho dos Santos, Luiz Gonzaga Chiavegato Filho (coautor do presente capítulo), 
Marcelo Dalla Vecchia (coautor), Marcos Vieira-Silva (autor), Maria Nivalda de Carvalho-Freitas e Walter 
Melo Junior. 
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conhecimento, articulado organicamente com os processos sociais (GERKEN; 
PASSOS; SILVA; KEMP, 2001). 

Inserido no Lapip, o Centro de Documentação e Pesquisa em História da Psico-
logia (CDPHP) contempla atualmente o acervo do Laboratório de Psicologia 
da Faculdade Dom Bosco de Filosofia, Ciências e Letras de São João del-Rei, o 
acervo Professora Elizabeth de Melo Bomfim e parte dos acervos da Sociedade 
Mineira de Psicologia e da Regional Minas Gerais da Associação Brasileira de 
Psicologia Social (Abrapso Minas).7 Acredita-se, desde a criação do Lapip, em 
junho de 2000, que se tinha uma dívida científica com os criadores do antigo 
laboratório da Faculdade Dom Bosco, que, nos anos de 1950, haviam sido os 
precursores da intervenção psicossocial na região dos Campos das Vertentes. 
Mais do que o resgate histórico de um trabalho importante e inovador para 
a época de sua realização, esse Centro de Documentação representa a possi-
bilidade de investigação e produção de conhecimentos sobre a História da 
Psicologia no Brasil, e o reconhecimento das origens e identidade do Lapip e 
do próprio Curso de Psicologia da UFSJ.

Desde o início do PPGPSI, contamos com a procura de profissionais formados 
na própria UFSJ e em outras universidades da região e do Estado de Minas 
Gerais, que vinham trabalhando com Psicologia ou áreas afins. Na produção 
desenvolvida, tanto pelos programas de pesquisa como pelas dissertações 
defendidas, também foram contemplados temas e categorias temáticas da 
Psicologia Social e da própria Psicologia, em articulações com outros campos 
das Ciências Humanas, Sociais e da Saúde. Atualmente existe uma séria apreen-
são de todo o corpo docente do PPGPSI com a atual conjuntura política e 
com as possibilidades/ameaças de redução de investimentos, algumas já em 
curso, que pairam sobre as universidades públicas brasileiras, bem como com 
as perspectivas anunciadas de perdas de direitos e de políticas públicas de 
saúde, educação e desenvolvimento social, que atingem parcelas significativas 
da população brasileira.

7 http://cdphplapip.wixsite.com/ufsj
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Apresentação e análise de dados

Para conhecer a produção científica do Programa de Pós-graduação em 
Psicologia da UFSJ nesses 10 anos de existência, visitamos, no início de 
2019, o banco de dissertações no site institucional, reservatório dos trabalhos 
completos desde 20098. Selecionamos os trabalhos dos professores do Lapip 
e da atual linha 2, dando contorno aos trabalhos da perspectiva psicossocial. 
Selecionamos assim 98 dissertações das quais analisamos títulos, resumos e 
palavras-chaves. Conforme o levantamento inicial, dividimos os trabalhos em 
quatro grandes campos temáticos, a saber: (a) Saúde coletiva, saúde mental e 
álcool e outras drogas; (b) Gênero, raça e direitos humanos; (c) Trabalho e (d) 
Sujeitos, formação cultural e educação. Buscamos identificar e analisar nos 
resumos sua temática, referencial teórico e metodologias adotadas. 

Saúde coletiva e saúde mental, álcool e outras drogas

Um volume expressivo de 24 dissertações foi defendido no PPGPSI-UFSJ abar-
cando os campos temáticos de Saúde coletiva e de saúde mental, álcool e outras 
drogas. Nesse sentido, vale observar que a história de institucionalização da 
Psicologia como profissão no país passou por uma relação íntima do campo de 
atuação com atividades de gestão e assistência em saúde e saúde mental, álcool 
e outras drogas desenvolvidas em hospitais gerais, enfermarias psiquiátricas, 
ambulatórios de saúde mental, unidades básicas de saúde etc. (YAMAMOTO; 
OLIVEIRA, 2010). Uma marca importante dessas dissertações é um claro 
predomínio de objetos de pesquisa que emergem de trajetórias de atuação: 
estágios profissionalizantes, extensão universitária e prática profissional.

Cabe ressaltar que as dissertações aqui incluídas adotam um recorte específico: 
há um relevante conjunto de dissertações do PPGPSI produzidas na área de 
Saúde mental, álcool e outras drogas a partir de pesquisas que recorreram 
a estudos psicométricos, adotando metodologia quase que exclusivamente 
8 https://ufsj.edu.br/ppgpsi/dissertacoes.php  
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quantitativa, com base na aplicação isolada de escalas. Sem a pretensão, nessa 
oportunidade, de aprofundar esse debate, foram privilegiadas na presente 
análise dissertações que se perfilam à denominada Psicologia Social Crítica (ou 
latino-americana, ou abrapsiana). Isso implica, em linhas gerais, em se adotar 
uma multiplicidade de referenciais teóricos e metodológicos oriundos de áreas 
afins das Ciências Humanas e Sociais (Sociologia, Antropologia, História etc.), 
e em se recorrer a uma postura crítica dos grupos e instituições sociais – no 
sentido de investir na análise de suas contradições, conflitos e ambiguidades 
(FERREIRA, 2010; MEIRA, 2012).

Do total de 24 dissertações analisadas, 17 encontram-se no campo da Saúde 
mental, álcool e outras drogas, e sete na Saúde Coletiva. Almeida Filho (2011), 
ao buscar conceituar o processo saúde-doença e seus fenômenos relaciona-
dos, ressalta as tensões envolvidas na delimitação desse objeto. Para o autor, 
“saúde” é simultaneamente (1) um “problema”, requerendo uma compreensão 
necessariamente polissêmica; (2) um “fenômeno”, abarcando um estado ou 
uma situação, dinâmica, e por isso passível de atribuição de juízos de valor; (3) 
uma “medida”, abrangendo graus e magnitudes, porém multideterminada e 
que, como tal, requer considerar condicionantes sociais, políticos e econômicos; 
(4) uma “ideia”, abarcando definições radicadas na reflexão antropológica 
e no estudo de seus sentidos e significados, com relevância para a prática 
profissional; (5) um “valor”, ou seja, um bem social e jurídico com base no 
qual se estruturam medidas político-econômicas, visando seu acesso, e (6) um 
“campo de práticas”, objetivado em distintos campos com base em diversos 
paradigmas constitutivos. Almeida Filho (2011), assim, evidencia um amplo 
conjunto de aspectos relacionados ao indivíduo, aos grupos e às coletividades 
humanas que tangencia e integra o objeto “saúde”, multiplicidade que se 
expressa nas dissertações aqui revisadas.

Observou-se que praticamente dois terços dentre as 17 dissertações da área 
de Saúde mental, álcool e outras drogas foram desenvolvidas com base em 
pesquisas empíricas realizadas junto da rede de atenção psicossocial. Tais 
pesquisas enfocaram prioritariamente temáticas relacionadas aos desafios da 
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implementação, funcionamento e/ou consolidação dos serviços substitutivos 
que emergiram a partir da Reforma Psiquiátrica Brasileira e da assistência à 
saúde mental no Brasil. Adotando a tipologia proposta por Amarante (2011), 
as dissertações abrangem aspectos (a) técnico-assistenciais, como o acom-
panhamento terapêutico, o recurso às artes como meio para a reabilitação 
psicossocial, a inclusão social de pessoas com problemas com álcool e outras 
drogas, a saúde mental infanto-juvenil, as relações entre saúde mental e atenção 
básica e a implementação de serviços; (b) jurídico-políticos, como a cidadania 
das pessoas em sofrimento mental e os aspectos ideológicos que permeiam a 
reforma psiquiátrica; (c) socioculturais, como a medicalização social, o lugar da 
família e dos familiares na luta antimanicomial e a história e a memória da luta 
antimanicomial, e (d) teórico-conceituais, como identidade, processo grupal e 
afetividade, além da problematização da clínica em serviços abertos com base 
na psicologia analítica. 

Há uma significativa diversidade de referenciais teóricos que subsidiam as 
dissertações: psicologia analítica, teoria crítica (Escola de Frankfurt), pós-
-estruturalismo (Michel Foucault, Gilles Deleuze, Felix Guattari), teoria ator-
-rede e psicologia sócio-histórica (Silva Lane, Ignácio Martín-Baró, Antonio 
Ciampa, Bader Sawaia). Metodologicamente, predominaram estudos de caso 
(comparativos ou não), mas também se recorreu à revisão de literatura e aos 
métodos hermenêutico, biográfico e cartográfico. Uma variedade de instru-
mentos e técnicas de pesquisa foi utilizada: análise documental, entrevistas 
(individuais ou grupais), observação participante, análise documental e história 
de vida.

No que se refere às sete dissertações da área de Saúde Coletiva, considerando 
o recorte anteriormente mencionado, trata-se de trabalhos com marcante 
singularidade com relação à temática, contexto e atores sociais enfocados: 
análise do trabalho real versus prescrito dos agentes comunitários de saúde; 
intersetorialidade nas políticas públicas de assistência social, educação e saúde; 
aspectos psicossociais do tratamento da diabetes; contribuições da medicina 
antroposófica para a desmedicalização; participação popular em saúde; proces-
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sos grupais na atenção primária à saúde e aspectos ideológicos da promoção 
da saúde. 

Quanto ao enfoque teórico, observa-se a presença de autores consagrados em 
duas áreas do campo da Saúde Coletiva (OSMO; SCHRAIBER, 2015): (1) ciên-
cias sociais e humanas em saúde, e (2) política, gestão e planejamento em saúde. 
Nota-se, porém, que nesses estudos são enfatizados aspectos psicossociais 
desde a perspectiva da Psicologia Social Crítica: atividade, identidade, processos 
grupais, estudo de sentidos e significados, ideologia etc. Metodologicamente, 
foram realizadas pesquisas bibliográficas e análise documental, porém, também 
predominam (tanto quanto nas dissertações na área de Saúde mental, álcool e 
outras drogas) estudos de caso empírico, desenvolvidos ou não com base em 
pesquisas-ação (intervenção psicossocial). Instrumentos e técnicas de pesquisa 
também comportam a mesma ampla variedade descrita acima com relação às 
dissertações da área de Saúde Mental. 

Gênero, raça e direitos humanos

Nos dez anos (2009 a 2018) de produção do curso de Mestrado do Programa 
de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal de São João del-
-Rei foram defendidas 17 dissertações no campo dos estudos de gênero, raça 
e direitos humanos. Essas dissertações foram desenvolvidas em áreas afins ao 
campo da Psicologia Social, como educação, saúde mental, assistência social 
e sistema prisional, cujos objetos e problemas de pesquisa revelam questiona-
mentos oriundos das realidades locais das quais emergiram os estudos: dentre 
eles, os dispositivos da assistência social, acolhimento institucional, população 
em situação de rua e medidas socioeducativas. As áreas de conhecimento 
envolvidas na produção das pesquisas incluíram, além do campo específico 
da psicologia social, a psicanálise, psicologia escolar, do desenvolvimento e 
experimental. Autores como Michel Foucault, Erving Goffman, Sílvia Lane, 
Sigmund Freud e Paulo Freire foram tomados como teóricos de referência em 
boa parte dos estudos, e metodologias qualitativas (intervenção psicossocial, 
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pesquisas de inspiração etnográfica, com uso de observação participante, diários 
de campo, entrevistas, grupos focais e análise documental como métodos de 
produção de dados e, em menor número, quantitativas (com uso de escalas) 
foram utilizadas na produção das pesquisas.

Dentre as dissertações produzidas ao longo desse período, apenas duas estão 
inseridas no campo dos estudos de raça: a primeira discutindo processos 
identitários de afro-descendentes, sob a perspectiva da Psicologia Social, e 
utilizando o método de intervenção psicossocial. A segunda discutindo fracasso 
escolar de crianças negras, sob a perspectiva da psicologia escolar, utilizando 
como método a perspectiva interacionista e a análise do contexto de sala de 
aula, com vistas à problematização do papel da categoria raça na produção do 
fracasso escolar. Cabe ressaltar que estas duas únicas dissertações que tomaram 
raça como campo de estudos foram defendidas nos primeiros anos do curso 
de Mestrado, em 2009 e 2012, respectivamente, revelando incipiente produção 
do programa nesse campo.

Campos e Gomes (2016), ao discutirem a produção recente das ciências sociais 
sobre raça a partir dos artigos publicados nos últimos vintes anos (1994-2013) 
sobre o tema pelas principais revistas acadêmicas nacionais, apontam que o 
advento das ações afirmativas raciais suscitou uma enorme polêmica pública 
que envolveu vários setores da sociedade, dentre eles, as ciências sociais. 
A implementação das cotas remodelou a agenda de pesquisa desse campo, 
promovendo em decorrência disso um incremento no número de pesquisas 
ao seu redor, tanto pelo impacto causado pelo debate quanto pelo aumento de 
estudantes negros nas universidades, que trouxeram seu interesse pelo tema, 
ampliando a demanda por formação na temática racial (LIMA, 2014). Tendo em 
vista as poucas dissertações sobre essa temática defendidas no PPGPSI, a UFSJ 
parece não ter seguido essa tendência nacional. Nesse sentido, Minella chama 
a atenção para o fato de que, mesmo nos estudos do campo do gênero e suas 
intersecções com raça, as cientistas pioneiras são, em geral, brancas e oriundas 
de famílias de imigrantes europeus, revelando as dificuldades de mulheres 
não brancas para ingressarem no ensino formal e, mais especificamente, no 
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nível superior. Durante séculos essas dificuldades atingiram de modo geral as 
mulheres, sem distinção de classe e de raça/etnia. A ausência de mulheres não 
brancas no ensino superior pode ser um fator explicativo para o baixo número 
de dissertações sobre a temática racial nos programas de pós-graduação.

Das 17 dissertações produzidas no período analisado, cinco desenvolveram 
a temática de gênero, em áreas distintas do conhecimento, como a psicologia 
social (pesquisa qualitativa com utilização de entrevista e intervenção psicos-
social), experimental (pesquisa quantitativa com utilização de escala), escolar 
(pesquisa de inspiração etnográfica) e psicanálise (pesquisa teórica). Em algumas 
delas, gênero é utilizado como sinônimo de sexo (com masculino e feminino 
sendo tomados como referentes a homem/mulher). Tal orientação de trabalho 
mantém o binarismo de gênero, pois, ao tomar masculino e feminino como 
características inerentes, não problematiza as categorias “homem” e “mulher”, 
desconsiderando que tratam-se de constructos subjetivos (ou ficcionais) 
(SCOTT, 1995).

Sobre isso, autoras como Judith Butler (2003) propõem que a materialidade 
do corpo também está sujeita à construção. Para ela, não há motivo para 
pensarmos que os gêneros devam permanecer como dois, revelando que “a 
presunção de um sistema binário de gênero retém implicitamente a crença 
em uma relação mimética do gênero com o sexo” (BUTLER, 2003, p. 08). Ao 
contrário disso, quando pensamos a posição de gênero como radicalmente 
independente do sexo, o gênero passa a ser um atributo que flui livremente, com 
a consequência de que o “masculino” e o “feminino” podem dizer respeito a 
corpos de qualquer sexo, isto é, tanto machos quanto fêmeos (IZQUIERDO, 
1998; BUTLER, 2003). Essa perspectiva também é encontrada nas disserta-
ções defendidas no programa, especialmente naquelas orientadas pela teoria 
psicanalítica que, a partir da perspectiva subjetiva, propõem uma contribuição 
para o debate social ao pensar para além de uma posição feminina já prefixada 
em nomeações e condutas.
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Ressalta-se ainda que as dissertações defendidas, ainda que façam menção ao 
fato de que ser homem ou mulher produz diferenças no campo social e nas 
trajetórias identitárias e profissionais, com análise dos modos de subjetivação 
de mulheres a partir da teoria foucaultiana, por exemplo, nem sempre tomam 
o próprio gênero como categoria central de análise, ou seja, assumindo-o como 
“elemento constitutivo das relações sociais baseado nas diferenças percebidas 
entre os sexos, [...] e uma forma primeira de significar as relações de poder” 
(SCOTT, 1995, p. 86). Gênero também foi utilizado em algumas dissertações 
apenas como referência a recorte de objeto, sendo analisado exclusivamente 
como fator identitário que colabora para o modo como os sujeitos significam 
e elaboram suas ações cotidianas.

Dez dissertações defendidas no período situam-se na área dos direitos hu-
manos, mais especificamente no campo da assistência social, abordando 
temáticas relativas ao Sistema Único de Assistência Social, sistema de garantia 
de direitos, proteção social básica, centros de referência da assistência social, 
medidas socioeducativas, acolhimento institucional de crianças e adolescentes, 
sistema prisional e população em situação de rua, sendo essas as temáticas 
mais desenvolvidas pelos pesquisadores. Metodologias predominantemente 
qualitativas foram adotadas nesses estudos – intervenção social com oficinas 
em dinâmica de grupo, pesquisa participante de inspiração etnográfica, estudo 
de caso clínico, estudo de caso com utilização de entrevistas, grupos focais, 
observações, diários de campo e análise documental. E abordagens teóricas do 
campo social-crítico (Ignácio Martin-Baró, Sílvia Lane, Bader Sawaia, Mary Jane 
Spink, Erving Goffman, Michel Foucault, Pierre Bourdieu, Norberto Bobbio), 
do modelo bioecológico do desenvolvimento humano (Urie Bronfenbrenner), 
da saúde coletiva (Emerson Merhy), da criminologia crítica (Alessandro Baratta) 
e psicanalítico (Sigmund Freud, Jacques Lacan) foram preponderantes.

As pesquisas realizadas na área dos direitos humanos exploraram um leque 
extenso de desafios institucionais frequentemente presentes no campo, tais 
como a produção de identidades socialmente estigmatizadas pelas instituições 
de acolhimento; itinerário da família na rede de proteção social do sistema de 
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garantia de direitos marcado pela ausência ou inadequação de ações de acompa-
nhamento e socialização; embates e conflitos históricos presentes no exercício 
profissional do psicólogo na assistência social; aplicação dos poderes disciplinar 
e pastoral, tais como propostos por Michel Foucault, como alternativa para 
superar condições que representam vulnerabilidades sociais; a necessária 
tomada de posição pelo sujeito em relação ao desejo por trás da demanda 
socioassistencial endereçada ao CRAS; as constantes dificuldades da população 
em situação de rua no acesso aos serviços formais de saúde; e experiência de 
inclusão psicossocial nem sempre alcançada pelos ex-recuperandos da APAC, 
pois mesmo sem reincidência no crime ou no sistema penal, sua reintegração/
inclusão social não se efetiva de maneira completa.

Sugestões metodológicas e políticas para o trabalho no campo psicossocial e 
dos direitos humanos também são apontadas nas dissertações: a ampliação das 
discussões históricas e teóricas sobre integralidade no âmbito da política de 
assistência social e fomento ao desenvolvimento de políticas intersetoriais no 
município e de integração da rede socioassistencial; as interações pessoais no 
desenvolvimento de adolescentes em situação de acolhimento e a constatação 
de que a ciência deve estar fundamentada na vivência e no contexto das pessoas; 
e a importância da leitura singular da medida socioeducativa, para que se torne 
possível compreender a função do ato infracional para os sujeitos adolescentes, 
abrindo a possibilidade de elaboração de respostas aos seus impasses com 
a civilização.
 

Trabalho

Analisar as contribuições de investigações desenvolvidas no curso de Mestrado 
do Programa de Pós-graduação em Psicologia (PPGPSI) para a desenvolvimento 
do campo da Psicologia do Trabalho é uma tarefa essencial, especialmente no 
momento em que a ciência e a tecnologia progridem vertiginosamente nos 
mais diversos rumos, ameaçando, justamente o clássico objeto deste campo: 
as relações do homem com o trabalho institucionalizado. 
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Historicamente, no Brasil, houve o predomínio de uma visão pragmática e 
utilitarista da Psicologia do Trabalho, razão pela qual desenvolveram-se mais 
intensamente práticas e intervenções que privilegiavam a dimensão regulatória 
das situações de trabalho. O objetivo primordial era, e ainda é, a previsão e o 
controle de cada segmento do comportamento humano, sem considerar o seu 
encadeamento em estruturas dotadas de sentido histórico. Ficavam de lado, 
também, os sentidos e as nossas motivações mais profundas para o trabalho, 
ambos interligados aos nossos interesses individuais e coletivos. Ou seja, trata-se 
de uma abordagem que procurava entender o trabalho, no interior da tradição 
taylorista, como instrumento da produção, atendendo predominantemente a 
demanda dos gestores. No âmbito dessa perspectiva, a maioria dos estudos 
e pesquisas abordava questões ligadas à eficiência do desempenho para a 
produção (dimensão regulatória), como por exemplo, a questão da liderança, 
a cultura organizacional, a qualidade na produção, o vínculo com o trabalho e 
as competências (MALVEZZI; CODO, 2007).

Em menor proporção, a partir dos anos 1970 e 1980, desenvolveram-se estudos 
que entendiam o trabalho como instrumento de realização do sujeito, focados 
na compreensão da relação homem-trabalho, na construção dos sujeitos e na 
diminuição das desigualdades. Essa visão privilegiava, portanto, uma dimensão 
emancipatória do trabalho e as principais temáticas estão ligadas à própria 
Psicologia Social; à Saúde do Trabalhador; às relações entre saúde mental 
e trabalho; e a questões de sentido e significado do trabalho (MALVEZZI; 
CODO, 2007). Na mesma época, métodos e técnicas da ergonomia foram 
introduzidas no Brasil com a proposta de se contrapor aos ditames tayloris-
tas, à organização racional e aos velhos métodos da psicologia do trabalho 
(SEMINERIO, 1981).

Foi justamente dentro dessa perspectiva teórica que, ao longo dos primeiros dez 
anos do curso de Mestrado do PPGPSI, foram concluídas vinte dissertações. 
As temáticas abordadas podem ser reunidas da seguinte forma: sentidos e 
significados do trabalho (cinco dissertações); valores, concepções e percepções 
associadas à deficiência/diversidade e o seu processo de inclusão nos ambientes 
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de trabalho (13 dissertações); e carreira e organização do trabalho (duas disser-
tações). Cada uma, a seu modo, procurou desenvolver estratégias em prol de 
ambientes de trabalho mais inclusivos e saudáveis. Ou seja, procurou contribuir 
para o desenvolvimento de espaços coletivos para a reflexão e avaliação dos 
sentidos das ações produzidas, que levem em consideração a variabilidade 
humana presente nas situações laborais, com vista a ampliar o poder de agir 
dos coletivos de trabalho sobre as atividades.

No entanto, apesar dos aspectos positivos e promissores que já foram abor-
dados, há ainda muitos desafios, incertezas, questionamentos e problemas no 
mundo do trabalho que fomentam reflexão e análise. Nos últimos anos, entre 
as tendências que merecem nossa atenção destacam-se duas, as quais, de certa 
forma, estão relacionadas entre si: o aumento da desigualdade socioeconômica 
mundial e a combinação entre tecnologias digitais e a globalização econômica 
(VALSINER, 2007; 2009). Sobre a desigualdade socioeconômica, em que pese 
os limites dos dados à disposição, é possível afirmar que ela está se aprofun-
dando, favorecida, principalmente, por um sistema econômico e produtivo 
que recompensa mais a riqueza do que o trabalho. Já a associação entre as 
tecnologias digitais e a globalização econômica acelerou a precarização do 
trabalho, a diminuição dos direitos trabalhistas e afetou profundamente, em 
toda a sua extensão, determinados setores industriais, eliminando uma série de 
categorias de emprego. Por conta de tais tendências, o trabalho está se tornando 
uma atividade descontínua e fragmentada (TEIXEIRA, 2018). 

Evidentemente, é preciso ficar atento à oferta de explicações simples e solu-
ções definitivas para a compreensão dessa nova realidade, feitos pela mídia 
escrita e falada, pois o trabalho não acabará, mas a era do trabalho pode estar 
desaparecendo, bloqueando o caminho para a realização pessoal. Teremos de 
encontrar outras formas de nos situar no mundo e de encontrar sentido na 
vida. Em 2017, as Academias Nacionais de Ciências, Engenharia e Medicina 
dos Estados Unidos publicaram um relatório sugerindo o desenvolvimento de 
estudos para se conhecer melhor os impactos das tecnologias da informação 
na sociedade americana. Além de uma breve caracterização do contexto dessa 
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nova era digital, o relatório apontou para uma série de questões e tópicos que 
poderiam ser abordados, dentro dos mais variados campos do saber. Nessa 
agenda de pesquisa multidisciplinar, indagam, por exemplo, sobre a taxa e 
a extensão em que a natureza do trabalho pode mudar; sobre os impactos 
negativos da tecnologia na força de trabalho, em termos de oportunidade de 
emprego; sobre a distribuição de renda e riqueza, educação, experiências de 
trabalhadores e áreas relacionadas. Os objetivos são monitorar e entender esse 
fenômeno para auxiliar na elaboração de políticas públicas que auxiliem no seu 
enfrentamento (NATIONAL ACADEMIES OF SCIENCES, ENGINEE-
RING AND MEDICINE, 2017).

Enfim, esses são alguns questionamentos e reflexões ainda sem respostas que 
precisaremos enfrentar se o propósito for contribuir para o desenvolvimento 
de ambientes de trabalho inclusivos, sustentáveis e dignificantes. Para tanto, 
penso que é fundamental a adoção de uma postura cética diante desse cenário e 
a superação de alguns vieses ideológicos que por ventura possam nos atrapalhar, 
pois trata-se de um momento histórico de muita insegurança econômica, física e 
política. Como nos alerta Judt, “a insegurança alimenta o medo. E o medo – da 
mudança, do declínio, dos desconhecidos e de um mundo estranho – está 
corroendo a confiança e a interdependência nas quais se apoiam as sociedades 
civis” (JUDT, 2011, p. 21).

Sujeitos, formação cultural e educação 

Em 2016, o PPGPSI passou por algumas mudanças em seu projeto pedagógico 
quanto se instituiu a linha Instituições, Saúde e Sociedade. Antes disso, boa 
parte da produção da Psicologia Social se alocava na linha intitulada Processos 
Psicossociais e Socioeducativos. As dissertações que estamos analisando são 
dessas duas linhas. Já descrevemos a produção nos campos temáticos saúde 
coletiva e saúde mental, álcool e outras drogas; gênero, raça, etnia e direitos 
humanos; e trabalho. 



| 28  Contribuições da Psicologia Social na produção de conhecimentos em dez anos do Programa de 
Pós-graduação em Psicologia da UFSJ

Na delimitação sobre sujeitos, formação cultura e educação, identificamos 37 
dissertações publicadas nos dez anos de produção do programa. Os trabalhos 
trazem os sujeitos em desenvolvimento em diferentes momentos da vida; como 
bebê, criança, adolescente, jovem, adulto e idoso. Em alguns dos trabalhos, a 
psicologia do desenvolvimento e a psicologia educacional e escolar são áreas de 
conhecimento presentes, com algumas contribuições da psicologia ambiental. 
Das dissertações defendidas no período da análise, oito discorreram sobre a 
temática do idoso, enfatizando questões consonantes com a realidade social 
brasileira em seu processo de envelhecimento bem como sobre as políticas 
públicas de atenção aos idosos.

Diante do quadro de poucos estudos brasileiros sobre envelhecimento, necessi-
ta-se de incentivos para compreender o processo de envelhecer e a formação de 
profissionais voltados para a atenção a esse segmento da população (FALCÃO; 
ARAÚJO; PEDROSO, 2016; ALCÂNTARA; CAMARANO; GIACOMIN, 
2016; CARVALHO; HENINGTON, 2015; XAVIER; KOIFMAN, 2011). A 
garantia dos direitos do idoso com ênfase em sua proteção e atenção assis-
tencial, já que a maioria dessa população possui baixa renda econômica, está 
prevista no Estatuto do Idoso e na Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa 
(BRASIL, 2006). Nessa direção, ressaltam-se as contribuições psicossociais 
do Programa de Pós-graduação em Psicologia ao sustentar debates sobre as 
instituições de longa permanência, identidade e autonomia do idoso, estigma, 
preconceitos e projeto de vida.

Outro destaque são os estudos sobre educação principalmente os processos de 
inclusão social e escolar. Onze dissertações trazem questão da escola ou educa-
ção problematizando a educação inclusiva, desenvolvimento criativo, práticas 
de letramento, tecnologias digitais, segurança escolar, formação de professores 
e o ensino superior. Observa-se que a escolas públicas são os campos de 
pesquisa-intervenção mais escolhidos. A educação inclusiva constitui um campo 
de pesquisas estabelecido e consistente no cenário nacional, mais atualmente 
fortalecido pela discussão da medicalização da educação, referencial ainda 
incipiente no contexto das dissertações. A produção do fracasso escolar e dos 
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distúrbios e consequentemente, dos diagnósticos e tratamentos para os escolares 
tem sido veementemente questionado por pesquisadores brasileiros como Meira 
(2012) e Ribeiro e Viégas (2016), que denunciam o processo de estigmatização 
dos alunos e de responsabilização deles pela sua não aprendizagem, gerando de 
outro lado, a desresponsabilização dos professores com pouca capacitação para 
atuar com as mais diversas patologias criadas. O reencontro com esse debate 
na educação resgataria a Psicologia Histórico-Cultural para nossas reflexões 
e produções.

A formação do sujeito de forma mais abrangente é apontada nas pesquisas 
sobre arte, criatividade, ludicidade e cultura em oito dissertações. Em diálogo 
com a formação cultural, temos dissertações com estudos sobre brincar e 
brinquedos, artesanato e criação artística, manifestações culturais, com destaque 
para a música em quatro dissertações. A proximidade da Psicologia com o 
curso de licenciatura em Música da UFSJ favorece pesquisas na área, além da 
característica musical da cidade de São João del-Rei.

Dentre os resumos das dissertações analisadas, 16 delas são fundamentadas 
na Teoria Ator-Rede (TAR) e na Teoria Crítica. Aparecem em seguida as 
dissertações pautadas nos estudos sobre identidade e no modelo bioecológico, 
abrangendo 12 dissertações. As metodologias adotadas em sua quase totalidade 
foram de cunho qualitativo, de inspirações etnográficas, cartográficas e na 
pesquisa-ação, com métodos de observação, diários de campo, produção 
de vídeos, entrevistas coletivas e práticas grupais. Ainda que prevaleçam as 
entrevistas semiestruturadas (18), os estudos conceituais e teóricos, com análise 
de produção científica também são presentes nas dissertações. Encontramos 
uma diversidade de documentos analisados nas dissertações: imagens, literatura, 
relatórios de estágio, posts da rede social virtual Facebook, portarias e normas 
institucionais ou mesmo políticas públicas. São citadas também narrativas, 
memórias e história oral na produção das dissertações, mesmo que de modo 
incipiente, e mapas afetivos e mapas dialógicos em coletas de dados.
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Boa parte das dissertações apresentam indicações políticas, programáticas e 
estratégicas para a realização de ações na perspectiva psicossocial tanto na área 
da educação quanto na assistência aos idosos. Notam-se poucas pesquisas com 
foco nas famílias, tema correlato tanta à educação quanto aos idosos.
 
Quatro professores do programa orientaram 31 das dissertações analisadas 
com referenciais teórico-metodológicos em TAR, Teoria Crítica, Identidade 
e Bioecologia. São oito dissertações com referencial em TAR e a mesma 
quantidade em Teoria Crítica, e ambas as perspectivas abordando jogos digi-
tais e cibercultura como objetos de pesquisa. Observam-se poucos estudos 
referenciados na psicologia histórico-cultural, na perspectiva institucionalista 
e na psicologia comunitária que, somados, não chegam a cinco.

Uma parte expressiva dos trabalhos se vincula aos projetos de extensão univer-
sitária, assim como alguns estudos derivam do Serviço de Psicologia Aplicada da 
UFSJ. Esses campos de pesquisa revelam um compromisso com a comunidade 
e uma indissociabilidade entre pesquisa e extensão. Interessante ressaltar que 
a produção científica do programa se volta às realidades locais como a região 
do Campo das Vertentes ou mesmo São João del-Rei. 

Considerações finais

O PPGPSI-UFSJ preza pela indissociabilidade no tripé da formação universitária 
verificado nas dissertações defendidas em dez anos, com perfil diversificado de 
abordagem dos professores-orientadores que integram sua prática de pesquisa, 
aos seus projetos de extensão e disciplinas na graduação e pós-graduação. 

O compromisso social da universidade com a produção de conhecimentos local 
que reflita na prática de muitos profissionais e gestores atuantes na educação, na 
saúde, na assistência social, segurança pública, direitos humanos e espaços de 
trabalho de diversos municípios de pequeno porte e de comunidades mineiras 
próximas de São João del-Rei tem presença marcante. Acreditamos que têm, 
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também, contribuições e articulações para e com as questões mais amplas 
da realidade das condições socioculturais e das políticas públicas do nosso 
país. Essa característica vem ganhando consistência com a criação de linhas 
de pesquisas ou agregação de programas de pesquisa e núcleos de estudos 
que utilizam novas estratégias metodológicas e de compreensão e análise de 
questões globais que são experimentadas em contextos afastados das grandes 
cidades, em uma produção própria que gera valor pelo seu impacto local e em 
rede de universidades e municípios e pela postura ética que prioriza. 

Com uma trajetória reconhecida em estudos psicossociais, em 2018 o PPGPSI 
agregou novos professores e aprovou o curso de Doutorado, o que, acredi-
tamos, cria possibilidades para a ampliação de sua produção científica, com 
avanços na formação de mestres e doutores e crescimentos na produção de 
impactos para as políticas públicas e para o desenvolvimento da 
sociedade em geral. 
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Da pesquisa-ação à ciência do desenho 
(design science): a validade da pesquisa 
prática/intervenção e a produção 
do conhecimento

Sonia Maria Guedes Gondim
Erico Rentería-Pérez

Este capítulo traz elementos para a discussão do valor científico da pesquisa 
prática, que mantém fortes afinidades com a pesquisa-ação/intervenção1. 
A principal questão é a da produção de conhecimento em ciências sociais 
aplicadas, campo no qual podemos incluir diversas subáreas da psicologia. 

Um dos principais desafios do campo científico aplicado é o de conciliar seu 
duplo compromisso. O primeiro é o de resolver problemas sociais, visando à 
melhoria das condições de vida em sociedade, incluindo as organizações e as 
instituições. O segundo é o de produzir teorias práticas gerais, que permitam 
compreender melhor os fenômenos que envolvem o homem e suas ações no 
mundo, e orientam futuras ações para lidar com problemas de natureza social. 
O foco na solução de problemas práticos coloca ênfase na práxis. Termo 
de origem grega, refere-se a toda atividade humana concreta, opondo-se à 
mera abstração. A práxis foi objeto de estudo de duas correntes importan-
tes do pensamento filosófico pós-Kantiano, o idealismo e o materialismo. 

1 Ainda que se reconheça haver diferenças conceituais entre os termos, neste capítulo eles serão 
considerados como equivalentes, dada a afinidade de seus objetivos: a mudança desencadeada ao se 
buscar solucionar problemas práticos.
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Ambas tentaram dar uma resposta sobre a origem do conhecimento. No 
primeiro caso, a origem estaria na razão, e no segundo se sustentaria na ativi-
dade concreta dos homens no mundo e nas relações sociais e produtivas dela 
decorrentes (FALS BORDA, 1978; SILVA, 1987). 

A história do pensamento filosófico ilustra os diversos posicionamentos 
sobre os fundamentos psicológicos, gnoseológicos e metafísicos, apoiados 
na divisão entre empiristas (inspirados, por exemplo, em HUME, 1739/2002; 
LOCKE, 1689/1999) e racionalistas (baseados, por exemplo, em DESCARTES, 
1637/2004). O fundamento psicológico discute se o conhecimento tem origem 
na experiência ou na razão, o gnoselógico procura responder à pergunta se 
o conhecimento válido se manifesta na experiência ou na razão. Por fim, o 
metafísico tenta dar resposta ao que de fato é real. A principal questão residiria 
em responder se o que vemos, o que sentimos, o que pensamos ou o que 
concebemos como real estaria fora de nosso alcance, sem chances de acesso 
pelo homem.

A proposta de Kant no século XVIII foi a de superar o dualismo entre empi-
rismo e racionalismo, ao defender os limites da razão (KANT, 1994/1787). 
De acordo com o filósofo, o conhecimento se torna possível pela presença 
de dois atributos mentais do homem: sensibilidade e entendimento. Mediante 
a sensibilidade e a intuição, somos afetados pelos objetos do mundo, experi-
mentando-os. Todavia, para que de fato conheçamos esse mundo, precisamos 
torná-lo cognoscitível; e é o que fazemos por meio do entendimento, que 
permite que o objeto a ser conhecido seja demarcado, usando as categorias 
mentais inatas de tempo e de espaço. O tempo permite que o sujeito cognos-
cente localize o objeto no presente, passado e futuro, e o espaço viabiliza o 
dimensionamento e a demarcação do objeto percebido. Ambos se apresentam 
como categorias dadas a priori e antecedem a intuição. O tempo e o espaço 
tornam a experiência sensível passível de ser conhecida pelo entendimento. 
Em outras palavras, a razão impõe limites ao que é possível de ser conhecido 
pelo homem. 
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A relevância de se discutir os limites do conhecimento se deve ao fato de o posi-
cionamento do pesquisador sobre a origem do conhecimento ter impactos na 
maneira como ele concebe o fazer científico (por exemplo, RENTERÍA, 2004). 
Afinal, a ciência é um tipo de conhecimento gerado a partir de intervenções 
metodológicas sistematizadas e planejadas. Diversas escolas de pensamento em 
filosofia da ciência surgiram após as contribuições de Kant, como, por exemplo, 
a fenomenologia, o idealismo, o materialismo, o positivismo, o existencialismo 
e o historicismo. Uma das consequências dessa pluralidade de vertentes de 
pensamento foram as polarizações, dentre as quais destacamos ciência versus 
senso comum, ciência básica versus ciência aplicada, metodologia qualitativa 
versus metodologia quantitativa, positivismo versus antipositivismo, abordagens 
subjetivistas versus objetivistas, perspectiva nomotética versus idiográfica. A 
opção por se posicionar em uma dessas polarizações inevitavelmente impacta 
na maneira de se fazer ciência (por exemplo, BURELL; MORGAN, 1979; 
DENZIN; LINCOLN, 2005).

No final da década de 1970, Susman e Evered (1978), assim como Burell 
e Morgan (1979), alertavam sobre a crise no campo da produção cientifica 
em organizações, decorrente de uma prevalente adesão dos pesquisadores ao 
positivismo científico que defende a neutralidade do pesquisador em relação 
ao seu objeto de estudo e se desobriga do compromisso com a resolução de 
problemas práticos. Os referidos autores apoiavam-se fortemente nas perspecti-
vas do pragmaticismo de Pierce e do pragmatismo/instrumentalismo de Dewey, 
que iremos comentar um pouco mais adiante. Defendiam essa base teórica ao 
adotar o pressuposto de que instituições, organizações e sociedade são sistemas 
de ação humana que buscam atingir fins, lançando mão de diversos meios 
(relação meio e fim). Embora nem todo comportamento humano seja fruto 
da intencionalidade do ator, visto que o repertório do homem inclui também 
um conjunto expressivo de comportamentos impulsivos inconscientes e auto-
máticos, como os hábitos, urge considerar que a sociedade, as organizações e 
as instituições são criadas pelos homens, e o que acontece nesses sistemas está 
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diretamente relacionado às suas ações. Isso se aplica principalmente às ações 
sociais, de que tratam as ciências sociais aplicadas. 

No entendimento de Snyder e Omoto (2007), a ação social é um tipo de ação 
voluntária realizada por um indivíduo ou coletivo de indivíduos e grupos para 
alcançar o bem-estar social ou bem-estar comum. Trata-se de um ato individual 
ou coletivo, de natureza não mandatória, que é valorado socialmente, e cujas 
consequências levam a mudanças no coletivo. 

A ação social está na base de toda pesquisa-ação/intervenção ou prática. Ela 
visa atingir fins por diversos meios, levando em conta os objetivos preten-
didos (para quê), o foco da intervenção (processual ou pontual) e o nível de 
engajamento dos participantes (cointerventores ou somente beneficiários) 
(RENTERÍA, 2004). Há que se considerar também que a escolha dos meios 
para se atingir fins é guiada por uma hierarquia de valores. Sendo assim, as 
ações não podem ser classificadas na categoria de falsas ou verdadeiras, como 
critério de validade científica. Seu critério de validade repousa na capacidade de 
gerar teorias práticas tanto contextuais quanto gerais, que guiem ações futuras 
para solucionar problemas sociais pontuais, semelhantes ou novos. No primeiro 
caso, soluciona o problema imediato. No segundo, oferece orientações gerais. 
O reconhecimento da ação social intencional com foco na mudança como 
base de sustentação de um projeto de pesquisa coloca em xeque a premissa 
da neutralidade do conhecimento científico nos campos aplicados da ciência. 
Essa neutralidade é ainda mais desafiadora tendo em vista que o cientista social 
age como um ator intencional tanto na definição do problema quanto no 
planejamento da intervenção sobre ele, visando dar respostas mais satisfatórias. 
É capaz ainda de justificar suas ações e refletir sobre elas, reorientando-as 
no futuro. Em resumo, é um ser apto à reflexão sobre o mundo e si mesmo. 
Esse entendimento permitiu o desenvolvimento e difusão da autoetnografia 
(ADAMS; JONES; ELLIS, 2014).  
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A pesquisa-ação/intervenção/prática e a ciência do desenho 

A pesquisa-ação está fortemente associada à proposta de Kurt Lewin (1946) em 
desenvolver um tipo de investigação que no período entre guerras mun-diais 
se valeu da colaboração de pesquisadores e praticantes para ir além do obje-
tivo de promover mudança no sistema social, vindo a gerar nova produção 
teórica. Susman e Evered (1978) também associam a pesquisa-ação aos estudos 
desenvolvidos nos laboratórios do Instituto Tavistock de Relações Humanas, 
direcionados à solução de problemas práticos principalmente relacionados ao 
comportamento organizacional. 

Na década de 1960, Schein (1982, 2015) afirmava que a intervenção em psico-
logia organizacional tinha como ponto de partida a “queixa”, o “pedido”, 
a “demanda”, no que foi acompanhado por outros autores como Levinson 
(2002) e Levy (2001). Defendia-se uma abordagem de clínica da intervenção, 
haja vista o foco em problemas em contextos concretos e particularmente 
na questão prática orientada para a resolução de problemas específicos, sem 
dispensar a base teórica que poderia explicar este caso particular com potencial 
para generalização de problemas similares. 

Sobre contextos sociais mas amplos, e no caso da América Latina, por exemplo, 
podemos citar autores como Fals Borda (1978), sociológo que se dedicou forte-
mente à pesquisa-ação participativa na Colômbia e introduziu uma perspectiva 
de subversão positiva para a mudança social. Seu intento foi desmistificar a 
ideia de que toda subversão é negativa e destruidora da sociedade, devendo ser, 
portanto, combatida. Defendeu ainda que a apatia e a resignação das massas só 
poderiam ser superadas por um movimento organizado e administrado desde 
o princípio, no qual fossem identificadas claramente as forças ideológicas. Era 
preciso também admitir haver inúmeras dificuldades na organização de movi-
mentos sociais dessa envergadura, por requererem forte integração ideológica e 
prática para o enfrentamento do status quo vigente e a promoção de justiça social 
(FALS BORDA, 1968). Outra autora de destaque é Montero (2003), psicóloga 
e socióloga venezuelana, reconhecida pelo suas principais contribuições no 
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campo da psicología comunitária, em que ressaltou a necessidade de refletir 
sobre a relação das práticas-intervenções-práxis nas ciências sociais.

O ponto de partida da pesquisa-ação é a identificação de um problema, no 
que não difere de qualquer projeto de pesquisa científico. Afinal, toda pesquisa 
visa dar uma resposta a um problema. No entanto, o foco da resposta inicial 
da pesquisa-ação é mais na exploração do que na explicação. No último caso, 
busca-se encontrar relações causais (antecedentes e consequentes) entre meios e 
fins, mediante uso de processos inferenciais indutivos (estatísticos) ou dedutivos 
(premissas teóricas e conclusões). No primeiro caso, busca-se abrir novas 
possibilidades de resposta mediante teste empírico de alternativas de soluções 
para problemas nem sempre bem-estruturados, como são os problemas sociais. 

A diferença entre pesquisa exploratória e explicativa encontra respaldo nas 
diversas formas de lógica: dedutiva, indutiva e abdutiva, tal como proposta por 
Pierce. A lógica compreende a teoria unificada das formas de pensamento e 
de raciocínio. A lógica tradicional distingue a dedução da indução. A primeira 
é uma inferência necessária que leva a uma conclusão derivada de premissas 
anteriores, ao passo que a indução se refere a uma inferência experimental 
realizada com o objetivo de confirmação empírica de hipóteses derivadas de 
teorias previamente estabelecidas. A lógica abdutiva proposta por Pierce é 
uma inferência hipotética, relacionada a um vir a ser, uma possibilidade. É 
uma nova proposição teórica que permite formular novas explicações não 
contidas nas premissas. Essas novas explicações podem ser tanto formulações 
teóricas inovadoras, quanto teorias existentes, ainda que tradicionalmente não 
relacionadas ao fenômeno que se pretende explicar. Por isso, a lógica abdutiva 
pode vir a ser tomada como uma lógica científica da descoberta e não somente 
da justificação. Ou seja, proporciona uma nova possibilidade de interpretar 
um fenômeno ou uma ação. Enquanto a dedução e a indução estão mais 
relacionadas ao modelo explicativo de ciência, a lógica abdutiva atende mais aos 
interesses de uma ciência prática que busca solucionar um problema concreto 
e desenvolver uma teoria geral da prática.



| 42  Da pesquisa-ação à ciência do desenho (design science): a validade da pesquisa prática/intervenção 
e a produção do conhecimento

Na perspectiva de Holmström, Ketokivi e Hameri (2009), explicar, conside-
rado o objetivo principal da ciência, é muito importante, mas não contribui 
para transformar ou formatar o fenômeno. De acordo com Simon (2002), 
não somos somente observadores, mas atores no sistema social. O modo 
como agimos e atuamos no mundo influencia nosso futuro na sociedade, nas 
organizações e instituições. É nesse sentido que ao desenvolver uma pesquisa- 
-ação/intervenção/prática formatamos a ação, podendo analisá-la no processo 
de implementação ou posteriormente para fins de construção teórica. Seguindo 
essa linha de raciocínio, os pesquisadores-interventores possuem não apenas 
repertórios para compreensão dos fenômenos ou problemas que buscam inter-
vir ou dar respostas, mas modos de explicar e intervir, derivados de posturas 
particulares dos “cientistas-interventores” (RENTERÍA, 2004) que terminam 
afetando a relação com a problemática e o tipo de análise.

Holmström et al. (2009) associam a pesquisa-ação a uma rica tradição em 
pesquisa no campo da arquitetura e engenharia intitulada ciência do desenho 
(design science), que está especialmente dirigida à busca de solução de problemas 
mal-estruturados. Essa tradição diferencia-se das abordagens científicas dire-
cionadas para o teste de premissas derivadas da teoria, mediante observação 
empírica. Ciência do desenho é uma modalidade de pesquisa que almeja: (a) 
explorar novas soluções alternativas para resolver problemas, (b) detalhar esse 
processo exploratório de soluções, e (c) melhorar o processo de resolução de 
problemas (exemplo: SIMON, 1973, 2002; HOLMSTRÖM et al., 2009).

Nesse sentido, há um alinhamento entre pesquisa-ação/intervenção/prática e 
ciência do desenho, pois partem de um problema prático em que se procura 
testar uma solução. Todas se direcionam para um futuro a ser construído, 
iniciando-se com o diagnóstico e finalizando com a avaliação da ação imple-
mentada, com potencial de gerar teoria. A diferença principal reside no fato de a 
ciência do desenho ter sido inspirada no campo das tecnologias de informação 
e comunicação. Seu principal objetivo é elaborar sistemas inovadores e alterar 
condições existentes a fim de lograr resultados mais satisfatórios na solução 
de problemas (DRESCH; LACERDA; ANTUNES JUNIOR, 2016).
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A proposta de Lewin (1946) concebia a pesquisa-ação como um sistema cíclico 
iniciado pelo diagnóstico, para identificar o problema a ser solucionado. O 
passo seguinte é o planejamento da ação. Uma vez planejada, implementa-se a 
ação, para em sequência avaliá-la em termos das consequências esperadas. Por 
último, gera-se teoria a partir da aprendizagem fruto do sucesso ou fracasso 
da ação implementada. 

Conforme asseveram Susman e Evered (1978), Goldkhul (2008), e Chein, 
Cook e Harding (1948), a pesquisa-ação/intervenção/prática pode completar 
todo ciclo ou dar-se por encerrada em cada uma de suas etapas em virtude dos 
objetivos traçados. Uma intervenção pode finalizar apenas no diagnóstico, o 
que acontece em alguns estudos de casos, sendo denominada de intervenção 
diagnóstica. A intervenção planejada, por sua vez, inclui diagnóstico e plane-
jamento da ação. Por fim, a intervenção implementada inclui, além das duas 
etapas anteriores, a concretização da ação. O tipo de produção teórica associada 
a essa modalidade de pesquisa é a teoria prática.

O conceito de teoria prática é atribuído a Cronen na década de 1990. O in-
tuito do referido autor foi o de demarcar o conceito, distinguindo-o da teoria 
aplicada, por esta presumir um dualismo entre teoria e prática, impondo 
uma hierarquia entre as duas (CRONEN, 2001). A teoria prática, por sua 
vez, concebe a teoria como um conjunto de formalizações provisórias e que 
ajudam no processo de investigação prática. Embora possível, nem sempre se 
apresenta como uma teoria consolidada a ser aplicada em contextos diversos, 
ou seja, uma teoria geral estruturada, sustentada em evidências de sucesso na 
implementação para todo contexto semelhante. A teoria prática, no entanto, 
ajuda o pesquisador a estabelecer relações que de outro modo se perderiam. 
Ao avançar um pouco mais no entendimento de teoria prática, Goldkuhl 
(2007) delineia os seus constituintes: (a) conceitualizações (categorizações 
abstratas que representam propriedades e relações que existem na prática, 
expressas textualmente ou graficamente), (b) padrões (descrições de como 
as coisas podem funcionar mediante ações organizadas), (c) critérios norma-
tivos (estabelecimento de valores associados às ações, visando tanto avaliar e 
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diagnosticar, quanto desenhar práticas), e (d) desenho de princípios teóricos 
e modelos (ilustração gráfica) para orientar o que os pesquisadores devem 
observar, entender, analisar e avaliar para redesenhar ou propor uma prática. 
Conforme mencionamos antes, percebe-se a afinidade entre ciência do desenho 
e pesquisa-ação. Mas a ciência do desenho, além de resolver problemas práticos, 
tem a preocupação com a construção de novos artefatos e a implementação de 
meios para se chegar a um fim, o que se torna facilmente visível nas ciências da 
informação e da comunicação e diversos ramos das engenharias. Isso na maioria 
das vezes não se aplica à pesquisa-ação/intervenção/prática fundamentada 
nas ciências sociais. 

Na ciência do desenho, também chamada de pesquisa exploratória, o fenômeno 
deve ser criado antes que possa ser avaliado. O pesquisador cria o fenômeno 
e resolve o problema. Obedece a um interesse pragmático, sobre que iremos 
discorrer um pouco. Mas o que significa criar um fenômeno? 

O artigo publicado por Goldkuhl (2007) apresenta sua experiência na Suécia, 
de planejamento de serviços públicos eletrônicos direcionados ao cidadão, os 
denominados e-service. Nesse mesmo artigo, o autor discorre sobre o planeja-
mento de um serviço de atendimento à criança. O referido serviço visa orientar 
pais sobre cuidados com a criança e intermediar solicitação de serviços deman-
dados pelos pais a profissionais especializados do setor público. O desenho de 
um sistema interativo mediado tecnologicamente necessita da elaboração de 
modelo de comunicação entre usuários e o ofertante de serviços, sendo, nesse 
caso, o serviço público. Trata-se, portanto, de um fenômeno a ser criado, ou 
melhor dizendo, “redemarcado”, pois ainda que se recorra a teorias de comu-
nicação disponíveis na literatura, a relação que se estabelece entre pais, serviço 
público e profissionais não é completamente previsível. Isso exige abertura para 
proceder a ajustes no desenho do sistema. Tais ajustes passam a ser requeridos 
a partir do momento em que o sistema é posto em funcionamento. A partir 
daí se pode analisar com mais cuidado o que está funcionando e o que ainda 
exige reformulação. O fenômeno vai se configurando por envolver a relação 
entre desenhadores do sistema, servidores públicos ofertantes de serviços de 



Sonia Maria Guedes Gondim e Erico Rentería-Pérez  45 |

cuidados infantis e os pais. Não se pode perder o objetivo a ser atingido pelo 
sistema: o de facilitar o processo de tomada de decisão de pais fazerem uso de 
serviços públicos de atendimento para os seus filhos, mediado por tecnologia 
de informação e de comunicação. Ao final, a contribuição científica de um 
trabalho dessa natureza é a de produzir uma teoria prática geral que oriente a 
oferta de serviços públicos ao cidadão.

A contribuição da pesquisa-ação/intervenção/prática na 
produção teórica e científica: um olhar sob as lentes 
do pragmatismo 

Para Rapoport (1970), a pesquisa-ação/intervenção e a pesquisa prática consti-
tuem o fazer pertinente a uma ciência social aplicada. Antropólogos, psicólogos 
sociais e também psiquiatras de orientação psicanalítica, muitos deles dedicados 
a intervenções em pequenos grupos e preocupados em mudar as condições 
insatisfatórias experimentadas pela comunidade, viram utilidade nesse tipo de 
metodologia de pesquisa. No entanto, equivocadamente, presume-se que tais 
intervenções são destituídas de pressupostos teóricos ou que inviabilizam a 
produção teórica posterior às ações de intervenção.

A pesquisa-ação/intervenção/prática encontra o seu principal suporte episte-
mológico no pragmatismo. O termo foi introduzido na filosofia em 1898 por 
William James (2004/1907) em referência à abordagem de Pierce publicada 
20 anos antes em um ensaio intitulado “Como tornar claras as nossas ideias” 
(ABBAGNANO, 1982, p. 753). Pierce optou por usar o termo 

pragmaticismo para se referir ao que se convencionou chamar de pragmatismo 
metodológico, uma teoria do significado, distinguindo-se do pragmatismo 
metafísico de William James, por exemplo, que se voltaria para a teoria da 
verdade. O pragmatismo metafísico reduz a verdade ao que é útil para o bem-
-estar coletivo. Na perspectiva do pragmatismo metodológico de Pierce (1878), 
por sua vez, supõem-se que o objeto é significativo a partir dos seus efeitos 
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sensíveis. Sendo assim, o foco central da compreensão está em considerar 
os efeitos práticos de um objeto. Esta era a regra metodológica proposta 
por Pierce. 

O instrumentalismo proposto por Dewey (1929, 1938) seguia essa mesma 
direção do pragmatismo metodológico. Afirmava que o processo de conhecer 
é instrumental, sendo um meio de passar de uma condição indeterminada para 
uma condição determinada. O que há de comum entre as duas perspectivas do 
pragmatismo é a instrumentalidade do processo de conhecer. Disso decorre 
que para o pragmatismo, o conhecimento está fortemente apoiado na ação. E 
toda ação depende de um corpo que executa (corporeidade) e de interação entre 
atores (transacionalidade). A corporeidade é o reconhecimento de que o corpo 
é que permite que o homem se relacione com o mundo. A transacionalidade 
reconhece que essa relação com o mundo requer interação com o outro ou o 
ambiente. Mas esse pressuposto de que todo conhecimento repousa na ação 
é entendido de modo distinto pelo pragmatismo metodológico e o metafísico. 
Para o metodológico, ação é um meio e um fim, mas nada se pode dizer sobre 
seu estatuto de verdade. Uma ação não é falsa ou verdadeira. É um meio de se 
atingir um fim almejado coletivamente. Para James (1897), adepto do pragma-
tismo metafísico, todo pensamento ou conhecimento depende das exigências da 
ação que envolvem sentimentos. A racionalidade seria um tipo de sentimento. 
Desse modo, as ações e os desejos humanos condicionam a verdade, o que abre 
caminho para as diversas formas de relativismos subjetivistas e culturais. James 
acreditava ainda que as doutrinas eram úteis à ação, por estarem sustentadas em 
valores. Isso poderia fazer da ação uma condição de verdade, contrapondo-se 
às teorias coerentistas (verdade como lógica interna) e de correspondência 
(verdade como referente a um objeto externo). Para James, a utilidade da 
filosofia deveria ser investigar apenas o que realmente faz diferença na nossa 
vida prática, contrapondo-se a reflexões filosóficas abstratas e insuficientes. 

Se o conhecimento científico está apoiado na ação, todo inquérito científico 
deve ter um cunho prático, visando melhorar a condição de vida humana 
(DEWEY, 1938; GOLDKUHL, 2007). O conhecimento deve caminhar, 
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então, na direção de mudanças de nossa realidade. É preciso reconhecer, no 
entanto, que a ciência moderna ainda não conseguiu atender a contento a esse 
compromisso, dado o descompasso entre a produção científica e o alcance de 
seus benefícios para toda a espécie humana. 

Por seu propósito de mudar a realidade a diferença entre pesquisa prática e 
pesquisa-ação é que esta última tem obrigação de contribuir para o conheci-
mento local, enquanto a pesquisa prática tem compromisso com a construção 
de modelos gerais sobre práticas para atender aos princípios do pragmatismo. 
Em síntese, a pesquisa-ação deve contribuir para a teoria da prática local, 
mas pode contribuir para a prática geral, ao passo que a pesquisa prática deve 
contribuir para a teoria da prática geral, mas pode contribuir para a prática 
local. Infere-se daí a complementaridade e afinidade entre elas (GOLDKUHL, 
2007, 2008).

O pragmatismo tem tido influência no campo das ciências da informação e da 
comunicação. Para Goldkuhl (2008), há uma diferença entre pragmatismo e 
empirismo, embora as duas correntes filosóficas estejam assentadas na noção 
de experiência. A distinção se dá pelo modo como essas teorias entendem a 
experiência. Enquanto o empirismo, suportado pela lógica indutiva, toma a 
experiência como experiência passada, ou seja, um repertório a ser acessado, o 
pragmatismo, apoiado na lógica abdutiva, entende a experiência como abertura 
para o futuro, ou seja, como possibilidade de fundamentar alguma previsão, 
sem abrir confronto com a experiência passada. Visa tão somente à relação 
com o possível uso futuro dessa experiência passada. 

Goldkuhl (2008) faz ainda uma distinção de três tipos de pragmatismo: re-
ferencial, funcional e metodológico. O pragmatismo funcional se refere ao 
conhecimento para a ação. O objetivo para o qual o conhecimento é gerado 
responde à pergunta: Por que devemos conhecer? O pragmatismo referencial 
diz respeito ao conhecimento da ação. A pergunta a ser respondida é a seguinte: 
O que devemos conhecer? Por último, o pragmatismo metodológico está 
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relacionado ao conhecimento gerado por meio da ação. A pergunta que orienta 
um processo de investigação é a seguinte: Como devemos conhecer?

Pelo exposto, defende-se que a pesquisa-ação/intervenção/prática encon-
tra fundamento epistemológico em uma visão pragmática de ciência, cujo 
princípio é o de que a produção do conhecimento em ciências sociais apli-
cadas tem como meta a melhoria da condição da vida humana na sociedade, 
nas instituições e nas organizações. Para atender ao duplo compromisso 
de solucionar problemas práticos e produzir uma teoria ou teorias gerais, 
é preciso que se avance para além de uma pesquisa exploratória, fazendo 
uso da abdução, e se alcance o nível da teoria explicativa, mediante indução 
e dedução. 

A complementaridade do foco exploratório e do foco 
explicativo em pesquisa-ação/intervenção/prática: 
em busca de um estatuto científico 

Holmström et al. (2009), baseados em uma perspectiva da ciência do desenho, 
propõem quatro fases da pesquisa-ação. Dessa maneira acreditam poder 
ajudar no avanço do foco da exploração para o da explicação. A primeira 
fase é da incubação da solução: esquadrinhar o problema e desenvolver os 
rudimentos de uma potencial solução desenhada, o que depende da subjetivi-
dade do pesquisador. A segunda fase é do refinamento da solução. A solução 
inicialmente desenhada é testada empiricamente. Esse processo é distinto da 
unidirecionalidade do teste de hipóteses. Trata-se de um processo de tentativa 
e erro, testando o que funciona e o que não funciona. Busca-se, então, identi-
ficar padrões, seguido de tentativas de testes em contextos semelhantes para 
avaliar o alcance da solução. A terceira fase dedica-se à construção teórica 
após concluir-se pela utilidade e relevância da solução aplicada na resolução 
do problema local. Procura-se construir uma teoria substantiva dentro dos 
moldes da teoria fundamentada (GLASER; STRAUSS, 1967), e que consiga 
explicar as relações entre ação e suas consequências no nível local. A última, 
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e quarta fase, avança um pouco mais ao propor uma teoria formal sustentada 
em formulações gerais de aplicabilidade não limitada a um único contexto. 

A pesquisa-ação/intervenção/prática alinha-se à abordagem da ciência do 
desenho, pois todas elas focam na melhoria da prática. De acordo com Julkunen 
(2011), a prática pode ser conceitualizada como envolvendo o uso de qualquer 
tipo de recurso, como teorias, ferramentas, modelos, normas e representações 
simbólicas. O objetivo de uma ciência da prática é o de construir uma teoria 
da prática que inclua o método. Sendo assim, a ciência do desenho pode vir a 
contribuir para uma ciência da prática.

Ao atender às quatro fases mencionadas concretiza-se a complementaridade 
entre a pesquisa exploratória, direcionada para futura solução do problema, e 
a pesquisa explicativa, direcionada para explicar relações entre antecedentes e 
consequente da ação passada, visando predizer associações futuras. A pesquisa 
exploratória e explicativa envolvem rigores científicos distintos. A primeira 
deve mostrar sua utilidade prática. Mas ao contrário da pesquisa explicativa, 
que busca corroborar pressupostos, a pesquisa exploratória explora novas 
possibilidades de resolver problemas.  

Ao se admitir que a principal contribuição de uma ciência da prática é com 
a mudança contextual mediante ação metodologicamente planejada, e que a 
prática se configura como um conjunto de redes que incluem atores humanos, 
suas atividades e interações, alguns aspectos éticos devem ser considerados. 
Esse tipo de pesquisa envolve, desde a formulação do problema, um contínuo 
relacionamento entre participantes e pesquisadores (FALS BORDA, 1978; 
MONTERO, 2003). Além disso, mobiliza um conjunto de metodologias 
explícitas e de ações em diferentes níveis que demandam uma infraestrutura 
de suporte para sua efetiva realização. 

Um dos principais aspectos éticos a ser considerado também é o conflito de 
interesses entre participante/cliente e pesquisador. Esse conflito pode ficar 
expresso na definição do problema. O pesquisador, apesar de ter um foco na 
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resolução de um problema social, deve preservar acima de tudo o interesse 
científico. E em que reside esse interesse científico? A ciência empírica diz 
respeito ao mundo da experiência sensível. O que vemos, o que percebemos, 
o que sentimos e como agimos e nos comportamos no mundo torna-se o eixo 
central de nossa produção teórica. 

Se toda ciência parte de um problema para o qual se busca uma resposta 
satisfatória, ainda que provisória, nada impede que o problema derive de uma 
situação concreta. Conforme afirmam Holgersson e Melin (2015), a pesquisa-
-ação é um método no qual os pesquisadores estão envolvidos em melhorar o 
trabalho prático mediante uma ação ativa, ao mesmo tempo em que coletam 
dados para os propósitos de pesquisa. Para Susman e Evered (1978), a pesquisa-
--ação é um processo iterativo que envolve pesquisadores e praticantes, agindo 
juntos dentro de certo ciclo de atividades. Consegue conciliar construção teórica 
com mudança social. Por sua ênfase inicial local, um dos grandes desafios da 
pesquisa-ação é estabelecer relações entre antecedentes da ação e suas conse-
quências, para fins de construção teórica geral. A ação é um ato intencional 
que se diferencia de outros comportamentos inconscientes e automáticos do 
homem. Por ser intencional, a ação tem variadas motivações, especialmente 
quando o esforço é o de encontrar soluções úteis para os problemas que 
afligem organizações, sociedades e instituições, ou seja, contextos específicos 
que sofrem mudanças com o tempo.

A variabilidade das motivações dificulta estabelecer relações entre ação e 
suas consequências. Ademais, é preciso considerar que há inúmeras possibi-
-lidades de um mesmo problema ser resolvido. Uma mesma ação pode ter 
consequências variadas dependendo do contexto em que ela é implementada. 
Isso torna difícil, mas não impossível, a formulação de uma teoria geral que 
apresente relações estáveis entre ações e suas consequências.

O que pode ser depreendido do que foi dito até então é que a produção 
científica em um campo do conhecimento aplicado não se sustenta em um 
único e isolado projeto de pesquisa-ação/intervenção/prática. Necessita estar 
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alinhado a um programa mais amplo que viabiliza o teste da ação implementada 
em contextos variados, o que dará mais sustentação para a elaboração de uma 
teoria geral da prática. 

Considerações finais

A pesquisa que busca solucionar problemas práticos pode de fato contri-
buir para a produção científica? Certamente essa pergunta não é fácil de 
ser respondida, visto envolver uma concepção do cientista acerca do que é 
fazer ciência. 

Outro importante aspecto a ser considerado diz respeito à natureza do fenô-
meno que o pesquisador pretende compreender e explicar. Existem fenômenos 
que não são facilmente apreendidos por sua natureza dinâmica processual. Para 
esses fenômenos, o desenho metodológico em uma perspectiva de intervenção e 
avaliação permite acessá-lo melhor como os processos de regulação emocional, 
fenômeno a que se dedica a primeira autora deste capítulo. É um fenômeno 
difícil de ser aprendido apenas mediante uso de escalas de autorrelato em 
um momento específico no tempo. As escalas são importantes para avaliar a 
percepção que a pessoa tem de si mesma e de seu comportamento. No entanto, 
dizem pouco sobre como ela de fato regula suas emoções na vida cotidiana. 
Pesquisas que envolvam intervenção e avaliação de seus efeitos oferecem 
mais insumos para compreender como esse fenômeno se manifesta ao longo 
do tempo, o que permite subsidiar modelos explicativos mais consistentes e 
inovadores.

Medidas com boas propriedades métricas auxiliam no diagnóstico e no plane-
jamento de ações para melhorar o processo regulatório, ajudando a demarcar 
melhor o problema da dificuldade de regulação emocional, ponto de partida 
de uma modalidade de intervenção em pesquisa. O planejamento deve respal-
dar-se também em evidências empíricas acumuladas e teorias já estruturadas ou 
provisórias. Ao se considerar que o foco é na mudança do padrão regulatório 
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da pessoa, o fenômeno da regulação emocional vai sendo formatado ao longo 
da intervenção, na medida em que a pessoa vai aprendendo a se comportar e 
sentir de modo distinto. 

Sendo assim, ao mesmo tempo em que a teoria provisória ou estruturada é 
colocada à prova durante o processo de intervenção, as consequências ou 
efeitos dessa mudança podem trazer novos elementos para recompor teorias 
sobre a regulação emocional. É nesse sentido que pesquisa-ação/intervenção/
prática contribui para a produção do conhecimento científico.

A título de conclusão, destacamos que o valor científico da pesquisa-ação/
intervenção/prática no campo das ciências sociais aplicadas repousa na sua 
capacidade de se aproximar da atividade humana concreta e de transformá-la. 
Uma ciência social aplicada que por diversas justificativas metodológicas, 
incluindo a do realismo experimental (GONDIM; BENDASSOLLI; COELHO 
JUNIOR; PEREIRA, 2016), assume um compromisso somente com a ciência 
básica, separando-a em duas fases, a produção do conhecimento e sua posterior 
aplicação como mero recurso tecnológico, corre o sério risco de perder a sua 
identidade como ciência empírica. 

Neste capítulo, procuramos trazer alguns argumentos que podem nos ajudar a 
refletir os caminhos possíveis para melhor articular esse duplo compromisso 
das ciências sociais aplicadas. Apresentamos como fundamentos o pragmatismo 
metodológico de Pierce via superação da indução e da dedução pela abdução, 
e as três facetas do pragmatismo descritas por Goldkuhl: referencial (o que 
devemos conhecer da atividade concreta ou ação que realizamos ao intervir), 
funcional (para que devemos conhecer a atividade concreta ou a ação que 
pretendemos levar a caba em dado contexto) e metodológico (como devemos 
promover conhecimento a partir da ação/intervenção em um dado contexto). 
Também defendemos no capítulo uma aproximação entre a ciência do dese-
nho e a pesquisa-ação/intervenção/prática, que, do nosso ponto de vista, 
revelam mais afinidades que distanciamentos. O objetivo de uma ciência da 
prática é o de construir uma teoria (da) prática, específica, mas com alcance de 
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generalização. Sendo assim, teoria e prática encontram-se inter-relacionadas, 
e o ponto de partida pode ser intercambiável. 

A formação em psicologia, especialmente a oferecida nos cursos de pós-
-graduação relacionados ao campo das ciências sociais, necessitam mobilizar 
esforços adicionais para desenvolver competências nos futuros pesquisadores 
que os ajudem a ousar na proposição de desenhos metodológicos e de teorias 
que rompam com modelos dicotômicos até então consolidados. Não se trata 
de ignorar a importância de uma rica trajetória histórica de formação científica, 
mas as chances de realmente virmos um dia a contribuir de modo mais efetivo 
e democrático para as mudanças em organizações, instituições e a sociedade 
geral, depende de exercitarmos uma ciência mais criativa e inovadora que seja 
integradora e não segregadora.
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Contextos rurais e Psicologia Comunitária: um 
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Introdução

O presente capítulo objetiva realizar um panorama sobre as possibilidades 
de articulação entre os preceitos e conceitos da Psicologia Comunitária nos 
contextos rurais. Faz-se necessária, entretanto, uma breve contextualização 
sobre a questão agrária em nosso país tanto para a tentativa de compreensão 
do cenário atual, quanto para uma reflexão do que é possível à psicologia nesse 
contexto. Desde daqui, já vemos em um paradoxo, visto que a psicologia – não 
diferente das ciências modernas – constitui-se como uma área de conhecimento 
essencialmente voltada aos contextos urbanos. No entanto, em nossa realidade, 
ainda que boa parte dos brasileiros viva nas áreas predominantemente urbanas 
(76%), o número de cidades com essas características é de apenas 26%. Pelo 
levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017), o 
país tem mais municípios predominantemente rurais. Eles representam 60,4% 
das cidades brasileiras, embora abriguem apenas 17% da população.
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O Brasil possui um dos maiores índices de desigualdade social e de concentra-
ção de terra do mundo, sendo inevitável a correlação entre esses indicadores 
(CARTER, 2006). A origem do latifúndio está ligada ao processo de ocupação 
do Brasil após a chegada dos portugueses, com a divisão das Capitanias Heredi-
tárias (1536) concedidas pela Coroa Portuguesa à nobreza e aos militares. Estas 
eram divididas, por sua vez, em sesmarias doadas a pessoas de confiança com 
o papel de explorar economicamente a terra. A Lei das Sesmarias foi revogada 
com a independência, em 1822, e em 1850 é instituída a Lei de Terras, que 
estabelece a compra – propriedade privada – como única forma de acesso à 
terra no Brasil. Não por acaso, a Lei de Terras surge no horizonte da abolição, 
pois, considerando a possibilidade de uma mão de obra livre, a terra deveria se 
tornar produto de difícil acesso para esse novo contingente, que continuaria a 
se submeter ao trabalho precário nesses mesmos latifúndios. O latifúndio no 
Brasil, dessa forma, sempre agiu como um sistema de dominação e controle 
social e, desde a Colônia, é organizado a partir das monoculturas voltadas ao 
mercado exterior. Ainda que com importantes mudanças políticas e contextuais, 
a orientação da estrutura fundiária permaneceu inalterada até a Constituição 
de 1988 - embora a luta pela terra seja histórica, sobretudo a partir da década 
de 1940 e fortalecida na Ditadura Militar. 

Marcada pela pressão de movimentos sociais, a Constituição de 1988 determina 
que todas as propriedades rurais devem cumprir sua função social e para 
isso devem produzir, respeitar o meio ambiente e os direitos trabalhistas de 
seus empregados. Para tal, institui a Lei da Desapropriação, que assegura o 
direito da União à desapropriação de terras ditas particulares, consideradas 
improdutivas, em decorrência da utilidade pública, especialmente para fins 
de Reforma Agrária. Porém, a lentidão com que a reestruturação fundiária 
no Brasil é feita pode ser explicada, como dito anteriormente, pelo elevado 
tempo de uma política de distribuição injusta de terras. Segundo o Censo 
Agropecuário realizado em 2006 (IBGE, 2009), a situação agrária no Brasil 
permaneceu praticamente inalterada nos últimos 20 anos.
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Desde a Ditadura Militar, há um intenso processo de modernização da agri-
cultura legitimada pelo capital. Embora o caráter predador permaneça, com 
a tentativa de vincular o campo a um projeto produtivista de manutenção da 
balança econômica brasileira, há uma mudança de razão ideológica importante: 
o latifúndio passa a ser denominado agronegócio. Hoje, a bancada ruralista 
no Congresso Nacional é um dos principais eixos políticos em que se apoia o 
agronegócio e é numérico: os membros da Frente Parlamentar da Agropecuária 
(FPA) têm, hoje, o poder de derrubar uma presidente e de manter outro no 
poder. Metade dos votos pelo impeachment (50%) de Dilma Rousseff, no ano 
de 2016, e mais da metade dos votos para manter Temer (51%) saíram dessa 
bancada. Não por acaso, o ano de 2017 foi o mais violento no campo desde 
2003. De acordo com o levantamento anual sobre os conflitos no campo no 
Brasil da Comissão Pastoral da Terra (2017), 70 assassinatos em conflitos foram 
registrados contra 61 no ano de 2016.

As zonas rurais brasileiras, no entanto, sempre foram marcadas por intensos 
conflitos e, embora a violência tenha aumentado em termos gerais na América 
Latina, em poucos locais cresceu como no campo. Segundo esses mesmos 
dados, nos últimos 20 anos, foram assassinados mais de um mil e 300 trabalha-
dores rurais, lideranças e ativistas ligados a movimentos sociais. Desses casos, 
somente 77 foram julgados, e apenas 15 mandantes e 65 executores foram 
condenados. Esses casos de violência, além de subjugados, contribuem para a 
desmobilização e criminalização dos movimentos sociais, bem como para um 
ataque a suas identidades coletivas. Outro tipo de violência, tão brutal quanto 
às execuções, são as mortes por exaustão de trabalhadores rurais – a exemplo 
dos cortadores de cana no interior de São Paulo – e o trabalho escravo: 177 
denúncias de superexploração do trabalho e cerca de 270 ações de libertação 
de trabalhadores em condições análogas à de escravos foram registradas no 
campo brasileiro. Tal cenário – de precarização e violência – está intimamente 
relacionado à realidade de pobreza rural, que preserva similitudes, diferenças 
e relações com a pobreza urbana. 
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Ximenes e Camurça (2016), por sua vez, caracterizam o contexto rural a partir 
de dois cenários: o campesinato e o latifúndio. Enquanto neste o elemento 
fundamental é o capital e a não vinculação com o território, o campesinato se 
caracteriza por ser o oposto do latifúndio, onde o vínculo com a terra é afetivo 
e vital. Sendo assim, as formas de vida da população rural, contraditoriamente, 
ao mesmo tempo em que representam possibilidades de produção de bens, são 
um contraponto ao modelo capitalista tradicional de produção. No entanto, a 
modernização dos espaços rurais veio de forma a comprometer dramaticamente 
as variadas formas de vida no campo baseadas na agricultura familiar e nos 
modos tradicionais de relação com a terra, a exemplo dos grupos indígenas, 
extrativistas e quilombolas. Desse modo, a pobreza no campo se coloca como 
produto histórico da concentração de terra e da exploração de recursos naturais 
e da força de trabalho.

Além disso, se faz importante, na tentativa de compreender a vida cotidiana, 
partir da dialética entre subjetividades e objetividades, visto que o avanço do 
capitalismo neoliberal no Brasil nos anos 1990, a industrialização da agricultura 
e do agronegócio e o fortalecimento dos movimentos sociais fizeram emergir 
novas ruralidades que, entre outras características, têm na pluriatividade da 
agricultura familiar sua principal característica, até mesmo como forma de 
enfrentamento ao desemprego, à pobreza rural e ao êxodo rural. A partir dessa 
dialética, é inegável que tal realidade traz implicações psicossociais e impacta 
no adoecimento da população rural. Logo, para além da necessária leitura que 
leve em consideração a crítica ao capitalismo, faz-se fundamental compreender 
ainda que esta forja subjetividades e que a pobreza gera sofrimentos específicos 
em uma sociedade de consumo e de valorização da acumulação. Fica evidente, 
assim, a importância da Psicologia Social ao compreender criticamente a relação 
entre sujeito e estrutura (LACERDA JUNIOR; GUZZO, 2007).

Nesse cenário, é ímpar nos questionarmos sobre que tipo de psicologia se faz 
possível (e necessária) na aproximação com os contextos rurais, sobretudo se 
considerarmos seu histórico elitizado, a partir de uma posição conservadora e 
discriminatória, que reproduziram práticas eugênicas ao longo do século XX. 
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Isso se materializa, inclusive, nos estigmas e ideologias vinculados ao campo, 
tais como o de atraso e de dominação do latifúndio. Há, assim, a necessidade do 
cuidado do olhar teórico, visto que a ciência psi tende a considerar abstrações 
que não condizem com a realidade, sobretudo no meio rural, visando ao forta-
lecimento das comunidades e lutas populares, ao desvelamento das realidades 
e ao compromisso com a transformação social (CONSELHO FEDERAL 
DE PSICOLOGIA, 2013). 

A relação da psicologia com debates críticos e historicizados da sua realidade, 
no Brasil, tem seu marco nos anos 1960 com o início dos debates e estruturação 
da Psicologia Comunitária enquanto disciplina, que ganha sentido histórico na 
luta nas próprias Ligas Camponesas e na Educação Popular de Paulo Freire, 
visando às periferias urbanas e também às áreas rurais. A partir de 1980 se nota 
um aumento das produções sobre a luta pela terra e os movimentos sociais 
que dela se dedicam (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2013). 
Tendo em vista a concepção da Psicologia Comunitária de sujeito enquanto ser 
histórico (agente da sociedade e conformado por ela), seu compromisso com 
a realidade e com a conscientização para a mudança social (FREITAS, 1996), 
bem como suas metodologias participativas (FREITAS, 1998), defendemos 
neste capítulo a articulação desta psicologia - que se pretende emancipadora, 
evidenciadora de ideologias - com os cenários rurais, sobretudo articulado 
às áreas de saúde e educação - como forma se vislumbrar potências (LIMA; 
CIAMPA; ALMEIDA, 2009) e de trazer a ciência psicológica para o chão 
histórico (SAWAIA, 2007). 

Algumas aproximações da Psicologia Comunitária aos 
contextos rurais 

Sabemos que a aproximação da psicologia aos contextos rurais é relativamente 
recente e apresenta certa heterogeneidade em relação às diferentes áreas de 
conhecimento, referenciais teóricos e abordagens metodológicas (LANDINI, 
2015). Em especial, no campo da Psicologia Social Comunitária, apesar de 
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comunidades rurais serem um dos territórios de aproximação, tanto de pesqui-
sas quanto práticos, podemos dizer que ainda há um processo de consolidação 
e definição como campo de ação específica, essencialmente na América Latina. 
Como ilustração, em uma revisão sistemática (ainda não publicada), realizada 
pelos autores, sobre relatos de pesquisa ou experiência na América Latina sobre 
o tema ssicologia e contextos rurais, observamos que do total de 95 artigos 
selecionados entre os anos de 1996 e 2017, apenas 6 (6,3%) foram classificados 
como trabalhos no campo da Psicologia Social Comunitária. 

Como forma de caracterização da produção intelectual na área, apresentamos 
a seguir a descrição de estudos selecionados em nossa busca. Foram realizados 
no Brasil (2), México (2), Argentina (1) e Equador (1). Em relação à população 
estudada, houve uma variação de grupos como trabalhadores (2), comunidade, 
famílias, idosos e mulheres, com um artigo cada. Os temas de pesquisa também 
foram bastante variados, tais como envelhecimento, identidade, prática profis-
sional do psicólogo, processos de trabalho, saúde e violência. 

O artigo de Nascimento et al. (2017) foi realizado com idosos em região 
ribeirinha da Amazônia brasileira, e avaliou as condições de moradia e sua 
satisfação em viver naquela comunidade. Os resultados demonstraram que 
há uma situação de isolamento territorial dessa população e baixas condições 
socioeconômicas do grupo estudado. Apesar disso, houve uma satisfação com 
suas condições de moradia e identificação com seu território, a não ser em 
relação ao acesso e à segurança, apontando para a necessidade de melhoria 
das condições de vida dessa população, considerando o contexto e a fase de 
vida que os mesmos se encontram. 

Castillo et al. (2012), em seu artigo “Coesão social e ordenamento ecológico 
em um município rural do sudeste mexicano”, apresentam resultados sobre 
a caracterização de indicadores de coesão social de 14 comunidades rurais 
do México, demonstrando que as mesmas apresentavam diferentes níveis 
de coesão, sendo que nenhuma havia alcançado o nível máximo, chamando 
atenção para as especificidades e necessidades locais, havendo, portanto, que se 
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trabalhar para o desenvolvimento dessas comunidades a partir de suas próprias 
características e histórias.

Os pesquisadores mexicanos Cardenas-Rodriguez e López-Feldman (2015) 
problematizam a questão da pobreza como mera ausência de dinheiro e trazem 
a perspectiva do bem-estar subjetivo com um dos elementos que constituem os 
sujeitos e levantam a hipótese de que o mero acesso a recursos financeiros e ao 
consumo não são a melhor medida para se avaliar o bem-estar. Para isso, reali-
zaram uma pesquisa em comunidades rurais no México e avaliaram a percepção 
de bem-estar e pobreza. Os principais resultados é que os indicadores de renda 
são muito diversos dos indicadores de bem-estar e que as políticas públicas 
que se limitam ao acesso restrito à renda desconsideram o aspecto subjetivo 
para o desenvolvimento das comunidades, reforçando a necessidade de ações 
mais amplas junto a essa população. 

Santos e Ramos (2017) apresentam um estudo com enfoque metodológico, 
chamando atenção para a importância de se utilizar multimétodos qualitativos 
e a articulação de bases teóricas para a produção de sentidos em estudos inter-
geracionais. Para isso, apresentam o desenvolvimento de um método de estudo 
e produção de sentidos do cotidiano de famílias quilombolas, considerando 
os aspectos intergeracionais, realizado em regiões rurais da Bahia. Concluiu-se 
que o método adotado foi importante para o estudo da produção de sentidos 
intergeracional em narrativas e argumentações de pessoas de três gerações de 
famílias pertencentes a comunidades rurais e quilombolas, com a possibilidade 
de compreensão do cotidiano dessas pessoas.  

O artigo “Medo, conformismo e silêncio: a violência nas relações de casais em 
área rurais do Equador” de Boira et al. (2016) problematiza a grave situação 
de violência contra mulheres na América Latina e realiza um estudo para 
compreender os fatores e dinâmicas envolvidos nesse contexto, em pequenas 
comunidades rurais do Equador. Os resultados demonstram que a importância 
do entorno comunitário e as interações entre a vítima e agressor com vizinhança 
e agentes de intervenção; a influência da estrutura do território e atuação 
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do Estado nas situações de violência e a influência da pressão exercida pela 
comunidade em relação à situação, bem como as opções para denunciar a 
violência são fatores que podem ser explicativos para as dinâmicas de violência 
contra as mulheres.

Por último, o estudo do pesquisador argentino Fernando Pablo Landini (2017) 
chama atenção para importância dos trabalhos de extensão rural e para a 
complexidade envolvida no mesmo, sendo uma ação interdisciplinar com uma 
possibilidade de contribuição de profissionais das Ciências Sociais. Segundo o 
autor, a psicologia estaria incluída nessa potencialidade de contribuição para 
a área. Para isso, foi realizada uma pesquisa para se investigar as possíveis 
ações dos psicólogos nos trabalhos com extensão rural. Foram realizadas 
40 entrevistas com extensionistas do noroeste argentino sobre as possíveis 
contribuições da psicologia para a melhoria de seus processos de trabalho. As 
principais atribuições seriam na melhoria e o apoio no trabalho, porém sem 
muita clareza de como isso se daria. Outras atividades seriam o manejo de 
grupos, gestão de conflitos e a compreensão dos produtores.  

A partir dessa breve descrição das pesquisas realizadas na América Latina, 
podemos ressaltar e heterogeneidade de temas, enfoques e referenciais, mesmo 
considerando a área da Psicologia Comunitária. Isso se daria pela própria 
complexidade do campo, que demanda abordagens e enfoques diferenciados, 
aspectos próprios da natureza da investigação-ação constantes nos princípios 
que fundamentam a área e de outros sócio-históricos envolvidos, sejam 
no desenvolvimento da psicologia latinoamericana, seja nos aspectos que 
fundamentam as nossas comunidades. Ainda assim, mantém-se a pergunta 
e a provocação sobre a necessidade de uma identidade e de um marco ético-
-político-conceitual para a prática do psicólogo comunitário em contextos 
rurais como princípios fundamentais e comprometimento com o trabalho 
com essas comunidades.   

Sabemos ainda que muitas práticas nesse campo não chegam aos registros 
acadêmicos, em especial aos artigos científicos, e que os trabalhos apresentados 
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estão longe de configurar a realidade do trabalho do psicólogo comunitário 
na área. Por essa razão, apresentamos a seguir, de forma sucinta, a experiência 
de outros grupos que são considerados pioneiros na área, chamando atenção 
para grupos universitários do nordeste do Brasil.

O Núcleo de Psicologia Comunitária (NUCOM) da Universidade Federal do 
Ceará (UFC) é um dos grupos pioneiros com o trabalho em contextos rurais. 
Desenvolve atividades desde 1983 nas áreas de formação, extensão e pesquisas 
no campo de Psicologia Comunitária. Como principais referenciais teóricos 
estão a Psicologia da Libertação e da Educação Popular Freiriana. O grupo 
desenvolve ações extensionistas e de pesquisa no interior no Ceará através de 
assessoria aos produtores rurais e uma ação de integração e articulação entre 
os setores técnicos e da comunidade local, com o fortalecimento de ações 
comunitárias, através de metodologias participativas (XIMENES et al., 2016a). 
Além disso, o grupo desenvolve uma discussão junto à comunidade sobre as 
implicações psicossociais da pobreza em áreas urbanas e rurais (XIMENES 
et al., 2016b).

Outro grupo importante é o de pesquisadores da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN) e da Universidade Federal do Piauí (UFPI) que 
desenvolvem, há anos, linhas de pesquisa e intervenção em contextos rurais 
desses estados, com ações e compreensões de modos de vida dessa população e 
denunciando condições de vulnerabilidade e desigualdade social. Alguns temas 
trabalhados são gênero, violência, pobreza, participação social e saúde mental 
em contextos rurais (DANTAS et al., 2018).

Por último, ressaltamos a contribuição dos trabalhos realizados pelo psicólogo 
argentino Fernando Landini, que tem acumulado grande experiência de trabalho 
de extensão rural no interior da Argentina e tem sistematizado e relatado 
trabalhos e a contribuição da Psicologia Comunitária em várias regiões para o 
suporte tanto dos técnicos quanto para os trabalhadores rurais (LANDINI, 
LEEUWIS, LONG, SOFÍA, 2014). Além disso, o autor tem uma liderança 
importante para o avanço conceitual e teórico do que o mesmo denomina 
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de Psicologia Rural e na organização dos Congressos Latinoamericanos de 
Psicologia Rural, onde são compilados textos com experiências de pesquisa e 
intervenção em nossa região (LANDINI, 2015). 

Recentemente, através de aproximações e parcerias com os pesquisadores 
citados acima, nosso grupo vinculado ao Departamento de Psicologia da 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) vem se aproximando do tema 
e desenvolvendo algumas atividades extensionistas e de pesquisa, a partir do 
referencial da Psicologia Comunitária, Psicologia Política e de outros campos 
disciplinares ligados às Ciências Sociais, Educação Popular do Campo e, 
principalmente, com o aprendizado advindo de militantes e assentados do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) na região da Zona 
da Mata de Minas Gerais. Nosso grupo é denominado Marcus Matraga, em 
homenagem ao psicólogo Marcus Vinícius assassinado em região de conflito 
de terras no interior da Bahia, referencial na área dos direitos humanos e de 
uma psicologia comprometida com as questões sociais. Os temas principais de 
pesquisa/ação de nosso grupo são juventude, consciência, saúde e educação 
em áreas de assentamento rurais. 

Psicologia Social Comunitária e articulação com a saúde 
e educação no campo

Um primeiro ponto a ser ressaltado na aproximação com os contextos rurais é 
sua realidade de pobreza e desigualdade. Apesar de duas décadas de significati-
vos avanços na diminuição dos índices de pobreza, atualmente as populações 
mais vulneráveis da América Latina e do Caribe estão novamente em risco. 
Essa região do mundo vem se distanciando do Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável, proposto pela Organização das Nações Unidas (ONU): a erra-
dicação da pobreza até 2030. Em 2017 se estimam 59 milhões de pobres 
e 27 milhões de pobres em situação abaixo da linha da miséria nas zonas 
rurais na América Latina e Caribe (FAO, 2018). Dados da Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO, 2018) apontam que 
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a incidência dos maiores índices de pobreza nos países da América Latina e 
Caribe se concentram nas áreas rurais, principalmente naquelas consideradas 
como ecologicamente mais vulneráveis e remotas dos centros econômicos de 
cada país. A situação de pobreza não se apresenta de maneira equitativa na 
população: há ainda maior concentração de pobreza entre mulheres e também 
entre as populações indígenas e negras nas zonas rurais. No Brasil, as ações 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 
em conjunto com o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) demonstram 
como as políticas intersetoriais podem atuar em prol da proteção social das 
pessoas vivendo nos contextos rurais (SAVASSI, 2018). O Brasil saiu do Mapa 
da Fome em 2014, sendo fundamental neste processo o apoio por meio de 
crédito e assistência técnica à agricultura familiar. A redução da pobreza rural 
é necessária para a resolução de questões extremamente sensíveis como a 
desigualdade social, discriminação étnica e de gênero, os índices de violência, 
problemas migratórios, insegurança alimentar e subnutrição, o esgotamento e 
uso insustentável dos recursos naturais, entre outras. Nesse sentido, o mundo 
necessita de zonas rurais prósperas e com as condições de pobreza erradicadas 
(FAO, 2018).

De acordo com a recente publicação da Declaração das Nações Unidas sobre 
os direitos dos camponeses e outras pessoas que trabalham em zonas rurais 
(ONU, 2018), as populações rurais têm direito a desfrutar do mais alto nível de 
saúde física mental e a acessar, sem discriminação, todos os serviços de saúde. 
Destaca, ainda, o direito dos camponeses à utilização, defesa e preservação de 
sua medicina tradicional, além da necessidade de prevenção dos riscos e agravos 
à saúde e segurança provocados pela utilização e exposição dos trabalhadores 
rurais aos agrotóxicos, cabendo aos Estados tomar medidas para sua restrição 
e proibição.

O Brasil deu um importante passo ao criar em 2011, a partir de forte participa-
ção de movimentos sociais do campo, a Política Nacional de Saúde Integral das 
Populações do Campo e da Floresta (BRASIL, 2013). O objetivo de tal política 
é promover a saúde das populações rurais por meio de ações e iniciativas que 
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reconheçam as necessidades específicas das populações do campo, visando o 
acesso com equidade aos serviços de saúde e a redução de riscos e agravos 
à saúde em decorrência dos processos de trabalho agrícolas. Dessa forma, 
a saúde em áreas rurais, a partir dos princípios da integralidade e equidade, 
deve ser assegurada com investimento, força de trabalho, gestão e formação 
profissional de qualidade (SAVASSI et al., 2018).

O horizonte de tal política é a melhoria dos indicadores de saúde e qualidade 
de vida para as populações rurais. Contudo, persistem graves iniquidades no 
acesso efetivo do direito à saúde e prevalece ainda um modelo de atenção à 
saúde urbanocentrado (SAVASSI et al., 2018). Um dos principais desafios é a 
consolidação da Atenção Primária no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
principalmente por meio da expansão da cobertura da Estratégia de Saúde 
da Família à população brasileira, possibilitando a redução das desigualdades 
sociais em saúde e a reorganização do modelo de atenção – tradicionalmente 
excludente, centrado no hospital e na assistência a casos agudos (MENDONÇA 
et al., 2018).

Savassi et al. (2018) pontuam que os cenários rurais são marcados por uma 
complexidade de questões culturais e, por isso, os profissionais de saúde 
necessitam construir uma sensibilidade intercultural para estarem atentos às 
distintas formas de vivência e compreensão do processo saúde-doença: “a 
ênfase na perspectiva biomédica na formação dos profissionais da saúde tende 
a perpetuar a natureza urbanocêntrica dos serviços de saúde” (SAVASSI et 
al., 2018). Portanto, a ampliação da experiência democrática e participativa é 
fundamental, não apenas para pressionar o Estado para atender às necessidades 
sociais de saúde, mas para preservar as políticas consideradas como resolutivas 
e ações bem-sucedidas, na busca pela proteção e desenvolvimento dos direitos 
humanos e sociais no Brasil. 

Atualmente, porém, a crise política e institucional no Brasil deflagrada em 2016 
e o avanço de uma agenda neoliberal impõem graves riscos e retrocessos para a 
organização e financiamento do SUS. Tais retrocessos são refletidos em diversos 
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aspectos: nas alterações substanciais da nova versão da Política Nacional de 
Atenção Básica em 2017 que flexibiliza a prioridade da Equipe de Saúde da 
Família (ESF) (MOROSINI; FONSECA; LIMA, 2018); na proposta ministerial 
de incentivo de planos privados de saúde com renúncia fiscal em detrimento da 
universalização da saúde; e principalmente na agudização do subfinanciamento 
crônico do SUS a partir da emenda constitucional n.95/2016 – que congela os 
recursos federais por vinte anos. Aliado a isso, temos acompanhado também 
uma ofensiva crescente aos movimentos sociais, com a proposição de medidas 
legais de ampliação da criminalização de suas ações e de perseguição a suas 
lideranças. Esta realidade trará, consequentemente, uma piora das condições de 
saúde da população, principalmente das mais vulneráveis como as populações 
do campo e da floresta, e um perverso sucateamento dos serviços existentes, 
sendo, portanto, um grave problema na efetivação do acesso à saúde como 
direito de todos e dever do estado (MENDONÇA et al., 2018).

Em relação à educação, no artigo 25 da Declaração das Nações Unidas sobre 
os Direitos dos Camponeses e Outras Pessoas que Trabalham em Zonas Rurais 
(ONU, 2018), está previsto o direito a uma formação adequada de acordo com o 
contexto sociocultural e relacionada às práticas agroecológicas. As experiências 
de Educação do Campo no Brasil, ou seja, das políticas públicas de educação 
que buscam atender às necessidades específicas de desenvolvimento sociocultu-
ral e econômico dos povos do campo, são frutos de uma reivindicação histórica 
dos movimentos sociais (RIBEIRO, 2017). Nesse sentido, considerada como a 
grande sementeira da Educação do Campo, o Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária (PRONERA) é uma conquista dos movimentos sociais 
do campo e se edificou como uma política pública de educação intersetorial 
significativa na garantia da educação como direito, com vistas à valorização do 
campo, da cultura e do desenvolvimento dos camponeses.

Ao considerar a questão da educação nos contextos rurais é possível observar 
ainda graves entraves na efetivação deste direito fundamental. Um deles é a 
realidade atual de fechamento das escolas do campo. Ribeiro (2017) analisa 
os dados do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
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(INEP) de 2016 que apontam uma redução de 23,56% de escolas no campo 
nos últimos anos. Consequentemente ocorreu a diminuição de 16,19% das 
matrículas. Segundo o autor: “o fechamento de escolas em ambientes rurais 
tem sido uma realidade que dificulta a implementação dos princípios da Educa-
ção do Campo” (RIBEIRO, 2017, p. 93), o que implica na evasão escolar de 
camponeses direcionados para escolas em áreas urbanas – muitas vezes em 
condições precárias de transporte – e consequentemente no não enfrentamento 
das altas taxas de analfabetismo, bem como na falta de perspectiva dos jovens 
do campo, uma grave violência na efetivação da educação do campo como 
direito (RIBEIRO, 2017).  

Diante de tantas contradições e desafios, Oropeza (2018) afirma que a realidade 
de nosso continente continua sendo a das grandes maiorias marginalizadas dos 
bens sociais - incluindo os conhecimentos reconhecidos como científicos, com 
uma parcela significativa de pessoas sem acesso aos serviços prestados por 
profissionais da psicologia que, apesar de estarem atuando em cidades de médio 
e pequeno porte e que guardam características rurais, sua formação ainda se 
pauta numa realidade urbanocentrada. Para isso, é preciso considerar o aspecto 
da implicação participativa da comunidade na construção de maiores espaços de 
autonomia. A psicologia comunitária, portanto, possui este papel de contribuir 
no desenvolvimento de uma participação autêntica das pessoas nos processos 
de transformação de suas condições. Isso nos leva a considerar a dimensão 
ética envolvida na atuação em psicologia comunitária que se desenvolve em 
cenários de conflitos e contradições sociais na busca por acompanhar e cola-
borar com projetos de transformação social. Daí, portanto, a necessidade de 
potencializar mecanismos democráticos de participação e tomada de decisões 
na comunidade, de modo a desconstruir o paternalismo muitas vezes presente 
na relação entre psicólogos e comunidade e buscar uma maior equidade social 
nas intervenções psicossociais (OROPEZA, 2018). 

Nesse sentido, ao analisar processos grupais e suas implicações para a Psicologia 
Social, Martin-Baró (1989) considera que é preciso levar em conta que nossa 
atuação em psicologia comunitária não se dá em espaços vazios de sentido, e sim 
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junto aos chamados grupos com história: que atuam em contextos específicos, 
com suas aspirações, necessidades, conflitos, recursos, dores e satisfações. Uma 
atuação crítica em Psicologia Comunitária pode contribuir, portanto, junto aos 
grupos e comunidades rurais, para mobilização e potencialização de recursos 
que promovam a identidade, poder e atividade, consideradas por Martín-Baró 
(1989) elementos essenciais para uma práxis transformadora da realidade.

A Psicologia Comunitária pode contribuir no fortalecimento do princípio da 
participação social, ampliando o diálogo entre as políticas públicas de saúde e 
os movimentos sociais do campo para assim alargar a democracia e o controle 
social. Intervenções psicossociais articuladas com a Estratégia da Saúde da 
Família, por exemplo, a partir da centralidade na família e direcionamento 
para a comunidade, podem contribuir na construção de ações intersetoriais 
de prevenção e promoção de saúde, troca de saberes, desenho de linhas de 
cuidado e projetos terapêuticos que envolvam e valorizem a comunidade na 
busca pela satisfação de suas necessidades de saúde.

No âmbito da Educação do Campo, compreendida por Ribeiro (2017) como 
uma ação de resistência e afirmação da educação como direito, há também 
diversas possibilidades de contribuição da Psicologia Comunitária, princi-
palmente quando articulada ao paradigma da educação popular presente no 
desenvolvimento histórico da disciplina (CRUZ; FREITAS; AMORETTI, 
2014). Cabe destacar também as potencialidades de atuação no fortalecimento 
da estratégia educativa de Educação do Campo conhecida como Pedagogia 
da Alternância, na qual os alunos vivenciam momentos na escola - Tempo 
Escola - e momentos na comunidade de origem - Tempo Comunidade - promo-
vendo a possibilidade de que os conhecimentos do cotidiano camponês se 
coloquem como estruturadores da formação (RIBEIRO, 2017). Nesse sentido, 
a valorização da cultura camponesa através do trabalho de fortalecimento da 
identidade, autonomia cultural e da memória coletiva pode ser um importante 
campo de atuação para a Psicologia Comunitária.
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Considerações finais 

Como observamos, o Brasil e a América Latina têm um grande desafio em 
relação às populações, especialmente as rurais, tendo em vista as barreiras de 
acesso aos direitos básicos e suas condições de vida, em diversos setores. Tal 
fato se deve, acima de tudo, a um modelo de sociedade que prospera a partir 
da exploração e opressão de grupos específicos e de um sistema econômico 
baseado no lucro desenfreado e no esgotamento dos recursos naturais. 

A partir de um pressuposto e um posicionamento ético-político específico, 
a psicologia tem um papel importante ao se ater para além de questões 
intraindividuais e compreender e atuar concretamente nos aspectos coletivos 
e sociais mais amplos e em prol de comunidades marginalizadas por nosso 
sistema. Nesse sentido, a Psicologia Comunitária se apresenta como uma área 
de produção de conhecimento e intervenção psicossocial privilegiada. 

Cumpre considerar que a inserção da Psicologia Comunitária aos contextos 
rurais tem se dado a partir da atuação em políticas públicas, especialmente as 
de saúde, educação e assistência social, fato que nos leva ao desafio de lutar 
pela sustentação, efetivação e adequação de tais políticas num contexto bastante 
adverso de nosso país em que a agenda governamental atual visa reduzir ao 
máximo a ação do Estado junto aos segmentos alvo dessas políticas, agravando 
ainda mais quadro de iniquidades sociais.

Para isso, torna-se fundamental uma maior aproximação com essas comunida-
des e uma prática profissional contextualizada aos desafios e às realidades deste 
território, sendo um terreno fértil a ser plantada uma semente de mudança e 
luta por justiça social.    
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Formação inicial de professores e a inserção da 
questão étnico-racial em um curso de Pedagogia

Santuza Amorim da Silva
Flávia Paola Félix Meira

Introdução

As reflexões aqui empreendidas resultam de uma pesquisa cujo objetivo foi 
analisar de que maneira o currículo do curso de Pedagogia da Faculdade de 
Educação da Universidade do Estado de Minas Gerais (FaE/CBH/UEMG) 
inseriu em sua formação o tema da educação das relações étnico-raciais 
conforme preveem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasi-
leira e Africana (DCNs ERER), instituídas em 2004 (BRASIL, 2004), após a 
implementação da lei n. 10.639, de 2003, que tornou obrigatória a inserção da 
temática no ensino de educação básica.

Para esta pesquisa, ao se definir o curso de Pedagogia da FaE/CBH/UEMG 
como o locus de investigação, foi necessário realizar uma análise do contexto do 
curso, corroborando com as propostas de Sacristán (2000), sobre o currículo 
não ser estático, e de Goodson (2012), no que tange às etapas que compõem 
a elaboração do currículo, chamadas fase pré-ativa até a fase de sua prática.
Como as DCNs ERER foram instituídas em 2004, e tendo esta pesquisa um 
recorte temporal entre os anos de 2005 e 2015, o arcabouço documental para 



Santuza Amorim da Silva e Flávia Paola Félix Meira  81 |

análise do currículo escrito transitou entre dois projetos político-pedagógicos 
do curso: o de 1998 e o de 20081. Ainda em relação ao currículo reformulado 
em 1998 – sem a obrigatoriedade de inserção da temática das relações étnico-
-raciais, conforme prevê a Resolução CNE/CP n. 1/2004 e as DCNs ERER 
– foi realizada uma análise do PPP vigente no período. Esse exercício, além de 
tentar investigar a possibilidade de algum indício de trabalho com a temática 
– seja pelo currículo escrito, seja pelo currículo real – foi feito na tentativa 
de se conhecer mais sobre o funcionamento da Instituição em relação a sua 
organização, política curricular e formação, abrindo um maior leque para 
interlocução com os entrevistados e análise do processo de reformulação 
de 2007.

Em relação ao caso em análise, para as elaborações deste texto recortou-se um 
aspecto que foi destaque no contexto estudado, qual seja, a condição do docente 
e sua repercussão em uma proposta de formação. O desenho metodológico da 
pesquisa se pautou na construção de um estudo de caso, sendo que as análises 
se basearam em diferentes fontes, a saber: os projetos político pedagógicos, os 
planos de ensino, as atas referentes às reuniões da comissão responsável pela 
elaboração da proposta curricular e entrevistas com professores.

Quando analisamos os documentos que estruturaram o campo da educação no 
Brasil anteriormente a 2004, percebemos que as leis pouco trataram da temática 
da diversidade, o que contribui para a ausência e apagamento desse debate na 
formação e na estruturação dos currículos no campo da formação inicial. No 
caso dos cursos de Pedagogia, o assunto veio à tona, após as DCNs ERER, 
quando foi publicada a Resolução CNE/CP n. 1/2006, que instituiu as DCNs 
do curso de Pedagogia, documento que estava em construção desde a década de 
80. Porém, entre as propostas apresentadas, havia uma vasta amplitude quanto 

1 O currículo de 2008 foi reformulado em 2010, sem mudanças significativas em relação à educação das 
relações étnico-raciais.
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à formação e atuação do pedagogo, conforme prevê o artigo 2º 2, mantendo 
acesos os conflitos quanto à identidade do curso desse profissional, como 
endossam autores como Saviani (2009) e Scheibe (2007). Mesmo que de forma 
sucinta em comparação às DCNs ERER, o debate das relações raciais na 
Resolução CNE/CP n. 1/2006 abrange desde o que se compreende a respeito 
da docência até o perfil desejado do egresso do curso3. Foram exatamente 
esses itens, pautados nas diretrizes do curso de Pedagogia, que fizeram com 
que muitas instituições adequassem o currículo.

Nessa perspectiva, analisando-se os dois documentos, as DCNs ERER e DCNs 
do curso de Pedagogia, percebemos que as DCNs, desde que adequadamente 
problematizadas e implementadas, conseguem minimamente atender a algumas 
das propostas sugeridas pelas DCNs ERER. No entanto, é um documento 
muito amplo, tomado por vários outros objetivos, o que pode fazer com que 
alguns temas se sobreponham a outros, pois o campo do currículo convida 
para essa disputa (GOODSON, 2012). Um segundo risco é o de introduzir 
o tema de forma inconsistente e inócua, muitas vezes por meio de ementas e 
objetivos vazios. Essa inconsistência entre os dados que compõem o plano de 
ensino, ementa, unidades, subunidades, objetivos e referências ficou evidente 
também nesta pesquisa, quando foram analisados os documentos escritos, os 
planos de ensino que poderiam dialogar com a temática das relações raciais, 
uma vez que o curso de Pedagogia estudado não possuía disciplina obrigatória 
ou optativa sobre o tema no currículo.

2 Art. 2º - As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-se à formação inicial para o 
exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de 
Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio 
escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 
2006, p. 01).
3 §1º - Compreende-se a docência como ação educativa e processo pedagógico metódico e intencional, 
construído em relações sociais, étnico-raciais e produtivas, as quais influenciam conceitos, princípios e 
objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-se na articulação entre conhecimentos científicos e culturais, valores 
éticos e estéticos inerentes a processos de aprendizagem, de socialização e de construção do conhecimento, no 
âmbito do diálogo entre diferentes visões de mundo. Art. 5º - O egresso do curso de Pedagogia deverá estar 
apto a: X. Demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza ambiental-ecológica, 
étnico-racial, de gênero, faixas geracionais, classes sociais, religiões, necessidades especiais, escolhas sexuais, 
entre outras (BRASIL, 2006, p. 02).



Santuza Amorim da Silva e Flávia Paola Félix Meira  83 |

Esse contexto demonstra que mesmo com a institucionalização das Diretrizes 
pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), as instituições de ensino manti-
veram sua ampla liberdade na decisão sobre “o que ensinar” e “como ensinar”, 
especialmente na distribuição da carga horária e na oferta das disciplinas. Gatinho 
(2008), em seu trabalho sobre a participação do movimento negro na construção 
das DCNs ERER, ao discorrer sobre as reformas realizadas na década de 90 que 
reverberaram na proposta de construção de um currículo comum, comunga com 
essa problemática, afirmando que mesmo que as diretrizes tenham sido criadas 
com o propósito de inovação e de transformação, as mesmas não rompem com 
a tradição e com a manutenção de toda ordem de seleção e organização dos 
conteúdos curriculares.

Nessa mesma direção, Scheibe (2007)4, como membro da Comissão de Especia-
listas de Ensino de Pedagogia (CEEP)5 composta por educadores vinculados às 
universidades brasileiras, discorre sobre a trajetória da elaboração das DCNs do 
curso de Pedagogia e apresenta algumas contribuições sobre essa organização 
curricular do documento, focando justamente nesse viés da flexibilização do 
currículo e organização dos conteúdos. Segundo a autora, a proposta inicial 
de um currículo flexível adveio da demanda dos núcleos integradores que 
estruturam o documento (núcleo básico, de aprofundamento e diversificação de 
estudos e estudos integradores), porém foram adotados princípios abrangentes, 
que podem se configurar de acordo com os interesses de cada instituição.

Qual o lugar da educação das relações étnico-raciais no 
currículo do curso de Pedagogia?

Com base nas problemáticas apresentadas e na Resolução CNE/CP n. 01/2004, 
que instituiu as DCNs ERER, corroborando que a inclusão da temática das 
relações étnico-raciais pelas instituições de Ensino Superior na formação poderá 
4 Leda Scheibe, professora do Centro de Ciências da Educação da Universidade Federal de Santa Catarina, 
foi membro da Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia. Nomeada pela por Portaria SESu/MEC 
n. 146, de 10 de março de 1998.
5 Comissão nomeada pela Portaria SESu/MEC n.146, de 10 de março de 1998 (SCHEIBE, 2007).
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ser realizada por meio de conteúdos inseridos nas disciplinas e atividades 
curriculares, de forma transversal ou interdisciplinar, não fazendo menção 
direta sobre a obrigatoriedade de uma disciplina específica para o tema, foi 
incluída no diálogo com os sujeitos desta pesquisa a indagação sobre “qual 
seria o lugar do tema no currículo do curso”.

A escolha dos (das) professores (as) a serem entrevistados (as) se deu a 
partir de alguns dados que orientaram a seleção, a saber: professores (as) que 
compuseram a comissão de currículo do processo de reformulação em 2007, 
professores (as) que a partir da análise dos planos de ensino poderiam trabalhar 
a temática em sala de aula, procurando nesse caso transitar entre a fase escrita e 
prática do currículo, e professores (as) citados (as) pelos estudantes durante as 
entrevistas, que tivessem trabalhado o tema em algum momento da formação, 
nesse caso com foco na prática. A fim de preservar a identidade dos (das) 
mesmos (as) optou-se por não citar os nomes e nem as disciplinas por eles 
(elas) ministradas, sendo identificados (as) apenas por um número ao longo 
do texto. Ressalta-se que, neste estudo, o grupo de depoentes foi composto 
em sua maioria por mulheres.

É importante ressaltar que a própria DCNs ERER demanda que os (as) profes-
sores (as) sejam formados (as) para lidar com as “tensas relações produzidas 
pelo racismo e discriminações, sensíveis e capazes de conduzir a reeducação 
das relações entre diferentes grupos étnico-raciais” (BRASIL, 2013, p. 83), ou 
seja, independente da forma pela qual a instituição defina a implementação, 
é determinante que conduza e garanta que essas habilidades e competências 
perpassem pela formação do discente.

Entre as respostas recebidas durante as entrevistas, percebemos o quanto é 
complexo para os (as) professores (as) refletirem sobre essa dinâmica, tomando 
como base apenas o modelo de currículo atual, fragmentado e verticalizado, 
vigente em muitos cursos, conforme reforça Gatti e Nunes (2009). Algumas 
defenderam, incisivamente, a necessidade de uma disciplina obrigatória desti-
nada ao tema, como as professoras 3 e 5. De acordo com as mesmas, seria uma 
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forma de garantir a obrigatoriedade no currículo formal, o que não impediria 
que o assunto fosse trabalhado em outros momentos de forma interdisciplinar 
e transversalizada. Partindo desse viés, a inserção de uma disciplina obrigatória 
pode provocar mudanças estruturais e rupturas significativas dentro do curso, 
como a alteração no quadro de docentes, decorrente do acréscimo de uma 
cadeira apenas para esse tema, possibilitando até mesmo uma possível mudança 
de identidade do curso.

Já as professoras 4 e 6 não souberam afirmar se a disciplina obrigatória atenderia 
a todas as demandas. Segundo elas, poderiam ocorrer dois problemas, a saber: o 
tema ficar concentrado apenas com os professores dessas disciplinas, retirando 
a responsabilidade dos outros professores em tratar a questão, e a perda do 
necessário caráter de sensibilização, o que impactaria os objetivos principais 
das DCNs ERER no tocante à reparação, valorização e reconhecimento 
da identidade da cultura negra.

Colaborando com esse debate, Neto (2004) explica que aplicar um conteúdo 
de forma transversal pode ocasionar alguns riscos que devem ser considerados. 
Apesar de o autor se referir em seu texto exclusivamente ao ensino da História, 
considerou-se válido na presente pesquisa pontuar a existência desses riscos, 
haja vista os desafios que as DCNs ERER propõem. Para o autor, quando se 
insere um tema de forma transversal em uma disciplina, não fazendo parte de 
sua ementa e de seus objetivos, o mesmo pode não despertar entusiasmo em 
parte dos estudantes, que consideram que o mesmo não esteja ligado ao seu 
conteúdo obrigatório. Além disso, por parte dos professores, pode existir uma 
grande tendência em o desenvolver de forma que não dialogue com a disciplina 
que está “cedendo” esse espaço.
Por fim, a professora 7, que defendeu a necessidade das duas modalidades, 
ressalta de forma incisiva a importância da formação docente para o cumpri-
mento e a necessidade do envolvimento de todos os campos do saber.

[...] é uma temática que deve ser trabalhada qualquer que seja 
o modo, qualquer que seja o curso, tem de ser trabalhada, 
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porque os nossos professores são muito despreparados. Veja 
bem, hoje se exige trabalhar as disciplinas étnico-raciais, 
história da África, nos currículos do ensino fundamental e 
médio. Tudo bem. É uma coisa importantíssima. Mas e a 
formação dos professores? Como é que os professores 
que tem que dar esta disciplina vão dar conta dela? 
Eles têm muita dificuldade. Não tem formação. É 
uma ignorância muito grande que existe [...]. Olha, por 
incrível que pareça, eu acho que as duas, Flávia. Deve haver 
uma disciplina específica sim. Uma disciplina específica, eu 
considero, como disse, o principal problema da sociedade 
brasileira. Não é possível continuar a falar em democracia 
no Brasil, quando você tem mais de metade da sua popu-
lação vivendo em uma situação antidemocrática. É uma 
contradição insuperável. Você tem de enfrentá-la. Essas 
coisas têm de ser trabalhadas fortemente. Eu acho que tem 
de haver uma disciplina especificamente direcionada para 
esta área. Embora todos os outros campos do saber, as 
pessoas deveriam ser sempre que a ocasião proporcione, na 
língua portuguesa, na matemática, seja no que for, sempre 
poder utilizar exemplos das coisas que estão acontecendo 
neste campo. Porque nós somos educadores e a educação 
perpassa todos os campos do saber (PROFESSORA 7, 
2017, grifo nosso)6.

Analisando as respostas de todas as depoentes, é possível perceber o quanto a 
hierarquização do saber, mesmo que implicitamente, predomina no ambiente da 
universidade. Afirmar a obrigatoriedade de uma disciplina é uma escolha muito 
mais complexa do que se possa prever, principalmente por parte do corpo 
docente que já está inserido na Universidade. É uma decisão que demanda 
a desconstrução de epistemologias que estão impregnadas no currículo em 
formação, podendo comprometer até a existência de outras disciplinas. Reco-
nhecer que algumas narrativas ficaram ocultadas ao longo da história, atingindo 
negativamente a grande maioria da população negra do país, torna-se um 
desafio que muitas vezes deverá ser realizado pela própria população que ficou 
relegada a esse cenário por anos, o que aponta para um segundo desafio: além 
de inserir o tema, deve-se ocupar o lugar para tal.
6 Dados da entrevista. Pesquisa de campo realizada na residência da professora em 24 nov. 2017.
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Consoante com essa reflexão, Silva (1999), baseando-se na perspectiva crítica 
do currículo, reafirma que é impreterível que seja feito o questionamento das 
narrativas hegemônicas que o constituem. Isso pode evitar que a inserção da 
temática se torne apenas uma adição de temas multiculturais. Cumpre lembrar 
que, conforme documento oficial das DCNs ERER, essa demanda deve ser 
realizada por meio de uma construção coletiva entre todos os membros da 
escola e para além de seus muros, envolvendo:

[...] condições físicas, materiais, intelectuais e afetivas 
favoráveis para o ensino e para aprendizagens; em outras 
palavras, todos os alunos negros e não negros, bem como 
seus professores, precisam sentir-se valorizados e apoiados. 
Depende também, de maneira decisiva, da reeducação 
das relações entre negros e brancos, o que aqui estamos 
designando como relações étnico-raciais. Depende, ainda, de 
trabalho conjunto, de articulação entre processos educativos 
escolares, políticas públicas, movimentos sociais, visto que 
as mudanças éticas, culturais, pedagógicas e políticas nas 
relações-étnico raciais não se limitam à escola (BRASIL, 
2013, p. 86).

Partindo dessas proposições, implementar a temática africana e afro-brasileira, 
conforme orienta as DCNs ERER, aproxima-se da concepção de currículo 
no Ensino Superior, o qual é conceituado por Masetto como “um conjunto 
de conhecimento, saberes, competências, habilidades, experiências vivências e 
valores organizados de forma integrada” (MASETTO, 2011, p. 4). Além disso, 
é preciso tornar essa implementação um projeto que esteja em consonância 
com o que o autor denomina de proposta curricular inovadora, provocando 
uma ruptura com as metodologias tradicionais de ensino.
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A condição do docente: um desafio ou entrave no processo 
de reformulação do currículo?

Outro ponto que emergiu nas entrevistas em quase sua totalidade e que também 
reforça a necessidade de se pensar o contexto no processo de reformulação 
curricular é a precarização do trabalho docente na Faculdade de Educação. 
Algumas professoras deram mais ênfase e foram muito incisivas em suas 
falas sobre essa questão, principalmente as que fizeram uma avaliação sobre o 
processo de reformulação curricular realizado em 2007, refletindo na mudança 
do currículo em 2008. Outras, de maneira mais sutil, mencionaram o tema ao 
fazerem referência ao insucesso e à dificuldade de organização e condução de 
grupos de pesquisas e afins, isso devido aos vínculos institucionais que muitos 
docentes possuíam, com uma carga horária fracionada.

Ao percebermos esse cenário, à medida que as entrevistas foram acontecendo, 
recorremos a autores como Boing e Ludke (2004) e Lessard e Tardif  (2014), a 
fim de nos valermos para nossas análises. Tais autores alertam sobre as variáveis 
quantitativas que emergem sobre as condições de trabalho docente, como 
carga horária, tempo de preparo para as aulas, volume de alunos por turma, 
projetos e salários, o que pode reverberar de forma negativa na execução do 
trabalho docente.

A primeira ponderação a ser feita, a qual consideramos, neste trabalho, ser a raiz 
de grande parte das insatisfações narradas, é quanto à situação funcional dos 
professores. Pelos relatos coletados, desde o período da reformulação curricular 
em 2007 até a realização das entrevistas em 2017, o ambiente institucional é 
permeado por inseguranças e incertezas. O quadro de professores do curso 
de Pedagogia era e é composto por alguns poucos efetivos e a maioria por 
efetivados pela Emenda Constitucional n. 49/20017 e pela Lei Complementar 

7 Art. 106 - Passam a integrar o quadro efetivo de pessoal da administração pública estadual, em cargo 
correspondente à função pública de que sejam detentores, os seguintes servidores admitidos por prazo 
indeterminado: I - o detentor de função pública admitido até a data da promulgação da Constituição da 
República de 1988; II - o detentor de função pública admitido no período compreendido entre 5 de outubro 
de 1988 e 1º de agosto de 1990, data da instituição do regime jurídico único no Estado.
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n. 100/2007, que efetivou sem concurso público mais de 90 mil servidores 
designados da Educação e quase 200 funcionários da parte administrativa da 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais em 2007. A grande diferença é que 
esses efetivados e designados não possuem plano de carreira e estabilidade, 
ao contrário dos efetivos.

Entre o período delimitado da pesquisa aqui empreendida, 2005 a 2015, muitos 
professores da instituição tiveram sua situação funcional alterada, tornando-
-se efetivados sem a realização de concurso público por meio dessa lei, que 
vigorou entre os períodos de novembro de 2007 e março de 2014, quando foi 
reconhecida como inconstitucional, e tendo os professores até 31 de dezembro 
do ano seguinte para deixar o cargo ocupado. Paralelamente a esse movimento, 
em novembro de 2014, a Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), 
juntamente com a Secretaria de Planejamento e Gestão (Seplag), tornou público 
o Edital n. 08/2014 para provimentos de cargos das carreiras de professor de 
Educação Superior. Esse edital também passou por várias alterações, inclusive 
foi suspenso em 20158. A finalização do processo só ocorreu em fins de 2017, 
com a efetivação dos aprovados.

Nesse mesmo contexto, a Universidade sofria os impactos do programa Choque 
de Gestão (2003 a 2010). O programa, implantado pelo governador Aécio 
Neves no Estado de Minas Gerais, tinha como objetivo principal equacionar 
a situação fiscal de acordo com as premissas da Lei da Responsabilidade Fiscal 
(LRF), tendo como uma das metas a redução de pessoal. Essa medida veio 

com a justificativa de combater a suposta crise fiscal advinda do governo de 
Itamar Franco (1998-2002)9, na qual as instituições educacionais foram as 
mais prejudicadas.

8 Informações detalhadas sobre o edital disponível em: <http://www.seplag.mg.gov.br/pagina/gestao-de-
-pessoas/recrutamento-e-selecao/concursos-publico>. Acesso em: 23 mar. 2017.
9 Sobre o programa e seus impactos ver a tese: Santos, Neide Elisa Portes dos. Gestão e trabalho na 
universidade: as recentes reformas de estado e da educação superior e seus efeitos no trabalho docente na 
UEMG. 269f. Tese (Doutorado) – Universidade Estadual de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2014.

http://www.seplag.mg.gov.br/pagina/gestao-de-pessoas/recrutamento-e-selecao/concursos-publico
http://www.seplag.mg.gov.br/pagina/gestao-de-pessoas/recrutamento-e-selecao/concursos-publico
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Toda essa instabilidade marcou a história de vida dos professores, interferindo 
na forma de trabalho, na forma de gestão e especificamente na organização 
curricular (GOODSON, 2000). Ainda que muitos afirmem que é preciso 
desvencilhar a vida pessoal da vida de professor, elas estão em concomitância 
a todo instante.

Nas entrevistas realizadas com as professoras que participaram ativamente da 
reformulação do currículo (lembrando que optamos por entrevistar professoras 
que não estiveram à frente das reuniões, mas estiveram entre as mais presentes), 
percebemos que o lugar que o professor designado ocupou nos debates foi 
fortemente demarcado de forma negativa, pouco atuante e sem voz nas grandes 
decisões, ficando as mesmas muito centralizadas no corpo gestor do curso. 
É relevante destacar que as reuniões de reformulação foram protagonizadas 
pelas DCNs do curso de Pedagogia, com ênfase no exercício da docência em 
Educação Infantil. Em alguns momentos, o tema da “História da África” foi 
pautado, mas de maneira episódica e nas raras vezes em que a temática veio à 
discussão, o grupo quase que em sua totalidade não transpareceu interesse em 
aprofundá-lo ou compreendê-lo.

Ao serem interrogadas sobre a dinâmica das reuniões, envolvimento dos 
professores e comunicação entre os departamentos, duas das entrevistadas 
relataram que o fato de muitos professores serem aulistas10 as impedia de 
participar de forma ativa, pois não tinham tempo para intercalar entre aulas, 
atividades acadêmicas e reuniões.

[...] tempo, talvez a dinâmica das coisas [...] esse processo 
foi de um embate muito grande [...]. Não é só por 
causa da docência em si, que seria a habilitação não, mas 
teve um jogo de forças aí muito grande nesse sentido. 
A própria comissão, a própria dinâmica, nós dividíamos 
muito, o tempo com sala de aula, era meio apertado na 
época, a condição de designado, nós não tínhamos 40 

10 De acordo com Santos, “[...] regime integral, a CEE/MG enquadra nessa situação, os profissionais com 
carga horária entre 30 e 40h; docente em tempo parcial: aquele que tem carga horária entre 20 e 29 h. Cabe 
lembrar que o Conselho utiliza a nomenclatura docente em tempo contínuo aquele cuja carga horária varia 
entre 12 e 19h e horista aquele que tem 01 e 11h” (santos, 2014, p. 123).
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horas, éramos horistas. Por exemplo, tinha época que eu 
tinha 30 horas e tinha que ir para esta comissão, entendeu? 
(PROFESSORA 1, 2017. grifo nosso).

Só que, se eu me lembro aqui, a maioria de nós, professores 
aqui, eram aulistas, não tínhamos hora para reunião, para 
pesquisa, para extensão. Só que o equivalente a 70% das 
horas de aulas eram destinadas para o preparo de aulas, aten-
dimento a alunos, correção de provas... Então as pessoas 
que foram convocadas para participar destas reuniões 
usavam este tempo aí. Elas não tinham horas a mais, se 
não me falha a memória, para participar destas comissões 
não. Agora, eu como subchefe de departamento, tinha 10 
horas, das 40 horas. Aliás, eu não tinha 40 horas, eu tinha 
36, 39 horas, então destas 39, 36 horas, eu tinha 10 horas 
como subchefe de departamento e dentro destas 10 horas 
eu dedicava para comissão, quando era convocada para as 
reuniões. [...]. Eu acho que eram as condições de trabalho. 
A maioria dos professores, a grande maioria, mas a grande 
maioria mesmo! Sei lá, 90% dos professores ou mais eram 
professores designados. E professores que, muitos deles, 
não tinham horas para a pesquisa, para extensão. [...]. Então 
as pessoas realmente não se sentiam valorizadas pela 
forma como eram tratadas aqui pelo Estado de Minas 
Gerais, pela universidade (PROFESSORA 2, 2017, 
grifo nosso).

Em um segundo momento, ao serem questionadas sobre o silenciamento em 
relação à inserção de temas envolvendo as questões étnico-raciais, além da 
condição docente, emergiu a insegurança quanto à polivalência e amplitude de 
atribuições que as DCNs do curso de Pedagogia possibilitavam ao pedagogo11, 
mantendo como eixo principal a formação de professores.

Eu acho que tinha interesse dos grupos. Eu acho que faltou 
um pouco de, eu pessoalmente, maturidade, no sentido de... 

11 Art. 4º - O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação de professores para exercer funções 
de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, 
na modalidade Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas 
quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos.
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Não, nem sei se maturidade seria a palavra certa, mas de 
força, você lutar com um grupo que era muito coeso e 
que tinha notadamente o interesse em privilegiar seu 
próprio departamento. Que era ênfase nas metodologias, 
porque estavam ensejados pela própria diretriz que dava 
ênfase na docência. Era o departamento que tinha 
maior número de efetivos, se não me engano, naquele 
momento (PROFESSORA 1, 2017, grifo nosso).

[...] a maioria dos professores aqui, a maioria dos professores 
efetivos, participaram de movimentos na defesa do curso 
de pedagogia, da especificidade da pedagogia, dizendo que 
a educação no Brasil seria gravemente prejudicada se não 
tivéssemos profissionais formados, em cursos de graduação 
e pós-graduação, voltado para a gestão escolar. [...] Então, 
isso, quando as diretrizes começaram a ser fechadas e eles 
diziam que o MEC estava fechando esta discussão sem ouvir 
estes setores que se colocaram contra, o jargão era esse: A 
transformação do curso de pedagogia em um Normalzão 
Superior. Em um treinamento para licenciatura, apenas [...] 
eles achavam que isso era uma diminuição do valor do curso 
de pedagogia. Quando eles viram que não tinha mais jeito, 
lutaram até as últimas forças contra esta transformação que 
houve [...]. Quando eles viram que não dava mais jeito, 
aí eles disseram: “Agora nós temos que transformar o 
nosso curso aqui, gente, em um curso que vai formar para 
licenciatura dos anos iniciais do ensino fundamental e para 
educação infantil, criança pequena de zero a seis anos, ponto 
final”. E eu acho que foi do oito ao oitenta. Eu pegava o 
documento e dizia: “Gente, isso aqui não está proibindo 
de dar conta da gestão não.” [fala dos outros membros 
da comissão]: “Ah, mas não vai haver mais concurso para 
supervisor educacional, não vai haver concurso, não vai 
haver isso mais. Então nós temos é que fazer bem feito a 
educação da criança pequena e dos anos iniciais do ensino 
fundamental. E temos que “ter muitas metodologias, etc. 
e tal.” “Então só este... Esta luta, como te falei, esta 
queda de braço, este cabo de guerra é que predomi-
nou, entende? [...] O debate era muito intenso e com 
grupos também que se contrapunham fortemente. Mas 
eu acho que o que pegava mesmo era a condição de 
trabalho docente (PROFESSORA 2, 2017, grifo nosso).
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Diante dessa realidade, a fim de identificar se houve alguma ruptura abrupta 
na grade curricular que justificasse esse receio demonstrado nos depoimentos, 
bem como analisar os impactos que essa mudança reverberou – inclusive 
impossibilitando a inclusão das DCNs ERER no currículo –, realizamos 
um comparativo de como se encontrava a distribuição da carga horária das 
disciplinas de Metodologias do Conhecimento Escolar dentro dos dois quadros 
curriculares, o de 1999 e o de 2008.

Primeiramente, no somatório total de horas de um currículo para outro 
houve uma redução de mais de 5%, todavia se mantendo acima do mínimo 
exigido pela nova diretriz. Separando-se a visão por quantidade de horas/
aula, comparando as disciplinas versus Prática Pedagógica de Formação 
(PPF), percebemos que a queda maior em horas/aula foi dentro das disci-
plinas, representando uma queda de quase 10% de um currículo para outro, 
totalizando em mais 300 horas. Já a PPF apresentou uma queda menor 
que 2%.

Adentrando apenas no quantitativo de horas/aula referente às Metodologias 
do Conhecimento Escolar dentro do total das disciplinas, percebemos um 
movimento reverso: ela cresceu em mais de 40%. Isso que dizer que houve uma 
queda nas horas das disciplinas em sua totalidade, mas um crescimento no total 
nas disciplinas metodológicas, motivo que justifica a insatisfação apresentada 
pelas professoras durante o processo de reformulação e após sua implantação. 
No relato da professora (4), foi possível observar, de maneira mais clara, o 
acima exposto:

Foi nessa reforma maldita de 2008, em que o currículo 
de 1998 era maravilhoso [...]. A reforma de 2008 foi feita 
entre quatro paredes, sem discutir com a comunidade 
acadêmica, né. Já em 1998, quando eu entrei, por exem-
plo, eu entrei em 1997, aí veio currículo de 1998, que foi 
considerado referência no Brasil inteiro, de tão inovador que 
ele era. Então, quando eu entrei, eu passei um ano inteiro 
discutindo esta reforma curricular. Foi muito discutida em 
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assembleias, nas AIP’s [Atividades de Integração Pedagó-
gica] e tudo (PROFESSORA 4, 2017, grifo nosso).

Nesse mesmo diálogo, a professora reforçou sobre a mudança realizada na 
ementa da disciplina que leciona. Segundo a professora, foi feito um esforço 
por parte dos professores da disciplina na construção da proposta para refor-
mulação, que foi desconsiderada no findar do processo, problema que também 
se evidenciou através da análise das atas geradas nas reuniões de reformulação 
curricular de 2007. Ela afirmou ainda que a ementa atual não dialoga com o 
exercício de sua prática.

Foi a portas fechadas, sabe? Inclusive, não sei se você ao 
analisar os planos de ensino, eles fizeram uma ementa 
para a minha disciplina que nunca foi a ementa da 
nossa disciplina e eu fico falando até hoje, porque não 
consegue mudar. Eles falavam que depois que vai para o 
MEC não pode mudar. Mas para você ter uma ideia, todos 
os professores do departamento, o que a gente fazia, juntá-
vamos todos os professores e rediscutíamos as ementas e os 
planos de ensino. Aí o que acontece, fizemos uma emente 
ótima e eles sumiram com nossa ementa. Aí alguém, da 
cabeça deles fez uma e colocou lá assim: como é que 
chama... Não sei o que da infância. Porque como as 
diretrizes de 2008 falava que precisávamos discutir a 
infância, falavam que tinha que preparar para a docên-
cia da educação infantil, incluir a questão da infância. 
De todo jeito nós incluímos, porque precisava. Lógico, eu 
incluí também. Mas só que na ementa eles sumiram... Acho 
que foi erro até... (PROFESSORA 4, 2017, grifo nosso).

O depoimento da Professora 4 sobre sua angústia quanto à redução da carga 
horária da disciplina em função do crescimento da carga horária das metodo-
logias remete à conclusão da pesquisa de Monteiro (2010), que tem a educação 
das relações étnico-raciais como foco ao analisar o currículo de um curso de 
Pedagogia de uma universidade privada. Mesmo que Gatti e Nunes (2009) 
apontem a possibilidade de um foco maior nos aspectos teóricos nesse bloco 
que as autoras nomeiam de formação específica ou instrumental na pesquisa 
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realizada sobre os cursos de Pedagogia, Monteiro (2010) conclui o quanto a 
influência das pedagogias do “aprender a aprender” e das competências, as 
chamadas metodologias, é prejudicial para o debate da educação étnico-racial, 
pois tais pedagogias esvaziam os conteúdos e consideram as metodologias de 
ensino como meras técnicas.

Conclusão

Após mais de 10 anos de implantação da lei n. 10.639/03 conseguimos perceber 
o quanto é enorme o desafio do professor na luta antirracista, em destaque 
dentro da universidade, ao propor ações conforme preveem as DCNs ERER. 
A criação de “uma política curricular, fundada em dimensões históricas, sociais, 
antropológicas oriundas da realidade brasileira, que busca combater o racismo 
e as discriminações que atingem particularmente os negros” (BRASIL, 2013, 
p. 83) em uma sociedade marcada pela ideia de miscigenação e democracia 
racial, requer rupturas em vários ângulos.

Conscientes de que o currículo é, naturalmente, um espaço de disputa, identi-
ficamos, em relação ao curso de Pedagogia da FaE, um cenário marcado por 
vários fatores que dificultaram a inserção do tema, fatores estes que colaboram 
para pensarmos e problematizarmos a formação inicial de uma forma geral.
Nossa primeira ponderação, considerada uma das mais relevantes, é a neces-
sidade de termos ciência da origem dessa demanda e como esse lugar pode 
interferir no sucesso da implementação. Para essa reflexão, foi utilizado como 
referencial teórico o texto de Goodson (1990), no qual o autor aborda os 
desafios para a criação de uma disciplina acadêmica, marcados por contestações 
e implicações a depender de sua origem.

O fato de a lei 10.639/03 ter o movimento negro12 como protagonista ao longo 
da história, sua inserção no campo da formação inicial pode ser mais atribulada 
se comparada aos grandes cânones acadêmicos já consolidados no quadro 
12 C.f.: GATINHO, 2008.
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curricular e na própria formação dos professores. Outra observação é sobre o 
quanto o gestor do curso pesa na definição do que irá compor o currículo. No 
caso da FaE/CBH/UEMG, as decisões no processo de reformulação curricular 
ficaram centralizadas na direção e coordenação, o que caracterizou uma gestão 
verticalizada, mantendo o foco na adequação exclusiva para a Educação Infantil. 
Na ocasião, os poucos professores que pautaram a necessidade de inserir o 
tema não se fizeram ouvidos pela maioria, fato explicitado nas discussões sobre 
a condição docente.

A falta de envolvimento do corpo gestor no incentivo de debate de qualquer 
tema – seja no campo da formação inicial, seja no campo da Educação Básica – 
impacta significativamente os resultados. Gomes (2012), em pesquisas realizadas 
sobre o processo de implementação da lei n. 10.639/03 nas escolas de Educação 
Básica, apontou muito bem esse fato. Ao analisar o papel da gestão da escola 
e/ou coordenação pedagógica, ficou explícito que o apoio e o envolvimento da 
gestão foram determinantes nos casos de sucesso dos temas debatidos. Como 
a educação das relações étnico-raciais na formação envolve alguns conceitos 
como por exemplo raça e racismo, o envolvimento com as secretarias, sociedade 
e toda a comunidade escolar é fundamental e, nesse caso, o gestor é a peça 
chave para essa interlocução.

Outro aspecto impactante é a condição do docente dentro da instituição. Consi-
derando que a maioria dos professores estavam em condição de designados 
no período da reformulação curricular, ficou explícito, por meio da leitura das 
atas, que as decisões ficaram centralizadas nas mãos daqueles que mantinham 
cargos estáveis na instituição.

Enfim, é preciso que a instituição reconheça que, além da necessidade de 
uma formação adequada à proposta, abordar a temática demanda uma figura 
preparada e especializada na área. Manter o tema como interdisciplinar ou 
transversal é um risco e contribui para a manutenção de estereótipos e prá-
ticas racistas.
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Inclusão-exclusão de pessoas com deficiência:
contribuições do PPGPSI-UFSJ e possibilidades 
de novas agendas de pesquisa

Maria Nivalda de Carvalho-Freitas
Celso Francisco Tondin
Larissa Medeiros Marinho dos Santos
Andréa Carmen Guimarães

Introdução

A temática da inclusão-exclusão de pessoas com deficiência tem sido objeto de 
investigação da linha de pesquisa “Indivíduo, Saúde e Sociedade” do Programa 
de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal de São João del-Rei 
(PPGPSI-UFSJ) nos últimos 10 anos e faz parte do trabalho de pesquisadores 
e pós-graduandos do Núcleo de Pesquisa em Acessibilidade, Diversidade e 
Trabalho (NACE), tendo contribuído para o conjunto da produção do conhe-
cimento nesse campo, conforme indicado em revisões de literatura realizadas 
por Faria e Carvalho (2013) e Simonelli e Jackson Filho (2017).

Adotamos o construto inclusão-exclusão por entender que as pesquisas reali-
zadas no programa, ainda que não explicitamente, têm como pressuposto que 
as pessoas com deficiência fazem parte de um contexto em que a contradição 
exclusão x inclusão, discutida por Sawaia (2012), oferece o pano de fundo e 
os atravessadores de uma relação estabelecida entre interesses diversos, na 
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maioria das vezes conflitantes, entre pessoas com e sem deficiência, o que 
pode culminar em pontos diferentes em um continuum que pode ir da completa 
exclusão a uma inclusão plena. 

Nesses 10 anos, foram defendidas 20 dissertações relacionadas às pessoas 
com deficiência. Em relação às instituições de trabalho, foram realizadas 
pesquisas sobre: treinamento, desenvolvimento e adequação das condições e 
práticas de trabalho (MAIA, 2014); políticas e práticas de gestão de carreira 
e satisfação de pessoas com deficiência (ASSUNÇÃO, 2014); percepção de 
suporte social e organizacional e o significado do trabalho (TETTE, 2013); 
atitude e socialização organizacional (DIAS, 2014); sentidos do trabalho 
para pessoas com deficiência adquirida (SANTOS, 2016); e inclusão efetiva, 
desenho do trabalho e satisfação no trabalho (SILVA, 2019a). Também foram 
conduzidas pesquisas relacionando concepções de deficiência: com valores 
organizacionais (ÁVILA VITOR, 2011), com a percepção de desempenho por 
tipo de deficiência (SUZANO, 2011), com a socialização organizacional (ASSIS, 
2012), com a Lei de Cotas em concursos públicos (NEPOMUCENO, 2013), 
com a atitude de profissionais de Recursos Humanos (REZENDE, 2013), 
com a percepção de qualificação profissional de alunos de APAEs (COSTA, 
2013), com o vínculo estabelecido com pessoas com deficiência em pequenas 
empresas (SILVA, 2014) e com contato intergrupal (REZENDE JUNIOR, 
2019). Em relação às questões relacionadas à sociedade, de forma mais ampla, 
foram realizadas pesquisas sobre a construção da identidade de pessoas com 
deficiência (ANDRADE, 2014); a identidade para si de pessoas com deficiência 
(IGLESIAS, 2017); e a dimensão psicossocial do espaço urbano (LIMA, 2012). 
Relacionada às instituições educacionais foi realizada pesquisa sobre a formação 
de professores e a educação inclusiva (TAVARES, 2016); e sobre valores do 
trabalho e modelos de deficiência entre profissionais da educação (SILVA, 
2019b). Também foi realizada pesquisa tendo por objeto a saúde psíquica de 
estudantes que participam de olimpíadas paralímpicas, associando motivação 
e resiliência (RESENDE, 2018).



| 102  Inclusão-exclusão de pessoas com deficiência: contribuições do PPGPSI-UFSJ e possibilidades de novas 
agendas de pesquisa

Esse conjunto de dissertações, além das pesquisas conduzidas pelos docentes 
do programa, têm mostrado a importância do trabalho para as pessoas com 
deficiência e indicado a relevância do contexto de formação educacional para 
o processo de inclusão (LUCACHINSKI; TONDIN, 2018; TAVARES, 2016; 
CARVALHO-FREITAS; SILVA; FARIAS; OLIVEIRA; TETTE, 2013), além 
da importância de ações de promoção de saúde física e psicológica para a 
inclusão dessas pessoas (CARVALHO-FREITAS; SANTOS; MAGALHÃES; 
MOREIRA; VIEIRA-SILVA; SILVA; GUIMARÃES, 2016).

Essas pesquisas têm se utilizado de referenciais teóricos diversos para a 
compreensão, descrição e explicação dos processos de exclusão-inclusão, como 
as teorias relacionadas ao comportamento organizacional (HITT; MILLER; 
COLELLA, 2007), clássicos da literatura como Goffman (1989), Foucault 
(2001), Canguilhem (2006) e Allport (1954). Além disso, os pesquisadores do 
NACE têm buscado identificar as categorias de análise que melhor auxiliam na 
compreensão da inclusão-exclusão das pessoas com deficiência nos diversos 
espaços sociais (CARVALHO-FREITAS; TETTE; PAIVA; NEPOMUCENO; 
SILVA, 2018).  

Considerando esse cenário, o objetivo do presente capítulo é refletir sobre 
a potencialidade de alguns referenciais teóricos para a construção de novas 
agendas de pesquisa, buscando a ampliação do conhecimento sobre inclusão-
-exclusão de pessoas com deficiência, a saber: referenciais que discutam as 
tensões, paradigmas e a teoria do reconhecimento; o modelo bioecológico; 
os estudos culturais e a psicologia social; e a saúde e qualidade de vida des-
sas pessoas.

Tensões, paradigmas e teoria do reconhecimento

Uma tensão habitual no campo de conhecimento sobre a deficiência é rela-
cionada às terminologias a serem adotadas. Ao longo do tempo têm sido 
atribuídas às pessoas com deficiência várias denominações, por exemplo, 
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aleijado, retardado, deficiente, pessoa com necessidades especiais, pessoa 
deficiente, pessoa com deficiência (DINIZ, 2007), pessoa em situação de 
deficiência (PLAISANCE, 2015), pessoa com diversidade/diferença funcional 
(ROMAÑACH CABRERO; LOBATO, 2005). São múltiplas denominações 
que são buscadas para tentar escapar da desqualificação a que esse grupo 
historicamente foi objeto. Segundo Romañach Cabrero e Lobato (2005), as 
palavras ou termos possuem ideias e conceitos associados e representam valores 
culturalmente aceitos sobre o objeto nomeado. Esses valores são transmitidos 
ao longo do tempo, usando as palavras como veículo, e fazem parte de concep-
ções mais amplas sobre a questão da deficiência (CARVALHO-FREITAS; 
MARQUES, 2007). 

Além disso, quatro paradigmas têm reivindicado a legitimidade para a produção 
do conhecimento nesse campo. O primeiro deles, o modelo individual, se 
ancora em pressupostos médicos e em processos de reabilitação da pessoa 
com deficiência e coloca a deficiência como uma questão circunscrita a quem 
a possui, cabendo aos profissionais da saúde a determinação dos destinos e 
possibilidades dessas pessoas (OLIVER, 1996). O segundo paradigma presente 
na atualidade é denominado de modelo social da deficiência (BARNES, 2011). 
Ele desloca o foco da deficiência do indivíduo para o contexto social em que 
a pessoa se encontra, sendo a sociedade entendida como a promotora da 
deficiência, isto é, responsável por “desabilitar” as pessoas que não correspon-
dem às normalizações da organização social (formas como o espaço social, 
urbano etc. estão concebidos), sendo referência para pesquisas, convenções 
internacionais e políticas públicas (OLIVER, 1996; BARNES, 2011). Esse 
paradigma acentua a importância da mudança social, do empoderamento das 
pessoas com deficiência e da pesquisa emancipa-tória como necessária para se 
pensar os direitos, o trabalho e a educação dessas pessoas. 

Um terceiro paradigma, o modelo biopsicossocial, tem sido adotado como 
parte das referências da Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF), 
tentando articular a dimensão biológica, social e psicológica como parâmetros
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explicativos para a compreensão da deficiência e definição da funcionalidade 
das pessoas (KAZOU, 2017). 

O quarto paradigma é o que se denomina modelo da diversidade funcional. 
O conceito de diversidade funcional é relativamente novo na produção do 
conhecimento, tendo sido cunhado pelo Fórum de Vida Independente, em 
2005, na Espanha. Palacios e Romañach (2006), pesquisadores que fizeram parte 
desse fórum, defendem uma rejeição ao determinismo biológico explicitado no 
desvio à norma (construída socialmente) para princípios baseados na bioética. 
Nesse modelo, as pessoas com deficiência fazem parte de uma diversidade 
que é funcional, assim como diversidade étnica, de gênero etc. Para esses 
pesquisadores, a nova compreensão da deficiência tem um impacto, inclusive, 
na forma de nomeação das pessoas com deficiência denominadas como pessoas 
com diferença funcional ou fazendo parte do grupo de diversidade funcional. 

Entre os paradigmas também a nomeação da deficiência tem sido objeto de 
controvérsias. Por exemplo, os fundadores do modelo social chamam a atenção 
para a importância de se manter a identidade configurada pela deficiência 
e as vantagens políticas da denominação pessoas deficientes (disabled people) 
(CARVALHO-FREITAS; SILVA; TETTE; SILVA, 2017). No entanto, os 
defensores do modelo da diversidade defendem que a nomeação de diferença 
funcional pode ter um caráter pedagógico e também político, no sentido de 
deslocar a questão biológica para uma discussão sobre as normas sociais que 
definem um padrão de funcionamento do corpo tido como ideal, desejável. 
Retomando-se essas discussões no contexto da inclusão-exclusão, é importante 
considerar que essa discussão terminológica se concretiza em uma relação 
entre maioria (pessoas sem deficiência) e minoria (pessoas com deficiência), 
sendo caracterizada como uma relação de tensão e conflito, pois são grupos 
com interesses distintos e com possibilidades de voz e de reconhecimento 
marcados por desigualdades históricas. Nesse sentido, Honneth (2009) pode 
auxiliar sobremaneira a problematizar essa questão, ampliando as discussões da 
inclusão-exclusão de pessoas com deficiência e trazendo novas possibilidades 
de compreensão para essas relações.
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Honneth (2009) entende o conceito de reconhecimento, dentro do campo 
da moral, em que propriedades normativas estão presentes nas relações 
comunicativas existentes em uma coletividade política, com vista ao respeito 
para com a outra pessoa que é parte da relação e que se configura como um 
processo de luta. Afirma que o conceito de eticidade, próprio da teoria do 
reconhecimento, parte do pressuposto de que a integração social só é possível 
mediante a existência de hábitos culturais que tem a ver com a forma como os 
relacionamentos recíprocos são estabelecidos. Segundo ele, as pessoas em seu 
processo de socialização se apropriam dos considerados “padrões sociais de 
reconhecimento”, o que faz com que, em uma mesma sociedade, os excluídos 
e os incluídos distingam quando são ou não são reconhecidos. A ausência 
desse reconhecimento gera sentimentos de desrespeito (experiência moral), 
podendo ter impactos subjetivos ou se transformar em uma resistência coletiva, 
quando as pessoas conseguem interpretar intersubjetivamente que o desrespeito 
é endereçado a um grupo inteiro e não apenas a uma pessoa (devido suas 
idiossincrasias). Nesse sentido, a questão da luta por reconhecimento pode ser 
circunscrita aos sentimentos de ser lesado ou ter tido uma experiência individual 
de desrespeito, desagregadas e privadamente elaboradas ou se transformar em 
uma luta coletiva por reconhecimento. 

Considerando as terminologias propostas: pessoas com deficiência e/ou 
pessoas com diferença funcional dentro das discussões da luta pelo reconhe-
cimento, conforme proposto por Honneth (2009), pode-se pressupor que a 
terminologia pessoas com diferença funcional pode ser sentida como uma 
experiência moral de respeito para com uma forma de ser e estar no mundo 
que se difere da norma, promovendo possibilidades de inclusão intersubjetivas 
e em contextos grupais menores. Por outro lado, a terminologia pessoas com 
deficiência, potencializa, em princípio, a construção de identidade coletiva 
possibilitada pela deficiência. Quando essa identidade coletiva cria uma tensão 
moral capaz de pôr em ação os conflitos sociais, ela gera movimentos de luta 
por direitos em que essas pessoas têm como pauta de reivindicação a necessi-
dade de poderem falar em seus próprios nomes (“nada sobre nós, sem nós”) 
e em que processos de empoderamento e emancipação são buscados, além de 
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denunciarem a responsabilização da sociedade pela criação das deficiências, 
transformando diferenças em relações de opressão (OLIVER, 1996). 

Considerando essas discussões, a utilização da teoria do reconhecimento de 
Honneth (2009) pode trazer a possibilidade de se ampliar as compreensões 
nesse campo, para além da questão das terminologias, tendo a categoria de luta 
por reconhecimento como uma gramática para se compreender os processos 
de inclusão-exclusão das pessoas com deficiência. 

Modelo bioecológico

Refletir sobre o binômio inclusão-exclusão da pessoa com diversidade funcional, 
mais especificamente pessoa com deficiência, a partir da perspectiva bioecoló-
gica, depende da compreensão do modelo Processo-Pessoa-Contexto-Tempo 
(PPTC) que parte de pressupostos que indicam que: 1 – a pessoa sempre está 
em desenvolvimento; 2 – este processo se dá a partir do que Bronfenbrenner 
e Morris (1998) denominam de processos proximais; 3 – esta se desenvolve a 
partir de seus contextos em um tempo (pessoal e histórico) de acordo com seus 
recursos, disposições e suas demandas. É importante salientar que a perspectiva 
se aplica a aspectos do desenvolvimento humano nos diversos contextos nos 
quais a pessoa está inserida e, também, de acordo com as suas próprias caracte-
rísticas. Nesse sentido, os constructos inclusão e exclusão não são diretamente 
explorados nos trabalhos realizados a partir desta abordagem, mas podem ser 
compreendidos ao tratarmos dos diversos contextos e processos proximais, 
como fatores que contribuem ou dificultam o processo de desenvolvimento.

Como afirmado, o modelo PPTC parte de uma compreensão própria do 
conceito de desenvolvimento humano, proposta por Bronfenbrenner e 
Morris (1998). Em primeiro lugar, os autores partem da noção, defendida por 
outros teóricos do desenvolvimento, de que este deve ser compreendido em 
toda a sua complexidade, por meio do jogo dinâmico que envolve o tempo 
(pessoal/histórico), o contexto (os ambientes) e os níveis de análise (individual, 
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grupal, social) (The Carolina Consortium on Human Development, 1996). 
Bronfenbrenner e Morris afirmam que se referem ao desenvolvimento como 
“à estabilidade e mudança nas características biopsicológicas dos seres humanos 
durante o curso de vida e através das gerações” (Bronfenbrenner; Morris, 1998, 
p. 796. tradução nossa1), sendo que as mudanças só podem ser consideradas 
como desenvolvidas se se mantêm estáveis por um determinado período de 
tempo, mesmo que possam ocorrer novas mudanças e novas estabilidades. Cabe 
considerar ainda que o conceito de desenvolvimento, nessa perspectiva, não 
implica em falarmos em “mudar para melhor”, mas simplesmente em mudar, 
sem implicações valorativas.

É a partir dessa visão de desenvolvimento que o modelo PPTC abrange 
uma visão sistêmica desse processo. Os processos se referem aos chamados 
“processos proximais”, processos que ocorrem durante as atividades cotidianas 
das quais as pessoas participam, na relação entre as características das pessoas, 
ou da pessoa, com o ambiente (contexto) em que as relações se desenvolvem 
(KOLLER, 2004). 

A pessoa é compreendida a partir de três características: as disposições, as 
demandas e os recursos. Essas características são sempre discutidas em oposi-
ção, demonstrando seus potenciais positivos ou disfuncionais na relação com os 
processos proximais. As disposições são compreendidas com a disponibilidade 
de cada um para participar nos processos proximais. Os recursos em seu polo 
positivo dizem respeito às experiências prévias e às competências da pessoa 
em desenvolvimento, e em seu polo negativo estão relacionados à disfunção 
ou aos atributos que podem limitar a participação da pessoa no seu contexto. 
Entre os recursos podem ser citadas as características biopsicológicas, que 
incluem a questão da deficiência, que pode participar do processo enquanto 
uma limitação, mas, a depender do contexto, como potencializador do desen-
volvimento. E a demanda está relacionada à forma como a pessoa encoraja

1 “ … we use the term development to refer to stability and change in the biopsychological characteristi-
cs of  human beings over the life course and across generations”. 
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ou desencoraja as reações do ambiente, facilitando ou dificultando o processo 
proximal (BRONFENBRENNER; MORRIS, 1998).

Finalmente, podemos falar do tempo (T) e dos contextos (C). De acordo 
com o Modelo Bioecológico (BRONFENBRENNER; MORRIS, 1998), o 
desenvolvimento ocorre em contextos denominados sistemas: microssitema, 
mesossitema, exossitema, macrossistema, e um tempo, que é ao mesmo tempo 
pessoal, social e histórico. O microssistema pode ser compreendido como o 
local das interações face a face, formado na relação da pessoa com os seus 
ambientes imediatos, tais como a família ou a escola, no caso de uma criança. 
O mesossitema é formado pelos padrões de relações entre dois ou mais 
microssistemas, tais como as relações entre a casa e a escola. O exossistema é 
constituído pelo conjunto de instituições sociais que não contêm diretamente 
a pessoa, mas que podem afetar o seu microssistema e o seu mesossistema, o 
conselho tutelar, o trabalho dos pais, um sistema de saúde, que bom ou não 
ser usado, mas que afeta a pessoa se não for de qualidade ou se não estiver 
presente. O macrossistema, por fim, se refere ao conjunto de sistemas da cultura 
e da subcultura, composto por valores, crenças e normas que influenciam o 
comportamento do grupo no qual a pessoa está inserida historicamente, tais 
como os valores relacionados à pessoa com deficiência (CARVALHO-FREI-
TAS; MARQUES, 2007) que podem afetar a forma como o grupo se relaciona 
com ela, no processo de exclusão e/ou inclusão. E o cronossistema, que está 
relacionado à dimensão temporal e engloba o microtempo, o mesotempo e o 
macrotempo. O microtempo diz respeito às continuidades e descontinuidades 
nos episódios dos processos proximais. O mesotempo à periodicidade desses 
episódios. E o Macrotempo às expectativas e aos eventos da sociedade em geral, 
da mesma geração ou de gerações que afetam ou são afetadas por processos 
do desenvolvimento ao longo do curso de vida.

Nesse sentido, as relações inclusivas e excludentes que ocorrem em um 
determinado ambiente podem contribuir para promover ou dificultar o desen-
volvimento da pessoa. O desenvolvimento ocorre em um determinado tempo 
e espaço em uma relação sistêmica da pessoa, suas características (recursos, 
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disposições, demandas), os processos proximais dos quais ela participa. Uma 
criança com deficiência intelectual, por exemplo, ao ser incentivada desde o 
início da sua vida, no seu contexto familiar, a frequentar a escola e desenvol-
ver-se intelectualmente, e que se depare na escola com um contexto inclusivo 
(realmente inclusivo), poderá ter mais oportunidades de desenvolvimento, do 
que uma criança sem deficiência que não é incentivada a frequentar a escola 
ou a estudar.

Os processos de inclusão e/ou exclusão estão relacionados à nossa cultura 
e variam de acordo com o nosso tempo, afetando os processos proximais e 
os contextos nos quais as pessoas estão inseridas, portanto, sua contribuição 
para o desenvolvimento deve ser refletida considerando que os efeitos dos 
processos proximais têm sobre o desenvolvimento e o fato de que estes variam 
em seu efeito de acordo com as características pessoa, do ambiente/contextos 
(imediato e remoto), da natureza dos próprios resultados no desenvolvimento, 
das mudanças e continuidades sociais ao longo do tempo e do período histórico 
em que a pessoa vive (BRONFRENBRENNER; MORRIS, 1998). Para pensar 
a questão da deficiência e os processos de inclusão/exclusão, consideramos 
que a visão do desenvolvimento humano a partir do modelo bioecológico nos 
permite a realização de trabalhos que permitam uma compreensão mais sistê-
mica dos processos de inclusão/exclusão e de como estas podem influenciar 
a pessoa e suas relações e a possibilidade de pensar contextos promotores de 
desenvolvimento saudável.

Estudos culturais e psicologia social

Os Estudos Culturais se apresentam como campo de estudos da cultura que 
assumem a perspectiva dos grupos historicamente marginalizados, valendo-
-se dos conhecimentos de diversos outros campos, com os quais faz uma 
“espécie de alquimia” (COSTA, 1999). Nesse sentido, podem ser articulados 
com constructos da Psicologia Social que assumem igual compromisso com 
a transformação social.
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A partir dos Estudos Culturais, Silva (2009) afirma que as pedagogias que se 
atêm à celebração da diversidade veiculam um apelo a ideias de tolerância e 
de respeito para com os diferentes, mas adverte que essa posição se limita à 
simples afirmação da identidade e da diferença, o que resulta que elas sejam 
essencializadas, naturalizadas, cristalizadas, e, assim, restam tomadas apenas 
como fatos ou dados que exigem da/na escola atitudes de aceitação.

Visando superar essa insuficiência, o autor compartilha a defesa de uma 
pedagogia crítica que questione os mecanismos que conferem a determinadas 
identidades a posição de referência às quais as outras são atreladas. Ou seja, 
essa perspectiva entende que a diferença é um derivado da identidade, pois ela é 
vista como ponto de referência, o ponto original relativamente ao qual se define 
a diferença no contexto das relações de poder. “Tratam-se de processos em 
que estão sempre envolvidas relações de poder, ou seja, que procuram impor 
determinados significados (e não outros quaisquer). É como resultado desses 
processos que se estabelecem as identidades” (VEIGA-NETO, 2000, p. 56).

Na mesma direção, a Psicologia Social, mais especificamente a Psicologia 
Sócio-histórica, argumenta que o fenômeno psicológico “não pertence à 
Natureza Humana; não é preexistente ao homem; reflete a condição social, 
econômica e cultural em que vivem os homens” (BOCK, 2007, p. 22). Portanto, 
a subjetividade humana deve ser compreendida na relação do indivíduo com as 
condições objetivas de sua existência, num processo em que ele atua e modifica 
o mundo, mediado pela linguagem, ao mesmo tempo em que este (mundo) 
oferece os elementos para a sua constituição psicológica. Isso significa que 
a Psicologia Sócio-história rompe com formulações que cindem os mundos 
interno e externo, subjetividade e objetividade, e compreendem essa relação 
de modo natural e a-histórico.

Sawaia (2001), também no campo da Psicologia Social de base materialista 
histórico-dialética, propõe pensar a dialética exclusão/inclusão como tensão 
permanente, numa dinâmica marcada por avanços, estancamentos e retrocessos. 
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Nesse sentido, a autora entende inclusão e exclusão não como termos opostos 
e fixos, mas contraditórios, indissociáveis e constituídos nas relações e em 
diferentes contextos históricos, portanto, em constante movimento.

Esses pressupostos permitem pensar a produção da identidade – tomada como 
igualdade posto que é referência – e diferença no contexto das relações entre 
inclusão e exclusão. Ademais, se o compromisso for com a produção de novos 
modos de existência e relações sociais libertárias, esse intento, no marco da 
sociedade capitalista, implica refletir sobre os processos de (re)produção das 
desigualdades escolares e sociais.

Pensar a tensão inclusão/exclusão no contexto das desigualdades requer 
reconhecer que as políticas de inclusão, se não problematizadas, podem incidir 
em processos que se pretendem inclusivos, mas que acabam por produzir 
novas desigualdades na medida em que estão fundados em ideias preconcei-
tuosas, estigmatizantes e desqualificadoras das camadas/setores/grupos mais 
vulneráveis em nossa sociedade, como é o caso das pessoas com deficiência. 
Operando com essa percepção, podemos melhor compreender os paradoxais 
processos de inclusão que não incluem, que mascaram a exclusão, aos quais 
Sawaia (2012) denomina de “inclusão perversa”.

Nesse sentido, Arroyo (2010; 2011) contribui para pensar as concepções veicu-
ladas pelas políticas de inclusão. Elas se apresentam por meio de discursos que 
tornam os diferentes em desiguais e os consideram como excluídos ou ainda 
não incluídos num ideal generalista, universalizante, abstrato e descontextua-
lizado de escola que tem predominado nessas políticas, e que é considerado 
sinônimo de igualdade de direitos.

Desse ponto de vista, o autor assevera que a inclusão se apresenta como 
uma medida mais branda do que o rompimento com as desigualdades, das 
quais o próprio Estado participa da produção, configurando-se como uma 
“inclusão-excludente”. Por isso, um dos efeitos das políticas inclusivas pode ser 
o fortalecimento das desigualdades que afetam os diferentes feitos desiguais e 
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que não condizem com esse modelo único de escola (ARROYO, 2010; 2011). 
Tal mecanismo fica muito evidente quando, por exemplo, mesmo com o ideário 
de escola comum, uma parcela de alunos com deficiência ainda é endereçada 
para escolas especiais como principal ou até único recurso pedagógico, com a 
justificativa de ser a “melhor” alternativa para eles.

Com base nesses breves apontamentos que dimensionam as políticas de 
inclusão como prática cultural, é possível colocar em análise as assimétricas 
relações de poder em nossa sociedade que possibilitam que as diferenças sejam 
hierarquizadas, de modo que as pessoas sem deficiência não se percebem como 
diferentes, já que o paradigma da não-deficiência ainda é padrão de referência 
e ocupa posição privilegiada na hierarquia das diferenças.

Ao passo que os diferentes são tomados como desiguais (ARROYO, 2010; 
2011), os alunos sem deficiência são a identidade, a norma a qual se referenciam 
as identidades dos alunos com deficiência, lidos como diferentes. Colocar 
em análise as relações de poder tem, portanto, uma intencionalidade política 
e produz efeitos no processo de constituição das identidades, provocando 
deslocamentos nas relações e práticas culturais.

Saúde e qualidade de vida

De acordo com a World Health Organization (2011), existem aproximada-mente 
600 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência no mundo. Dentro das 
discussões sobre inclusão-exclusão, as questões da saúde e qualidade de vida 
dessas pessoas também precisam ser consideradas como questões básicas para a 
promoção de autonomia e independência das pessoas com deficiência. Pessoas 
que vivem em países subdesenvolvidos ou em desenvolvimentos necessitam de 
ações de cuidado específicos, já que as condições sociais nas quais as pessoas 
com deficiência estão inseridas tendem a acometer diretamente a qualidade de 
vida e sua interação social (RESENDE; GOUVEIA, 2011).
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Segundo Rebouças et al. (2016) a qualidade de vida é compreendida como uma 
simbiose entre aspectos da saúde física, social, psicológica além dos níveis de 
independência e a correlação com o ambiente. Pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida em contextos pouco acessíveis apresentam limitações 
que podem afetar diretamente os níveis de independência para realização 
de atividades da vida diária, que culmina em uma redução significativa da 
autonomia funcional e qualidade de vida (DE MOURA et al., 2018).

Compreendem-se como atividades da vida diária (AVDs) aquelas atividades 
básicas relacionadas ao autocuidado, como tomar banho, vestir-se, alimentar-se, 
já as atividades instrumentais da vida diária (AVDIs) são consideradas mais 
complexas, mas fundamentais para uma vida autônoma e independente, como 
fazer compras, preparar refeições, ir ao banco, tarefas que podem ser facil-
mente desempenhadas por indivíduos sem deficiência, entretanto, de acordo 
com de Moura et al. (2018) pessoas com deficiência são mais propensos a 
apresentarem dificuldades e limitações nas realizações das AVD’s e AVDI’s 
(DE MOURA et al., 2018). Dificuldades essas que se potencializam pela 
inexistência ou precarização de ações específicas voltadas para pessoas com 
deficiência como a acessibilidade e a inclusão social, além de dificuldade de 
acesso dos usuários a serviços de reabilitação e autonomia (BRASIL, 2008).
Torna-se necessário ressaltar que o aumento significativo e gradativo dos fatores 
de risco para o desenvolvimento das doenças crônicas não transmissíveis 
também pode acometer esses indivíduos. Machado e colaboradores (2016) 
comentam que a inexistência de políticas públicas voltadas para essa população 
pode impingir e agravar as condições de saúde das pessoas com deficiência. 
O estudo de Machado et al. (2016) demonstrou níveis elevados de sobrepeso 
e obesidade entre pessoas com deficiência visual. Já Nogueira et al. (2016) 
evidenciaram que aproximadamente 48% das deficiências presentes em seu 
estudo foram decorrentes das doenças crônicas não transmissíveis.

Tais evidências ressaltam a importância em elaborar planos terapêuticos e de 
cuidados embasados nas necessidades das pessoas com deficiência, em que 
instituições de ensino superior podem ser parceiras, auxiliando na formação 
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e promoção de serviços que visam à ampliação de políticas públicas no aten-
dimento no âmbito biopsicossocial de pessoas com mobilidade reduzida e ou 
limitação funcional (GUIMARÃES et al., 2017).

O desenvolvimento conjunto da ciência, tecnologia e inovação faz-se imprescin-
dível no âmbito da inclusão, em que os conhecimentos científicos e tecnológicos 
podem ser divulgados por meio de artigos científicos, mas também por meio 
de patentes (GUIMARÃES et al., 2017).

Um estudo desenvolvido no último ano por Maia et al. (2019) verificou pessoas 
com deficiência física ou com mobilidade reduzida que apresentavam elevados 
fatores de risco condicionantes e determinantes de doenças cardiovasculares, 
evidenciando a carência de pesquisas com essa temática para essa população. 
No tocante a deficiência intelectual, o atual estudo de Maia et al. (2019) relata a 
eficácia do exercício físico para pessoas com Síndrome de Down desde que se 
tenha um profissional capacitado como condutor, despertando a potencialidade, 
autonomia, autoestima, desses indivíduos, levando à melhoria da qualidade 
de vida.

Notamos com os estudos apresentados a importância de se ter um ambiente 
adequado ao atendimento desses indivíduos, realizando-se um estudo descritivo, 
no período de 2012 a 2014, em que foram planejadas e desenhadas tecnologias 
de inovação para aparelhos de musculação que puderam se tornar mais acessí-
veis a pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida (GUIMARÃES, 2017). 
As diversas pesquisas já desenvolvidas com esses aparelhos comprovaram 
o efeito benéfico do exercício físico como incentivo à autonomia funcional 
dos indivíduos, uma vez que permitiu ganho de força muscular, melhora do 
equilíbrio, fortalecimento de membros superiores e tronco, além de efeitos 
cardiometabólicos contra o sedentarismo e obesidade, evidenciando um maior 
nível de atividade física entre os participantes do presente estudo (GUIMA-
RÃES, 2017).
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Considerações finais

O conjunto de pesquisas sobre inclusão-exclusão reflete a identidade da linha 
de pesquisa “instituições, saúde e sociedade” e traz para o cenário das discus-
sões temas relacionados ao trabalho, à educação, à saúde e aos direitos dessas 
pessoas. A questão da inclusão-exclusão é abordada a partir das temáticas da 
linha e com diferentes perspectivas epistemológicas, teóricas e metodológicas. 
No entanto, os pressupostos axiológicos compartilhados pelos pesquisadores 
(cooperação, autonomia e multivocalidade) têm desdobramentos na produ-
ção do conhecimento, na proposição de novas agendas de pesquisas e em 
seus efeitos práticos como a possibilidade de emancipação das pessoas com 
deficiência. Mais do que pensar a inclusão apenas como acesso à produção 
e consumo de bens, têm sido buscados como cenários de referência outros 
possíveis modos de vida, organização social e econômica em que se possa 
construir uma sociedade mais inclusiva. Isso implica num trabalho de produção 
de outras formas de subjetividades em que valores coletivos relacionados à 
cidadania e à solidariedade se sobreponham aos valores individualistas.

Nesse sentido, o momento contemporâneo carece de outras práticas e produ-
ções de conhecimento que enfrentem e superem os processos de alienação, 
disciplinarização, medicalização, judicialização e militarização das relações 
sociais, com a apurada atenção aos desdobramentos desses processos na 
inclusão-exclusão das pessoas com deficiência na educação, saúde, trabalho, 
entre outros. Assim, é importante que a dialética inclusão-exclusão seja analisada 
em um campo de tensão e conflitos que possibilite a concreta efetivação de 
novas agendas de pesquisas nas instituições (trabalho, educação, saúde etc.) e 
na sociedade em geral. 
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Desenvolvimento infantil e habilidades sociais:
estudo de caso de crianças com e sem transtorno 
do espectro autista
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O desenvolvimento da criança pode ser compreendido em uma perspectiva 
dialética que enfatiza a interconexão do indivíduo e do contexto (SAMEROFF, 
2010). Em nível individual, o desenvolvimento infantil é concebido como um 
processo contínuo, dinâmico e complexo. As crianças adquirem habilidades 
típicas para a idade de maneira progressiva e sequencial, havendo um intervalo 
ou janela temporal em que as habilidades são esperadas (THOMAS et al., 2012). 
As principais dimensões que constituem o desenvolvimento, como a cognição, 
linguagem, motricidade, as habilidades socioemocionais e os comportamentos 
adaptativos são complexas e inter-relacionadas (THOMAS et al., 2012).

A primeira e a segunda infâncias se caracterizam como períodos sensíveis do 
desenvolvimento, ou seja, em que efeitos dos diferentes tipos de experiências 
são particularmente potencializados (BELLMAN; BYRNE; SEGE, 2013; 
BRANT et al., 2013). Durante essa fase, podem ocorrer períodos críticos, 
nos quais a interação com o ambiente resulta em estruturações duradouras e 
irreversíveis das redes de neurônios (ERZURUMLU; GASPAR, 2012). Nesses 
períodos, há uma enorme potencialidade para a assimilação e aprendizagem de 
um determinado comportamento ou competência. As crianças, então, adquirem
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habilidades de desenvolvimento em intervalos temporais específicos e sofrem 
influências externas, sejam elas protetivas ou de risco ao desenvolvimento.

Crianças com desenvolvimento típico adquirem habilidades que desempenham 
importante papel no aprendizado, na socialização e comunicação com as 
pessoas ao redor. O desenvolvimento saudável estabelece uma base essencial 
para o sucesso acadêmico, boa saúde, bem-estar geral e várias outras conquistas 
(ANDERSON et al., 2003). Quando o surgimento da habilidade da criança é 
significativamente mais lento do que a média das crianças na mesma faixa etária, 
é considerado que ela apresenta um atraso no desenvolvimento. A classificação 
de atraso é sempre determinada em relação às normas para o surgimento de 
habilidades dentro de uma dada população ou cultura.

Os atrasos no alcance das habilidades de desenvolvimento em uma ou mais 
dimensões podem representar um risco ao desenvolvimento infantil e ser suges-
tivo de vários transtornos, incluindo os neurodesenvolvimentais (APA, 2014), 
os genéticos e os neuropsiquiátricos (BELSKY, 2010). Quando os atrasos são 
muito grandes, eles podem estar associados a transtornos do desenvolvimento, 
que são condições clínicas graves que perduram por toda a vida, causando 
considerável impacto nas famílias e no sistema público de saúde, além de 
substanciais custos financeiros e sociais (APA, 2014; EAPEN et al., 2006).

Dentre os transtornos do neurodesenvolvimento, o Transtorno do Espectro do 
Autismo (TEA) é uma condição que tem início precoce – os primeiros sintomas 
podem ser observados antes dos 36 meses de idade – e que compromete 
o desenvolvimento do indivíduo ao longo de toda sua vida. A prevalência 
do transtorno é quatro vezes maior no sexo masculino. Há uma grande 
variabilidade na expressão dos sintomas e na sua intensidade, configurando 
um transtorno multidimensional com múltiplas etiologias, incluindo variáveis 
genéticas e ambientais (RUTTER, 2011). O Manual Diagnóstico e Estatístico 
de Transtornos Mentais (DSM-5) (APA, 2014) propôs o termo TEA em subs-
tituição a Transtornos Globais do Desenvolvimento, Transtorno Autístico, de 
Asperger, Desintegrativo da Infância e Transtorno Global do Desenvolvimento, 



| 126  Desenvolvimento infantil e habilidades sociais: estudo de caso de crianças com e sem 
transtorno do espectro autista

reconhecendo a variabilidade e gravidade de sintomas como um contínuo do 
mesmo transtorno. O TEA foi reconhecido como um espectro de déficits 
persistentes na comunicação e na interação social em múltiplos contextos e 
com presença de padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses 
ou atividades (APA, 2014).

Conforme verificado nos critérios diagnósticos, as dimensões do desenvolvi-
mento socioemocional e de linguagem são geralmente as mais prejudicadas nas 
crianças com TEA, o que acarreta dificuldades de interação e comunicação. 
Também é comum o comprometimento cognitivo já que, em cerca de 70% 
dos casos, há comorbidade com outros transtornos mentais, principalmente a 
Deficiência Intelectual (APA, 2014). Prejuízos percepto-motores também são 
comuns, incluindo hiper ou hipo sensibilidade a estímulos sensoriais e prejuízos 
na motricidade ampla e fina (MOTA, 2008). Dependendo da gravidade dos 
sintomas e da maior ou menor presença de suporte ou intervenção, déficits na 
aquisição de comportamentos adaptativos também podem ocorrer.

Dentre as principais habilidades sociocomunicativas prejudicadas no TEA estão 
a atenção compartilhada - que é a habilidade de coordenar a atenção de outra 
pessoa para um objeto ou evento, a fim de compartilhar o interesse – (ALCK-
MIN-CARVALHO; STRAUSS, 2014; MARQUES; BOSA, 2015), os déficits na 
linguagem (TAMANAHA; PERISSINOTO, 2017; ZANON; BACKES; BOSA, 
2014) e o comportamento desadaptativo – como agressividade, hiperatividade 
e estereotipias - (SAMMS-VAUGHAN, 2014; TEIXEIRA et al., 2017). 

Déficits em diferentes classes de habilidades sociais também são encontrados 
em crianças com TEA. As habilidades sociais podem ser definidas como o 
conjunto de comportamentos sociais do repertório de um indivíduo que contri-
buem para a sua competência social e para a qualidade dos relacionamentos 
interpessoais (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2017). Os déficits em habilida-
des sociais podem envolver desde componentes comportamentais não-verbais 
das habilidades sociais (ausência de expressão facial, anormalidade no contato 
visual e déficits no uso de gestos), componentes comportamentais verbais 
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(iniciar e manter conversações e interações) e componentes cognitivo-afetivos 
(déficits em reciprocidade socioemocional; compartilhamento reduzido de 
interesses, sentimentos e afetos; dificuldade em ajustar o comportamento 
ao contexto social e dificuldade em desenvolver, manter e compreender 
relacionamentos). Em estreita relação com déficits em habilidades sociais, o 
DSM-5 (2014) descreve o Transtorno do Espectro Autista o caracterizando, 
primariamente, por déficits persistentes na comunicação social e na interação 
social em múltiplos contextos, manifestando-se por meio de:

1. Déficits na reciprocidade socioemocional, variando, por 
exemplo, de abordagem social anormal e dificuldade para 
estabelecer uma conversa normal a compartilhamento 
reduzido de interesses, emoções ou afeto, a dificuldade para 
iniciar ou responder a interações sociais.

2. Déficits nos comportamentos comunicativos não verbais 
usados para interação social, variando, por exemplo, de 
comunicação verbal e não verbal pouco integrada à anor-
malidade no contato visual e linguagem corporal ou déficits 
na compreensão e uso gestos, a ausência total de expressões 
faciais e comunicação não verbal.

3. Déficits para desenvolver, manter e compreender 
relacionamentos, variando, por exemplo, de dificuldade 
em ajustar o comportamento para se adequar a contextos 
sociais diversos a dificuldade em compartilhar brincadeiras 
imaginativas ou em fazer amigos, a ausência de interesse por 
pares (DSM-5, 2014, p. 50).

Além dos critérios diagnósticos elencados no DSM-5 (2014), estudos empí-
ricos realizados com crianças com diferentes graus ou tipificações de TEA, 
alguns deles realizados ainda como base nos critérios do DSM-IV, também 
apontam para a relação do transtorno com prejuízos em variados indicadores 
de repertório social. Concomitantemente aos déficits em habilidades sociais 
gerais e específicas, têm sido relatadas relações com status sociométrico negativo, 
ou seja, avaliações mais desfavoráveis das crianças com TEA por parte dos 
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pares, maior frequência de problemas de comportamento gerais, internali-
zantes e externalizantes e dificuldades em outros indicadores de competência 
social, como, por exemplo, menor participação em atividades fora da escola 
e comprometimento nas relações de amizade (CHAMBERLAIN; KASARI; 
ROTHERAM-FULLER, 2007; HARPER; SYMON; FREA, 2007; HILTON; 
CROUCH; ISRAEL, 2008; KNOTT; DUNLOP; MACKAY, 2006; MACIN-
TOSH; DISSANAYAKE, 2006; WALKER; BERTHELSEN, 2008).

No contexto brasileiro, o estudo de Freitas e Del Prette (2014) apontou o 
TEA como um transtorno com necessidades educacionais especiais, preditor 
de déficits em habilidades sociais, especialmente nas classes de Assertividade, 
Autodefesa e Autocontrole, avaliadas por meio do Inventário de Habilidades 
Sociais Problemas de Comportamento e Competência Acadêmica para Crianças 
(Social Skills Rating System – SSRS-BR, GRESHAM; ELLIOT, 1990), adaptação 
e padronização brasileira de Del Prette et al. (2016). O estudo demonstra a 
importância de um melhor entendimento sobre o desenvolvimento das habi-
lidades sociais em crianças com diagnóstico de TEA. No entanto, a literatura 
empírica brasileira no tema ainda é escassa.

A detecção precoce dos atrasos no desenvolvimento e nas habilidades sociais em 
transtornos como o TEA é essencial, pois a criança pode ter uma recuperação 
significativa dos prejuízos quando eles são identificados e tratados nos primeiros 
anos, devido à maior plasticidade cerebral nessa etapa da vida (DENNIS et 
al., 2014). Assim, quanto mais precocemente são realizadas as intervenções, 
mais acentuados os benefícios para o desenvolvimento integral da criança e 
as chances de amenizar as consequências de um transtorno (ANDERSON 
et al., 2003). A avaliação do desenvolvimento infantil, bem como de outras 
habilidades relacionadas ao desenvolvimento, pode ser uma medida promotora 
de saúde e bem-estar para toda a vida do indivíduo.

O objetivo deste capítulo é compreender o desenvolvimento infantil e as 
habilidades sociais no contexto do desenvolvimento típico e do TEA a partir 
de dois casos clínicos. Pretende-se, ainda, verificar as relações entre diferentes 
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indicadores do desenvolvimento e das habilidades sociais em cada um dos casos. 
O melhor entendimento dessa relação auxiliará em uma maior compreensão 
sobre déficits e recursos das crianças e como eles podem impactar o seu 
desenvolvimento em múltiplos contextos (familiar, escolar, convívio social).

Estudo de casos

Foram contatadas duas mães de crianças para responderem aos instrumentos 
da pesquisa. Ambas as crianças são do sexo masculino e estão na faixa etária de 
seis anos. Elas moram em uma cidade de pequeno porte do interior de Minas 
Gerais. Ambos frequentam escola da rede municipal de ensino.

O preenchimento dos instrumentos ocorreu em um único encontro, e eles 
foram respondidos pelas cuidadoras das crianças após assinarem um Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido. Os instrumentos foram:

Inventário Dimensional de Avaliação do Desenvolvimento Infantil 
(IDADI). Trata-se de um instrumento de avaliação multidimensional do 
desenvolvimento de crianças a partir do relato parental. O IDADI avalia cinco 
dimensões teóricas: (1) Cognitiva, (2) Comunicação e Linguagem (Receptiva e 
Expressiva), (3) Motricidade (Ampla e Fina), (4) Socioemocional e (5) Compor-
tamento Adaptativo (SILVA; MENDONÇA-FILHO; BANDEIRA, 2019). 
Cada dimensão explora diferentes habilidades e comportamentos esperados 
para crianças de 0 a 72 meses. A versão completa do IDADI possui 525 itens 
que avaliam, através de uma escala Likert de três pontos (sim, às vezes, ainda 
não), se as habilidades de desenvolvimento foram alcançadas pelas crianças. Os 
itens do instrumento foram divididos em sete formulários separados por faixas 
etárias. Neste trabalho, utilizaram-se os 211 itens que avaliam a faixa dos 61 a 72 
meses. O IDADI apresentou evidências de validade de conteúdo, relacionadas 
a variáveis externas (diagnóstico, sexo da criança, nível de escolaridade da mãe 
e renda familiar), e de fidedignidade satisfatórias (SILVA, 2017). Estudos em 
andamento estão estabelecendo normas para interpretação do instrumento.
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Inventário de Habilidades Sociais, Problemas de Comportamento e 
Competência Acadêmica (SSRS) (GRESHAM; ELLIOT, 1990). Avalia 
as habilidades sociais, os problemas de comportamento e a competência 
acadêmica de crianças do ensino fundamental por meio de três questionários, 
dirigidos aos pais, aos próprios estudantes e aos professores. No presente 
estudo, foram utilizados apenas os indicadores de habilidades sociais obtidos 
a partir da avaliação dos pais. As habilidades sociais são avaliadas por uma 
escala do tipo Likert de três pontos, sendo 0 = nunca, 1= algumas vezes e 2 
= muito frequente. A escala de Habilidades Sociais para pais possui 23 itens 
distribuídos em cinco fatores: F1 = Responsabilidade; F2 = Autocontrole; 
F3 = Afetividade/Cooperação; F4 = Desenvoltura Social, e F5 = Civilidade. 
A primeira versão das escalas brasileiras do SSRS apresentou bons índices 
psicométricos em termos de evidências de validade de construto, de critério, 
concorrente, relação com variáveis desenvolvimentais e socioeconômicas, 
evidências de validade preditiva, validade experimental, estabilidade temporal 
e confiabilidade (BANDEIRA et al., 2009; DEL PRETTE et al., 2016). As 
evidências de validade da segunda versão brasileira das escalas foram avaliadas 
por meio de análises fatoriais exploratórias e confirmatórias, bem como do 
estudo de sua confiabilidade (FREITAS; DEL PRETTE, 2015).

Questionário Sociodemográfico e de Características Clínicas e do 
Desenvolvimento. Contém variáveis que têm influência significativa no 
desenvolvimento infantil. As informações incluem: (1) dados demográficos da 
criança e da família (sociais, culturais e econômicos); (2) saúde da mãe durante 
a gravidez; (3) condições de nascimento e desenvolvimento precoce da criança 
e (4) ambiente da criança e interações com cuidadores.

Caso 1 l João

João tinha 6 anos e 4 meses no momento da avaliação e foi relatado que não 
apresentava nenhum transtorno do desenvolvimento. Nasceu de parto normal, 
a termo, e não apresentou complicações no pós-parto. Foi relatado pela mãe 
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que não apresenta nenhum problema de audição, linguagem, motor ou de fazer 
atividades simples para cuidado próprio. Nunca fez cirurgias ou tratamentos 
de saúde. A mãe de João é sua principal cuidadora. Ela estudou até o 3º ano 
do ensino fundamental e atualmente tem emprego diário remunerado. A renda 
da família é de aproximadamente três salários mínimos, sendo dividida por 
cinco pessoas. 

Caso 2 l Pedro

Pedro tinha 6 anos e 6 meses no momento da avaliação. Foi diagnosticado 
com TEA sem comprometimento intelectual (Transtorno de Asperger no 
DSM-IV) aos quatro anos de idade. Nasceu de parto cesárea e prematuro. Pedro 
teve icterícia e ficou internado em Unidade de Terapia Intensiva neonatal. De 
acordo com relato da cuidadora, apresenta marcado atraso na linguagem, tendo 
demorado excessivamente para falar e se expressar. Também tem dificuldades 
motoras e em fazer tarefas simples de autocuidado. Nunca fez cirurgias ou 
ficou internado. Frequenta Instituição de Ensino Infantil (creche) pública e 
faz acompanhamento com fonoaudiólogo, psicólogo e terapeuta ocupacional 
na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) de sua cidade 
desde os quatro anos de idade. A mãe completou o ensino médio e trabalha 
na produção de artigos para venda em sua própria casa. A renda familiar é de 
aproximadamente quatro salários mínimos e quatro pessoas dependem dessa 
renda para viver.

Resultados e discussão 

A avaliação quanti e qualitativa do desenvolvimento das duas crianças realizada 
com o IDADI deve ser interpretada com algumas ressalvas, uma vez que o 
instrumento avalia o desenvolvimento até os 72 meses de vida. João tinha 76 e 
Pedro 78 meses de idade no momento da coleta de dados. Entretanto, usando 
dados normativos do IDADI para a faixa etária dos 72 meses, algumas diferen-
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ças quantitativas puderam ser observadas no desempenho dos dois meninos, 
assim como diferenças qualitativas com base no conteúdo dos itens e relato 
das responsáveis pelas crianças. A TAB. 1 apresenta os resultados quantitativos 
por dimensão do IDADI em escores padronizados, sendo considerada, para 
fins de interpretação dos escores desenvolvimentais, a média como sendo 100 
e o desvio-padrão 15.

Tabela 1: Comparação dos escores padronizados de desenvolvimento das 
crianças nas dimensões do IDADI 

Identificação COG SE MA MF CLE CLR CA

João (sem TEA) 110 99 129 111 114 108 163 

Pedro (com TEA) 119 87 79 103 93 103 126 

Nota: COG = dimensão Cognitiva; CLR = subdimensão Comunicação e Linguagem Receptiva; 
CLE = subdimensão Comunicação e Linguagem Expressiva; MA - subdimensão Motricidade 
Ampla; MF - subdimensão Motricidade Fina; SE = dimensão Socioemocional; CA= dimensão 
Comportamento Adaptativo.

 Na dimensão Cognitiva, os resultados indicaram que, embora ambos os 
desempenhos possam ser classificados como na média para as crianças da 
faixa etária de 72 meses, observa-se que o desenvolvimento cognitivo de Pedro 
(com diagnóstico de TEA) foi discretamente superior ao de João. Esse achado 
reforça a constatação de que Pedro não possui comprometimento intelectual 
concomitante ao TEA, conforme evidenciado pelo diagnóstico de Transtorno 
de Asperger. Além disso, a avaliação qualitativa do desenvolvimento cognitivo 
de João indicou que ele apresenta maiores dificuldades em habilidades rela-
cionadas à alfabetização, como reconhecimento de letras do alfabeto, cópia 
correta de palavras, reconhecimento de números, contas de adição e subtração 
e contagem de trás para frente. Pedro, por outro lado, já adquiriu quase todas 
essas habilidades. Esse achado sugere que o ensino formal (escolar) de Pedro 
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pode estar sendo mais eficiente para seu bom desempenho cognitivo. Ainda, 
por ter o diagnóstico de TEA, parece haver um maior esforço da família no 
aprendizado de Pedro, tanto em casa, quanto nas instituições que frequenta 
desde os 4 anos de idade, e tudo isso pode estar promovendo seu desenvol-
vimento cognitivo.

Em relação ao desenvolvimento socioemocional, observa-se que Pedro apre-
sentou um desempenho abaixo da média esperada nesse domínio, enquanto 
o desempenho de João está mais próximo da média. Esse resultado também 
corrobora o diagnóstico de TEA visto que, conforme os critérios diagnósticos, 
são exigidos déficits na reciprocidade socioemocional e para desenvolver, 
manter e compreender relacionamentos. De fato, a análise qualitativa dos 
itens demonstrou que Pedro tem muitas dificuldades para interagir com pares, 
especialmente com crianças que não tem costume. Suas conversas são restritas 
aos seus tópicos de interesse, como desenhos animados e trens, ele se isola na 
presença de grupos de crianças e prefere atividades mais solitárias. Contudo, 
a mãe relatou que ele teve uma melhora expressiva nesses aspectos desde o 
início das intervenções, sendo que atualmente ele tem tido mais esforço para 
compreender o que os familiares estão sentindo, fazendo perguntas sobre se 
estão cansados ou tristes, ou se relacionando com crianças mais novas de seu 
convívio. João não apresentou dificuldades nesses aspectos, tendo muito mais 
facilidade e interesse nas interações.

Em relação à dimensão Motricidade do IDADI, nota-se que Pedro apresenta 
bastante dificuldade em relação à motricidade ampla. Tem acentuado prejuízo 
(mais de um desvio-padrão abaixo da média) especialmente em tarefas que 
envolvem equilíbrio (por exemplo, sustentar o corpo, descer e subir esca-
das, chutar bola) e é bastante descoordenado. Não demonstra interesses 
em brincadeiras como pular corda, pedalar triciclos e dar cambalhotas. Em 
contrapartida, João tem ótimo desempenho em todas essas atividades. O atraso 
significativo na maturação percepto-motora, como nas habilidades de emitir 
comportamentos motores imitativos ou não, são esperadas no TEA (MOTA, 
2008). Quanto à motricidade fina, o desempenho dos dois meninos encontra-se 
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na média esperada para os 72 meses, embora o desempenho de João seja 
ligeiramente superior.

A comunicação e linguagem expressivas de Pedro, indo de encontro aos déficits 
previstos no TEA, também se encontram abaixo da média esperada, enquanto 
para João o resultado está de acordo com a média. Entretanto, a comunicação 
e linguagem receptivas de ambos estão dentro da média esperada para os 72 
meses. Esses bons resultados, especialmente para Pedro, podem ser decorrentes 
das intervenções com fonoaudiólogo, psicólogo e terapeuta ocupacional e aos 
esforços da mãe e da escola para o desenvolvimento desse aspecto. Qualita-
tivamente, percebe-se que as conversas de Pedro envolvem os seus tópicos 
de interesse (por exemplo, desenhos, trens e carrinhos) e são com pessoas 
familiares. O menino ainda não fala espontaneamente sobre acontecimentos 
ou detalhes do seu dia a dia, mesmo quando perguntado. Ainda assim, embora 
se identifiquem prejuízos na dimensão Comunicação e Linguagem do IDADI, 
percebe-se pelos comentários da mãe que muitos progressos já foram realizados 
pelo menino. 

Na dimensão Comportamento Adaptativo do IDADI, tanto João quanto Pedro 
apresentaram resultados quantitativos acima da média em comparação com 
crianças de 72 meses. Pedro tem sido constantemente incentivado a fazer 
atividades do dia a dia. No momento da avaliação, demonstrava grande interesse 
em ajudar em tarefas como levar o irmão pequeno para o banho, buscar a 
toalha a pedido da mãe, alimentar a cachorra da família e ajudar a preparar 
alimentos. Uma das dificuldades da família é em relação à seletividade alimentar 
do menino, uma vez que ele não aceita comer alimentos que têm alguma 
característica específica (por exemplo, que são brancos). Entretanto, ele tem 
realizado várias tarefas de cuidado próprio e de cooperação com a família. 

Em relação ao repertório de habilidades sociais, os resultados referentes à 
avaliação por meio do SSRS-Pais, apontou que Pedro teve um repertório global 
mais deficitário (Escore global = 24) em comparação a João (Escore global 
= 21). No entanto, de acordo com o padrão normativo de interpretação do 
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próprio instrumento, ambas as crianças apresentaram um repertório geral 
abaixo do percentil 25, indicando desempenho abaixo da média inferior em 
habilidades sociais. Esses resultados apontam para a necessidade de treinamento 
de habilidades sociais, especialmente naquelas escalas ou itens mais críticos 
para o ajustamento social e acadêmico. Comparando o repertório global de 
habilidades sociais com o desenvolvimento socioemocional, medido pelo 
IDADI, parece haver uma relação entre desenvolvimento socioemocional 
abaixo da média e baixo desempenho em habilidades sociais. O padrão de 
resultados das crianças foi semelhante nesses dois indicadores, com resultados 
mais desfavoráveis para a criança com TEA. 

Com relação ao Fator 1, Responsabilidade, Pedro apresentou um melhor 
resultado (F1 = 5) em comparação a João (F1 = 2). Essa escala envolve itens 
referentes à responsabilidade em realizar e cumprir adequadamente tarefas 
domésticas. Da mesma forma, uma avaliação qualitativa dos itens do domínio 
Comportamento Adaptativo do IDADI revelou que Pedro auxiliava mais em 
atividades domésticas do que João (por exemplo, preparar refeições, dar banho 
no irmão ou alimentar a cachorra). Ainda que os resultados quantitativos no 
IDADI favoreçam João, as habilidades em que ele teve melhor desempenho 
que Pedro referem-se àquelas que envolvem contato com outras pessoas (por 
exemplo, fazer ligação para um familiar ou amigo, fazer o que é solicitado, 
aceitar discordância dos amigos). Assim, entende-se que os resultados obtidos 
nos dois instrumentos podem ser complementares, uma vez que os itens do 
domínio Comportamento Adaptativo que avaliam ajuda em atividades domés-
ticas estão mais relacionados com o Fator Responsabilidade do SSRS. 
Pedro também apresentou um melhor resultado no Fator 2, Autocontrole 
(F2 = 6), comparativamente a João (F2 = 4). Nessa escala são englobados 
comportamentos relativos ao autocontrole da irritação em situações de conflito 
ou discordância, à evitação de situações problemáticas e à aceitação de críticas. 
De fato, uma análise qualitativa de itens do IDADI demonstrou que Pedro 
tem melhores resultados em itens que demonstram autocontrole ou regulação 
emocional, como por exemplo, evitar empurrar ou bater em outra criança 
quando está irritado, controlar-se quando é retirado um brinquedo. 
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Por outro lado, o resultado da avaliação de João apontou para um repertório 
mais elaborado nas outras três subescalas do instrumento. No Fator 3, Afetivi-
dade/Cooperação, ele apresentou um escore de 7 pontos, em comparação a um 
escore de 4 pontos de Pedro. Nessa subescala são descritos comportamentos 
de elogiar e receber elogios familiares e amigos, usar o tempo livre de maneira 
adequada e cooperar com os outros. Esse resultado é corroborado pelo melhor 
resultado de João no domínio Socioemocional do IDADI que também avalia 
esses aspectos.

No Fator 4, Desenvoltura Social, João apresentou um escore superior (F4 
= 4) a Pedro (F4 = 0). Segundo o relato da mãe de Pedro, ele não apresenta 
quaisquer das habilidades que compõem esse fator, caracterizadas por juntar-se 
a grupos, apresentar-se aos outros, pedir informações e iniciar uma conversação. 
Pode-se supor, portanto, que essa criança possui déficit de aquisição nessa 
classe de habilidades sociais já esperados para o TEA, conforme seus critérios 
diagnósticos. 

No último fator do instrumento F5, Civilidade, João (F5 = 7; percentil 70) 
apresentou um escore ligeiramente superior em relação a Pedro (F5 = 6; percen-
til 45). Essa subescala é composta por comportamentos relativos a utilizar 
tom de voz apropriado e pedir permissão para utilizar objetos e sair de casa. 
Essas são habilidades básicas de convívio muito dependentes de reforço social 
generalizado. Tais resultados são esperados, tendo em vista que Pedro tem mais 
dificuldades em interação social, seja em habilidades básicas ou mais complexas, 
e isso pode influenciar o seu menor desempenho no fator Civilidade. 

Conclusão 

O estudo dos dois casos acima permitiu a compreensão de perfis desenvolvi-
mentais distintos entre uma criança com TEA e outra sem TEA. Além disso, 
ele reforça a compreensão do desenvolvimento infantil em uma perspectiva 
dialética, com influências individuais e do contexto. O perfil de desenvolvimento 



Mônia Aparecida Silva, Lucas Cordeiro Freitas e Tatiana Cury Pollo  137 |

da criança com TEA está em consonância com a expectativa teórica, bem como 
com os critérios diagnósticos para o transtorno. Prejuízos no desenvolvimento 
socioemocional e na comunicação e linguagem expressiva foram verificados, 
bem como comprometimentos na motricidade ampla. Contudo, esses prejuízos 
não são muito acentuados, a comunicação e linguagem receptivas estão bastante 
preservadas, o que sugere que os acompanhamentos clínicos, bem como a 
atenção da mãe ao menino (variáveis protetivas contextuais), estão promovendo 
seu desenvolvimento. 

Em relação ao desenvolvimento da criança sem TEA, quantitativamente, ela 
está de acordo com a média esperada para os 72 meses. Entretanto, conside-
rando que a criança já tem 76 meses e analisando qualitativamente alguns itens 
do IDADI e do SSRS, percebe-se que há habilidades que necessitam ser melhor 
desenvolvidas, especialmente quanto ao aprendizado escolar e ao autocontrole. 
Percebe-se a necessidade de um contexto mais protetivo ao desenvolvimento 
dessa criança, com maior incentivo ao aprendizado, autonomia e regulação 
emocional. Tendo em vista que, conforme o estudo de Silva (2017), a escola-
ridade materna está altamente correlacionada com o desenvolvimento infantil, 
com grande tamanho de efeito, e que a mãe da criança sem TEA estudou 
apenas até o terceiro ano do ensino fundamental, esse pode ser um fator que 
também explique as dificuldades de João. 

O conjunto de resultados referente às habilidades sociais demonstra que a 
criança com TEA apresenta um repertório global mais desfavorável, com 
prejuízos especialmente nas habilidades que envolvem desenvoltura social, 
cooperação/afetividade e civilidade. Em contrapartida, a mãe da criança com 
TEA relata maior frequência de comportamentos relativos à responsabilidade e 
autocontrole. Esses dados apontam para a grande variabilidade comportamental 
que pode existir entre crianças diagnosticadas com diferentes graus de autismo. 
Além disso, os resultados destacam que mesmo uma criança com o diagnóstico 
desse transtorno pode apresentar recursos comportamentais em comparação 
a crianças com desenvolvimento típico. 
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Com base nos resultados dos dois casos, pode-se também inferir algumas 
relações entre as diferentes dimensões do desenvolvimento infantil e as 
habilidades sociais de crianças. Percebe-se, por exemplo, associações positivas 
entre as dimensões do SSRS, como Afetividade/Cooperação, Desenvoltura 
Social e Autocontrole e itens das dimensões Socioemocional e Comportamento 
Adaptativo do IDADI que avaliam aspectos semelhantes. Sugere-se a realização 
de estudos com amostras mais amplas e com delineamento de comparação 
de grupos para investigar melhor a relação entre desenvolvimento infantil e 
habilidades sociais em suas várias dimensões. 

Por fim, a análise dos dois casos nos permite tecer breves considerações sobre 
intervenções que podem ser pensadas a partir da avaliação realizada. No caso 
do menino com TEA, com prejuízos globais nas habilidades sociais, ele poderia 
se beneficiar de um treinamento de habilidades sociais, preferencialmente 
envolvendo os pais, e especialmente nos aspectos que ele tem mais dificul-
dades. Quanto ao desenvolvimento, é notável o desempenho do menino em 
algumas dimensões como a Cognitiva e Comunicação e Linguagem Receptiva. 
Esses resultados muito provavelmente estão relacionados aos esforços dos 
pais, escola e serviço de saúde no qual ele faz tratamento. Entretanto, déficits 
ainda importantes foram percebidos nas dimensões Motricidade Ampla, 
Comunicação e Linguagem Expressiva e Socioemocional. A continuidade 
das intervenções multiprofissionais, envolvendo psicomotricista ou terapeuta 
ocupacional, fonoaudiólogo e psicólogo podem ampliar ainda mais o potencial 
de desenvolvimento dessa criança. 

Em relação a intervenções para o menino sem TEA, cujo desempenho 
foi classificado na faixa percentílica mais baixa do SSRS, o treinamento de 
habilidades sociais também é fortemente recomendado. Especialmente, as 
dimensões Responsabilidade e Autocontrole poderiam ser aprimoradas junto 
aos pais para a promoção de comportamentos mais adaptativos da criança. Em 
relação ao desenvolvimento, percebe-se a necessidade de maior empenho nas 
habilidades referentes à alfabetização para um melhor desempenho cognitivo 
O maior empenho dos pais na ajuda ao menino em tarefas escolares, bem 
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como o reforço escolar podem ser particularmente úteis no desenvolvimento 
dessas habilidades. 
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Avaliação de serviços de saúde mental:
contextualização e diretrizes metodológicas

Marina Bandeira
Mário César Rezende Andrade

A avaliação de serviços de saúde mental é uma prática recente que tem se 
tornado cada vez mais enfatizada a partir da desinstitucionalização da assis-
tência psiquiátrica. Esse processo tem sido marcado pela substituição do 
modelo de tratamento asilar, com base em longas internações em grandes 
hospitais psiquiátricos, por uma assistência baseada na comunidade (LAMB; 
BACHRACH, 2001). No Brasil, essa mudança tem ocorrido, principalmente, 
por meio da redução progressiva dos leitos em hospitais psiquiátricos e abertura 
de serviços comunitários de saúde mental denominados Centros de Atenção 
Psicossocial (Caps). A proposta desses serviços é oferecer atendimento clínico 
para pacientes graves na comunidade, em regime de atenção diária, promovendo 
sua inserção e reabilitação psicossocial, por meio de diversas ações intersetoriais 
e multidisciplinares (MATEUS et al., 2008). A Organização Mundial de Saúde 
(OMS) tem destacado tais avanços na rede de assistência à saúde mental no 
Brasil, mas, por outro lado, aponta para a necessidade de desenvolver indica-
dores de avaliação da efetividade dos Caps (WHO, 2007; DELGADO, 2015), 
contribuindo também para que haja no país uma assistência mais orientada 
por evidências científicas (MARI, 2014). Baseando-se nessa necessidade, o 
presente capítulo apresenta, primeiramente, a base histórica do processo de 
desinstitucionalização, suas consequências e o contexto atual da assistência
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 em saúde mental no mundo. Posteriormente, são apresentadas as diretrizes 
metodológicas para a avaliação contínua de serviços de saúde mental.

Bases para a avaliação de serviços: desinstitucionalização 
e contexto atual da assistência em saúde mental

A história da assistência em saúde mental registrou mudanças intensas no 
último século. Até meados do século XX, houve a predominância do modelo 
asilar de cuidados, com ênfase em longas internações em grandes hospitais 
psiquiátricos ou manicômios e no isolamento dos pacientes. Esse modelo 
era também caracterizado pelo investimento voltado exclusivamente para a 
manutenção dos hospitais psiquiátricos, pelo isolamento dessas instituições 
e de seus profissionais, representados apenas pelo médico psiquiatra e pelo 
enfermeiro, além do papel reduzido dos familiares e a primazia da contenção 
ao invés do tratamento (THORNICROFT; TANSELLA, 2002). 

Entretanto, a partir do contexto do pós-guerra, diversas mudanças favorece-
ram o declínio do modelo asilar, com uma redução dos leitos nos hospitais 
psiquiátricos e sua extinção gradual. Entre essas mudanças, destacam-se o 
desenvolvimento dos primeiros psicofármacos para tratamento dos transtornos 
psiquiátricos, a ascensão do movimento pelos direitos humanos, além das 
denúncias frequentes de maus-tratos e más condições dos hospitais psiqui-
átricos (THORNICROFT; BEBBINGTON, 1989; LOUGON, 2006). Em 
resposta a essas transformações e a uma demanda cada vez maior pela melhoria 
das condições de tratamento, teve início, nos países da Europa e nos Estados 
Unidos, o processo de desinstitucionalização psiquiátrica. Esse processo foi 
definido como a extinção do modelo asilar e a consequente expansão de 
serviços alternativos baseados na comunidade (LAMB; BACHRACH, 2001).

Essa desinstitucionalização gerou um redirecionamento da assistência em saúde 
mental para a comunidade com uma reformulação dos objetivos e formas de 
tratamento. Nesse contexto, as práticas de reabilitação psicossocial ganharam 
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centralidade no tratamento psiquiátrico dos pacientes graves, compreendendo 
uma visão mais integral dessas pessoas e um atendimento de suas necessidades 
de modo individualizado. Consequentemente, intervenções voltadas para o 
desenvolvimento de sua cidadania, autonomia e funcionamento no cotidiano, 
além da recuperação clínica, passaram a ser também focadas (BACHRACH, 
1992; THORNICROFT; TANSELLA, 2002). Isso se deu por meio da proposta 
cada vez maior de serviços locais e abertos, que, a princípio, buscariam, além 
da redução dos sintomas, a reinserção social dos pacientes, a melhoria de sua 
qualidade de vida e o envolvimento de seus familiares (THORNICROFT; 
BEBBINGTON, 1989; LOUGON, 2006).

A maioria dos países iniciou o processo de desinstitucionalização com uma 
redução drástica nos leitos disponíveis em hospitais psiquiátricos e uma conse-
quente extinção desses hospitais. Por exemplo, entre meados da década de 50 
e de 90 do século passado, a população de pacientes internados em hospitais 
psiquiátricos passou de 150 mil para 27 mil no Reino Unido e de 500 mil 
para 72 mil nos Estados Unidos (TORREY, 1997). Todavia, em muitos casos, 
ocorreu inicialmente apenas uma desospitalização sem a criação concomitante 
de serviços alternativos que fossem acessíveis e oferecessem cuidado adequado 
(MORGADO; LIMA, 1994; LAMB; BACHRACH, 2001). Muitos dos serviços 
criados ofereciam apenas um tratamento não ambulatorial e não intensivo, 
fazendo com que os pacientes mais graves não tivessem acesso a um tratamento 
abrangente e que suprisse todas as suas necessidades (LOUGON, 2006). 
Esse problema estava associado à falta de recursos suficientes para efetivar a 
desinstucionalização, havia uma ideia de que a abertura dos novos serviços seria 
menos onerosa do que o modelo asilar, ao menos inicialmente. Ao contrário, 
a experiência internacional mostrou que, principalmente em seu início, o 
sucesso dessa mudança requer maior investimento, considerando que, nesse 
período, há a necessidade de manter simultaneamente serviços comunitários 
e hospitalares (THORNICROFT; BEBBINGTON, 1989; ANDREOLI et al., 
2007). Além disso, estudos têm mostrado que a qualidade tem relação direta 
com o orçamento disponível e que os serviços comunitários custam, em geral, 
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o mesmo que os serviços hospitalares os quais substituem (THORNICROFT; 
TANSELLA, 2003).

A simples desospitalização e a falta inicial de infraestrutura adequada para o 
tratamento dos pacientes geraram diversos problemas. Destacam-se, entre 
essas consequências: o desamparo dos pacientes com transtornos graves, com 
muitos deles indo morar nas ruas ou sendo criminalizados; a alta frequência de 
reinternações, conhecida como fenômeno da “porta giratória” (revolvingdoor); os 
custos não monetários da desospitalização, com destaque para a sobrecarga dos 
familiares cuidadores dos pacientes e dos profissionais dos serviços; o desafio 
imposto pelo estigma e pela segregação em relação às pessoas com transtornos 
graves, que passaram a viver na comunidade; além da excessiva ideologização 
ou politização do movimento em alguns países (MORGADO; LIMA, 1994; 
LAMB; BACHRACH, 2001).

Por outro lado, o processo de desinstitucionalização tem também deixado 
algumas lições e benefícios importantes, principalmente quando os serviços 
comunitários disponibilizados são acessíveis e abrangentes. Dois dos desenvol-
vimentos mais consistentes e duráveis dos períodos iniciais do processo foram; 
o uso de equipes multidisciplinares nos serviços comunitários, indispensável 
para a reinserção social efetiva dos pacientes e seu atendimento integral e a 
tendência de setorização geográfica dos serviços, com territórios ou áreas de 
cobertura preestabelecidas (BURNS, 2014). Outras lições importantes foram: 
que os serviços oferecidos devem ser culturalmente relevantes e adaptados 
às necessidades de cada indivíduo, que os cuidados hospitalares devem estar 
disponíveis para quem deles necessitarem, que os pacientes devem ser envol-
vidos em seu tratamento, que a continuidade do cuidado deve ser garantida 
e que os sistemas de saúde mental não devem ser restringidos por ideologias 
preconcebidas (LAMB; BACHRACH, 2001).

Outra consequência relevante a ser destacada foi a proposta cada vez maior de 
novas intervenções psicossociais, que, a partir da década de 1980, começaram a 
ser desenvolvidas e avaliadas no contexto das práticas baseadas em evidências 
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(BURNS, 2014). Entre elas, destacam-se as propostas de acompanhamento 
intensivo na comunidade, como o manejo de casos (CHAMBERLAIN; RAPP, 
1991) e o programa de tratamento assertivo comunitário (STEIN; TEST, 1980), 
ambos baseados na coordenação e integração da assistência, oferecidas de 
forma individualizada. Entretanto, apesar da inclusão do manejo de casos e do 
tratamento assertivo nas políticas de assistência de alguns países, principalmente 
os mais desenvolvidos, há ainda, em muitos lugares, uma resistência à inclusão 
de diversas intervenções psicossociais baseadas em evidências na rotina dos 
serviços (PATEL; PRINCE, 2010; HARRIS; BOYCE, 2013; WAHLBECK, 
2015). Nas últimas décadas, muitas outras intervenções têm sido também 
propostas e se mostrado efetivas para alguns problemas específicos, como as 
terapias familiares, a terapia cognitivo-comportamental e a psicoeducação. Por 
exemplo, baseando-se nas melhores evidências disponíveis, Mari et al. (2009) 
propõem um pacote básico de intervenções essenciais a serem oferecidas para 
pacientes com transtornos do espectro da esquizofrenia em países de rendas 
baixa e média como o Brasil. Esse pacote é composto pela combinação de 
antipsicóticos convencionais em baixa dosagem com intervenções educacionais 
sobre a condição e o tratamento.

Com base nas lições e aprendizados obtidos nas primeiras décadas do processo 
de desinstitucionalização, Thornicroft e Tansella (2002) propuseram um modelo 
de atenção equilibrada (balancedcaremodel). Esse modelo tem se tornado um 
consenso na orientação dos sistemas de saúde mental (WHO, 2001; THOR-
NICROFT; TANSELLA, 2003). Segundo essa proposta, a assistência deve ser 
essencialmente comunitária, com os serviços próximos à população, mas tendo 
na internação hospitalar um significativo papel de retaguarda. Desse modo, as 
durações das internações devem ser as mais breves possíveis e ocorrer somente 
quando necessárias, de preferência em alas psiquiátricas de hospitais gerais ou 
nos serviços comunitários. No nível local, a assistência deve incluir os seguintes 
componentes básicos, todos com uma comunicação e interface mínima entre 
si: consultas em serviços básicos ou hospitais gerais e serviços ambulatoriais 
de saúde mental (incluindo visitas domiciliares); serviços de cuidado diário 
e reabilitação (incluindo reabilitação ocupacional); interfaces com serviços 
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sociais e de outras áreas da saúde; unidades especializadas para internação 
e problemas específicos; serviços residenciais para pacientes crônicos e sem 
moradia (THORNICROFT; TANSELLA, 2002; MARI; THORNICROFT, 
2010). Ainda segundo esse modelo, as prioridades e objetivos das políticas 
de saúde mental devem variar de acordo com os recursos disponíveis nos 
países, com aqueles de rendas baixa e média, privilegiando a saúde mental na 
atenção básica e os de maior renda, ofertando serviços mais especializados 
(THORNICROFT; TANSELLA, 2004, 2013).

Apesar das transformações ocorridas na assistência em saúde mental em 
diferentes países nas últimas décadas, também há grandes desafios a serem 
superados. Um dos mais importantes desses desafios é a falta de tratamento 
para um grande número de pessoas portadoras de transtornos mentais na 
população (treatment gap), principalmente em países de rendas baixa e média. 
Os transtornos mentais são responsáveis por 13% da carga global de doença, 
taxa maior do que no caso dos problemas cardíacos e do câncer. Ainda assim, 
estima-se que aproximadamente 75% das pessoas com esses transtornos nos 
países de rendas baixa e média não recebam tratamento. Na África subsaariana, 
a falta de tratamento para a esquizofrenia pode chegar a 90% (DEMYTTEN-
AERE et al., 2004; PATEL; PRINCE, 2010). 

Outro problema fundamental é a falta de investimento específico para a saúde 
mental. Atualmente, 72% dos países membros da OMS possuem uma política 
ou plano específico de saúde mental, o que pode ser considerado um avanço 
com relação a dados anteriores. Entretanto, 52% dos países membros não têm 
desenvolvido tais planos ou políticas de acordo com os padrões internacionais 
para os direitos humanos e aproximadamente 43% ainda não possuem uma lei 
específica na área de saúde mental (WHO, 2018). Além disso, mesmo tendo 
ocorrido grande desospitalização em vários países, os gastos públicos específi-
cos para a saúde mental ainda são escassos, especialmente em países de renda 
baixa e média, nos quais mais de 80% dos recursos ainda vão para hospitais 
psiquiátricos. A falta de investimento é bem maior nesses países, que investem 
20 vezes menos em saúde mental por habitante, em comparação com os países 
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desenvolvidos. Quanto aos recursos humanos alocados nos serviços de saúde, 
há também uma grande diferença, sendo, em média, 72 profissionais de saúde 
mental por 100 mil habitantes nos países mais ricos e apenas um naqueles mais 
pobres. Com relação ao monitoramento e avaliação dos serviços existentes, 
mais especificamente, há também um grande desafio, já que aproximadamente 
63% dos países membros da OMS ainda não compilam dados contínuos sobre 
a assistência em saúde mental (WHO, 2018).

A falta de tratamento e de investimento em saúde mental tem gerado algumas 
mobilizações e propostas. Uma delas é o movimento de saúde mental global 
(Global Mental Health Movement), composto por uma coalizão de diversos espe-
cialistas da área de saúde mental e instituições de todo o mundo (PATEL; 
PRINCE, 2010; PATEL et al., 2011). Esse movimento tem como objetivo 
melhorar a disponibilidade, acessibilidade e qualidade dos serviços para pessoas 
com transtornos mentais, principalmente em países subdesenvolvidos e em 
desenvolvimento, por meio de intervenções baseadas em evidências e da 
promoção dos direitos humanos. Além disso, a própria OMS (WHO, 2013) 
estabeleceu um plano de ação em saúde mental, a ser implementado de 2013 
até 2020, com quatro objetivos principais: (1) desenvolver as políticas e sistemas 
de saúde mental nos países; (2) fornecer serviços de saúde mental e sociais 
abrangentes, integrados e responsivos em contextos comunitários; (3) aplicar 
estratégias para a promoção e prevenção em saúde mental; e (4) promover o 
monitoramento, as práticas baseadas em evidências e a pesquisa na área.

Metodologia de avaliação dos serviços

As dificuldades dos serviços de saúde mental em obter resultados efetivos 
no tratamento dos pacientes apontam para a necessidade de maior ênfase no 
desenvolvimento da pesquisa, da monitoração dos serviços e da implantação 
de uma cultura de avaliação, visando identificar melhorias a serem feitas (OMS, 
2008; THORNICROFT; TANSELLA, 2010; CONTANDRIOPOULOS,
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2006). Indicadores da efetividade dos serviços para a saúde pública não têm 
sido objetos de uma avaliação sistemática, segundo Trujillo (2002). 

A necessidade de desenvolver pesquisas de avaliação dos serviços é destacada 
pela OMS, em suas 10 recomendações para a saúde mental no mundo, visando 
avaliar indicadores da qualidade e efetividade (OMS, 2001). A qualidade dos 
serviços, definida por Donabedian (1990), engloba sete atributos denomina-
dos “sete pilares da qualidade”: eficácia, efetividade, eficiência, otimização, 
aceitabilidade, legitimidade e equidade. Segundo esses atributos, os serviços de 
saúde mental devem ser julgados como aceitáveis pelos próprios usuários, ter 
legitimidade para a comunidade e oferecer atendimento de forma equitativa, 
além de obter resultados que atendam às necessidades dos pacientes. 

As pesquisas avaliativas devem demonstrar a eficácia e efetividade dos resulta-
dos dos serviços. A eficácia se refere a resultados obtidos em condições ideais 
de pesquisa, com amostras homogêneas de pacientes, sem comorbidades e 
máximo controle das variáveis interferentes. A efetividade se refere a resultados 
obtidos em avaliações feitas nas condições ordinárias da prática dos serviços, 
com amostras heterogêneas que geralmente apresentam comorbidades, sem 
controle de variáveis. Os resultados positivos devem sobrepor-se aos custos 
dos serviços (eficiência e “otimização”) (DONABEDIAN, 1990).

Dimensões dos serviços a serem avaliadas: A avaliação dos serviços de 
saúde mental tem enfocado as dimensões da tríade estrutura-processo-resultado 
(DONABEDIAN, 1992), sendo que a avaliação dos resultados tem recebido 
mais atenção dos pesquisadores (NORQUIST, 2002; KUSTNER; GONZÁ-
LES; GARCIA, 2002). A avaliação da estrutura inclui o estudo das condições 
físicas, conforto e organização dos serviços, assim como dos recursos humanos, 
que necessitam ser diversificados, em número suficiente e bem preparados para 
fornecer os cuidados necessários aos pacientes e suas famílias. A avaliação do 
processo engloba as atividades terapêuticas, de orientação e de apoio desenvol-
vidas no serviço, visando ao tratamento e ao acompanhamento dos usuários, 
assim como a forma de funcionamento do serviço e sua integração com outros 
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serviços sociais envolvidos na reinserção social dos pacientes na comunidade 
(OMS, 2001). A avaliação dos resultados inclui o estudo dos efeitos diretos 
do tratamento na saúde e na vida dos usuários, bem como suas percepções 
do cuidado e sua satisfação com o serviço. Os efeitos indiretos dos resultados 
também são avaliados, como a redução dos custos não monetários dos serviços 
(por exemplo, a sobrecarga sentida pelos familiares no papel de cuidadores, e 
a sobrecarga dos profissionais no contato diário com pessoas em sofrimento 
psicológico) (OMS, 2001; TESSLER; GAMACHE, 2000; DONABEDIAN, 
1992; KUSTNER; GONZÁLES; GARCIA, 2002).

Tipos de pesquisa de avaliação de serviços: A avaliação pode ser de dois 
tipos: a avaliação normativa e a pesquisa avaliativa (CONTANDRIOPOU-
LOS; CHAMPAGNE; DENIS; PINEAULT, 1997). A avaliação normativa 
visa aferir a adequação entre as características dos serviços - incluindo sua 
estrutura, processo e resultados – e os requisitos e critérios definidos nas 
normas estabelecidas por um órgão regulador. Esse tipo de avaliação é feita, 
geralmente, pelos órgãos reguladores, por meio de comissões de avaliação e 
auditorias. No Brasil, essas avaliações são realizadas por programas institucionais 
implantados na reforma psiquiátrica, para avaliação de serviços hospitalares 
(DELGADO; SCHECHTMAN; WEBER; AMSTALDEN; BONAVIGO; 
CORDEIRO, 2007) e serviços comunitários de saúde mental (BRASIL, 2008) 
ou porpesquisadores independentes, utilizando bases de dados institucionais 
(ANDREOLI; ALMEIDA-FILHO; MARTINS; MATEUS; MARI, 2007). 
A pesquisa avaliativa foi definida por Contandriopoulos et al. (1997) como 
uma atividade feita por pesquisadores, usando procedimentos científicos para 
responder questões de pesquisa, que visam à produção de conhecimentos 
necessários para subsidiar as ações de melhoria dos serviços. Na pesquisa 
avaliativa, podem ser feitos seis tipos de análise: estratégica, da intervenção, da 
produtividade, dos efeitos, do rendimento e da implantação,
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 que visam avaliar os atributos de qualidade dos serviços (BROUSSELLE; 
CHAMPAGNE; CONTANDRIOPOULOS; HARTZ, 2013).

As pesquisas avaliativas podem ser de dois tipos, a pesquisa formativa e a 
pesquisa somativa, segundo a classificação de “Selltiz, Wrightsmane Cook” 
(1987) e de Smith (2004). A pesquisa formativa, também denominada “de 
processo”, é qualitativa, realizada no início da implantação de um serviço ou 
programa e visa avaliar as intervenções desenvolvidas e sua organização, com 
base em relatos informais dos profissionais e observação participante. Por outro 
lado, a pesquisa avaliativa somativa, também denominada “de resultados”, é 
uma pesquisa quantitativa, que utiliza análises estatísticas dos dados, aferidos 
por indicadores objetivos ou por instrumentos de medida validados, visando 
avaliar o serviço, após algum tempo de seu funcionamento, suficiente para que 
se possa detectar seus efeitos e seus custos diretos e indiretos (SMITH, 2004).

Delineamentos de pesquisa e controle de variáveis: Diferentes tipos de 
delineamentos podem ser utilizados, com maior ou menor rigor metodoló-
gico, afetando assim a validade interna das pesquisas (BANDEIRA, 2014). 
A validade interna se refere à garantia de que os resultados se devem, de 
fato, ao tratamento efetuado. Três categorias de delineamentos são utilizadas: 
experimentais, quase-experimentais e pré-experimentais (SELLTIZ et al., 1987; 
CONTANDRIOPOULOS et al., 1994; SMITH, 2004). As pesquisas de avalia-
ção da eficácia dos serviços utilizam os delineamentos da primeira categoria, 
que são mais rigorosos no controle dos vieses, enquanto que as pesquisas de 
avaliação da efetividade utilizam as duas ultimas categorias.

Dependendo do tipo de delineamento utilizado, podem-se distinguir, segundo 
Smith (2004), dois subtipos de pesquisa avaliativa: a pesquisa de impacto e a 
pesquisa de resultados. Esta última visa a uma avaliação rotineira dos efeitos 
do tratamento, a partir de delineamentos de pesquisa quase-experimentais e 
pré-experimentais, onde há menor controle de vieses ou variáveis interferentes 
e, portanto, menor validade interna. Um exemplo é a comparação entre dois 
grupos, sendo um submetido ao tratamento (grupo experimental) e o outro que 
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não foi submetido ao tratamento (grupo de controle), porém com o viés de que 
eles não são equivalentes quanto à suas características sociodemográficas ou 
clínicas, o que diminui a validade interna, afetando a confiança nos resultados. 
Outro exemplo é a comparação entre medidas tomadas antes e após o trata-
mento em um mesmo grupo de pacientes, sem comparação com um grupo de 
controle, portanto sem controle de variáveis interferentes, afetando também a 
confiança nos resultados. Essas duas categorias de delineamentos de pesquisa 
correspondem à classificação de “estudos observacionais”, adotada na área de 
epidemiologia (DUNN, 2010). Este tipo de pesquisa permite verificar se houve 
um efeito, mas não é suficiente para identificar se este efeito se deve, de fato, 
ao tratamento em questão ou a outras variáveis interferentes não controladas 
ou vieses (SMITH, 2004; DUNN, 2010).

A pesquisa de impacto, segundo Smith (2004), visa avaliar se ocorreu o resul-
tado esperado e se ele se deve, de fato, ao tratamento efetuado e não a variáveis 
interferentes ou vieses. Ela requer o uso de “delineamentos experimentais”, 
que apresentam máximo controle de vieses e, portanto, maior validade interna, 
sendo considerados como “padrão ouro” da pesquisa avaliativa (DUNN, 2010). 
Esses delineamentos incluem a distribuição aleatória dos sujeitos para compor 
os grupos de comparação, visando torná-los equivalentes, antes do inicio do 
tratamento ou programa. São, também, denominados “ensaios clínicos rando-
mizados”, na área de epidemiologia médica (DUNN, 2010). Este delineamento 
controla a interferência de vieses ou variáveis espúrias, como as diferenças 
preexistentes entre os grupos. As pesquisas que avaliam a eficácia de novos 
medicamentos usam este tipo de delineamento e incluem um terceiro grupo 
de comparação, o grupo placebo, que visa determinar se o efeito obtido resulta 
do ingrediente ativo do tratamento ou é apenas um efeito das expectativas dos 
sujeitos (efeito placebo) (SELLTIZ et al., 1987).

Avaliação por diferentes perspectivas: Tem sido recomendado que a 
avaliação seja integrativa, incluindo a participação dos três agentes envolvidos: 
pacientes, familiares e profissionais do serviço (OMS, 2001). São perspectivas 
distintas, que se complementam, para uma avaliação mais completa dos diversos 
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aspectos da estrutura, processo e resultados dos serviços (SLADE, 2002). 
Segundo Ruggeri (2010), a avaliação dos serviços de saúde mental deve ser 
multidimensional (enfocando diversas dimensões dos serviços) e multiaxial 
(abrangendo as perspectivas dos diversos agentes).

A perspectiva dos pacientes tem sido mais enfatizada na avaliação dos resulta-
dos do tratamento e na elaboração de medidas (MCCABE; SAIDI; PRIEBE, 
2007; THORNICROFT; TANSELLA, 2010), fornecendo informações também 
sobre a qualidade do atendimento dos profissionais (DONABEDIAN, 1992; 
HASLER; MOERGELI; SCHNYDER, 2004). A participação dos pacientes 
pode contribuir para aumentar a sua satisfação, que tem sido associada a uma 
melhor adesão ao tratamento e à maior frequência de utilização dos serviços, 
diminuindo a elevada taxa de abandono (HAMSON, 2001; HASLER et al., 
2004; RUGGERI, 1994; 2010; OMS, 2001), além de ser um fator preditivo 
para menor taxa de re-hospitalizações futuras (PRIEBE; GRUYTERS, 1995).

A avaliação pelos familiares tem sido pouco utilizada, embora seja importante, 
especialmente quando eles são cuidadores dos pacientes (OMS, 2001), podendo 
observar e detectar mudanças nos seus comportamentos e no seu nível de 
funcionamento, em função do tratamento recebido. Incluir a perspectiva dos 
familiares pode ter um efeito positivo na sua satisfação com o serviço e na 
diminuição de sua sobrecarga resultante do papel de cuidador (TESSLER; 
GAMACHE, 2000). A sobrecarga tem sido mais estudada (BANDEIRA; 
BARROSO, 2007), enquanto a satisfação com os serviços tem sido pouco 
investigada (PERREAULT; ROUSSEAU; PROVENCHER; ROBERTS; 
MILTON, 2011).

A perspectiva dos profissionais tem sido menos utilizada na avaliação de 
serviços de saúde mental. Neste caso, são avaliadas a sua satisfação com o 
serviço e seu grau de sobrecarga devido ao contato constante com pessoas 
em sofrimento mental. Estas duas dimensões são importantes, porque podem 
influenciar o próprio trabalho dos profissionais em termos de envolvimento, 
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qualidade do atendimento, assiduidade, interferindo, portanto, na qualidade 
dos serviços (ISHARA; BANDEIRA; ZUARDI, 2014).

Tipos de medidas: Tradicionalmente, os resultados do tratamento têm sido 
avaliados com medidas objetivas diretas, tomadas pelos profissionais, sobre o 
estado clínico do paciente, tal como a gravidade da sintomatologia. Medidas 
objetivas indiretas são também utilizadas, como a frequência e duração das 
internações e a procura das urgências psiquiátricas (MERCIER; LANDRY; 
CORBIERE; PERREAULT, 2004). Com a reforma psiquiátrica enfatizando 
a reinserção social dos pacientes, foram incluídas variáveis mais amplas, como 
o bem-estar psicológico, autonomia, relações interpessoais, qualidade de 
vida, satisfação (MCCABE; SAIDI; PRIEBE, 2007; KUSTNER et al., 2002; 
NORQUIST, 2002).

Medidas subjetivas passaram a ser utilizadas para avaliação do tratamento pelos 
próprios pacientes. A medida subjetiva de satisfação dos pacientes com os 
serviços tem sido considerada como o critério, por excelência, da qualidade 
dos serviços (RUGGERI, 2010). Entretanto, as medidas subjetivas devem ser 
consideradas como complementares e não substitutivas das medidas obje-
tivas e deve-se incluir também a avaliação por observadores independentes 
(HANSOM, 2001). As medidas subjetivas foram denominadas “resultados 
relatados pelos próprios pacientes” (Patient-Reported Outcomes), também conhe-
cidas como “instrumentos PRO” (FDA, 2006; MCCABE et al., 2007).

As medidas utilizadas na avaliação de resultados devem incluir não só os 
aspectos específicos da saúde mental, mas também da saúde geral (qualidade 
do sono, alimentação, sexualidade, dores etc.), pois estas duas dimensões são 
interdependentes. Devem ser incluídas, ainda, as medidas sociodemográficas 
e clínicas, de suporte social, diagnóstico, gravidade da sintomatologia, uso de 
drogas, dentre outras, para identificar os fatores que contribuem para maior 
ou menor efeito do tratamento (SMITH et al., 1997). 
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As avaliações devem ser feitas em diferentes momentos do tratamento, para 
avaliar os resultados em curto prazo, mas também em longo prazo, permitindo 
aferir sua evolução e identificar quais variáveis gerais da vida do paciente atuam 
para potencializar os resultados do tratamento ou, ao contrário, para diminuir 
seus efeitos (NORQUIST, 2002). Além disso, é importante investigar as rela-
ções entre medidas de processo e medidas de resultados, para determinar quais 
componentes do tratamento são mais determinantes dos resultados obtidos 
(HAMSON, 2001; NORQUIST, 2002; HERMANN, 2002). 

As avaliações dos resultados devem ser feitas em diversos níveis. Hamson 
(2001) aponta dois níveis: o nível individual (por exemplo, redução da sintoma-
tologia, autonomia) e o nível mais amplo dos sistemas de saúde (por exemplo, 
identificação de necessidades da população alvo). Trujillo (2002) destaca quatro 
níveis: o nível individual, o nível dos sistemas de saúde (por exemplo, taxa de 
readmissões, uso dos serviços), o nível dos planos de saúde (por exemplo, 
medidas de acesso ao tratamento etc.) e o nível da comunidade em geral (por 
exemplo, medidas de prevalência dos transtornos tratados e não tratados, 
indicadores de carga global das doenças).

Cuidados metodológicos na amostragem e instrumentos de medida: As 
pesquisas avaliativas de resultados devem levar em consideração a represen-
tatividade da amostra dos pacientes, para maior validade externa dos dados, 
possibilitando a generalização dos resultados. Dois tipos de amostragem 
podem ser usados, aleatórias ou não-aleatórias, que incluem diversos subtipos 
(CONTANDRIOPOULOS et al., 1997). Nos métodos não aleatórios (chama-
dos “de conveniência”, na área médica), os sujeitos não possuem a mesma 
chance de serem selecionados e a amostra resultante não é representativa da 
população alvo de onde foi retirada (por exemplo, amostra acidental, amostra 
de voluntários etc.). Os resultados obtidos não podem ser generalizados para 
a população-alvo dos pacientes do serviço e a pesquisa terá menor validade 
externa, pois pode ter um viés de amostragem que subestima ou superestima 
os efeitos do tratamento (RUGGERI, 1994; SMITH et al., 1997; TRAUER, 
2010). Os métodos de amostragem aleatória (por exemplo, aleatória simples, 
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amostra estratificada, conglomerados etc.) requerem que os sujeitos sejam 
sorteados a partir de uma lista da população alvo, resultando em uma amostra 
representativa, em que os resultados obtidos podem ser generalizados para a 
população alvo (CONTANDRIOPOULOS et al., 1997).

Nas pesquisas avaliativas de resultados dos serviços, é importante também 
garantir a validade e fidedignidade dos instrumentos de medida (PASQUALI, 
2016; BRUSSELLE et al., 2013). Medidas válidas e fidedignas possibilitam a 
comparabilidade entre os resultados de diferentes pesquisas, nacionais e inter-
nacionais (SMITH et al., 1997), e garantem a confiança nos dados, pois o uso 
de instrumentos não validados pode subestimar ou superestimar os resultados 
(KABIR; WYKES, 2010). A validade se refere à qualidade do instrumento 
medir, de fato, o construto que pretende avaliar e não outro construto, e 
envolve diferentes subtipos (por exemplo, validade de conteúdo, de construto, 
de critério etc.). A fidedignidade, também denominada confiabilidade, se refere 
à qualidade do instrumento em medir, de forma reprodutível, o que está 
sendo avaliado, incluindo também diversos subtipos (consistência interna dos 
itens, estabilidade temporal teste-reteste etc.) (PERREAULT; KATERELOS; 
SABOURIN; LEICHNER; DESMARAIS, 2001; SALVADOR-CARULLA; 
GONÇALVES-CABALLERO, 2010; CONTANDRIOPOULOS et al., 1994). 

Os instrumentos de medida necessitam utilizar alternativas de respostas 
adequadas para os itens das escalas. O número de alternativas disponíveis, a 
sua redação e a forma de apresentação devem estar em consonância com a 
capacidade da população-alvo de compreendê-las. A forma de administração 
(questões autopreenchidas pelos sujeitos ou lidas pelo entrevistador) também 
deve ser adaptada ao nível de compreensão da população-alvo (EISEN, 2002). 
Cuidados devem ser tomados na elaboração dos itens, para representarem 
os construtos avaliados, respeitando também os atributos de objetividade, 
simplicidade, clareza, critério comportamental, relevância, precisão, critério 
de variedade, tipicidade, credibilidade, dentre outros (PASQUALI, 2016). Os 
itens devem ser breves e de fácil compreensão pela população alvo, garan-
tindo sua aplicabilidade e a validade das respostas dos sujeitos (SMITH et al., 
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1997; KABIR; WYKES, 2010) e apresentar relativa facilidade na correção, 
computação e interpretação dos dados, assim como uma boa relação custo-
-benefício (SALVADOR-CARULLA; GONÇALVES-CABALLERO, 2010).

Os instrumentos de medida devem ser multidimensionais, avaliando as 
dimensões do fenômeno estudado por meio de subescalas que forneçam 
escores independentes, permitindo observar se houve o efeito esperado em 
uma dimensão e não em outras (RUGGERI, 1994, 2010; PERREUALT et al. 
2001; CONTANDRIOPOULOS et al., 1994). Os instrumentos devem ter, 
ainda, sensibilidade aos efeitos do tratamento, para permitir comparações ao 
longo do tempo e observar se eles se mantêm e como se distribuem no tempo 
(SMITH et al., 1997). 

A existência de versões validadas de um instrumento de medida para outros 
países é também considerada uma das qualidades de um instrumento de 
medida (KABIR; WYKES, 2010). Neste caso, procede-se a uma validação 
transcultural dos instrumentos, de forma a garantir sua equivalência com a 
versão original (por exemplo, equivalência semântica, conceitual, cultural, 
operacional, de medida etc.), seguindo os procedimentos recomendados na 
literatura internacional, como: tradução, retradução, análise por uma comissão 
de especialistas e estudo piloto junto à população-alvo. A versão adaptada do 
instrumento deve ser submetida aos procedimentos estatísticos de validação 
para a população alvo final (GUILLEMIN; BOMBARDIER; BEATON, 
1993; SALVADOR-CARULLA; GONÇALVES-CABALLERO, 2010; 
BANDEIRA, 2010).

A avaliação como prática cotidiana: A qualidade dos serviços deve ser 
avaliada regularmente, em um processo institucionalizado de avaliação 
(CONTANDRIOPOULOS, 2006). Há um consenso, na área, de que as deci-
sões sobre a continuidade e melhoria dos serviços devem ser tomadas com 
base em conhecimentos obtidos por pesquisas avaliativas. Segundo o autor, 
pesquisas avaliativas permitem seguir o ciclo de Deming, que inclui planejar, 
executar, avaliar e agir, com base em avaliações sistemáticas. As dificuldades 
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para esta realização resultam das divergências de objetivos e prioridades dos 
diversos agentes envolvidos (ex. clínicos, gestores, usuários) (CONTANDRIO-
POULOS, 2006).

Trauer (2010) aponta que o uso de medidas padronizadas para avaliar os 
resultados do tratamento tem aumentado acentuadamente em diversos países, 
desde os anos 80, com aplicação na prática rotineira dos serviços. Porém, sua 
implantação a nível nacional tem sido relativamente recente, com destaque 
para Inglaterra, Austrália e Nova Zelândia. Estas avaliações utilizam escalas 
de medida validadas, para avaliar as perspectivas dos clínicos e dos usuários 
(TRAUER, 2010). Para garantir o sucesso deste processo a nível nacional, 
segundo Pirkis&Callaly (2010), deve haver recursos financeiros suficientes, 
treinamento dos profissionais dos serviços, tecnologia de informação para 
manejo dos dados e liderança de especialistas, a nível nacional, para monitorar 
o banco de dados, fazer relatórios e dar feedback aos profissionais dos serviços, 
visando à qualidade e eficiência dos serviços. Advertências são feitas para se 
ter cuidados no controle de vieses ou variáveis interferentes (DUNN, 2010) e 
para que os dados sejam realmente utilizados para a melhoria dos serviços de 
saúde mental e melhor atendimento aos pacientes (TANSELLA; THORNI-
CROFT, 2010). Os autores destacam que uma nova ciência está se delineando, 
denominada “ciência da implantação” (“implementationscience”), visando investigar 
essas questões e desenvolver meios de estimular a aplicação dos conhecimentos 
adquiridos nas pesquisas avaliativas para a melhoria dos serviços. 
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O bem-estar subjetivo como indicador 
de melhora clínica de pacientes com 
transtorno depressivo

Aline Cacozzi 
Sérgio Baxter Andreoli

O bem-estar subjetivo (BES) é um construto que envolve a autopercepção sobre 
a satisfação com a própria vida e com as atividades exercidas, e relaciona-se à 
presença de afetos positivos, prazerosos e a ausência ou pouca incidência de 
afetos negativos e desprazeres na vida de um indivíduo (DIENER, 2000). Este 
construto despertou o interesse de pesquisadores na década de 1960, quando 
buscavam por indicadores de qualidade de vida sensíveis às mudanças sociais 
e às políticas públicas (DIENER, 2009; PEREIRA, 2017).

Na década de 1970, o conceito começou a ser estudado de maneira teórica 
e empírica e muitos filósofos e cientistas sociais se propuseram a definir 
bem-estar em todos os seus desdobramentos, incluindo como sinônimo 
de felicidade (PEREIRA, 2017). Não há, entretanto, um consenso sobre o 
conceito de felicidade ser sinônimo de bem-estar, mas ambos compartilham 
a presença de afetos e emoções positivas e a satisfação dos indivíduos com 
a própria vida, como aponta Michael Argyle em seu livro “The Psychology of  
Happiness” (2001). Um pouco mais adiante, em 1984, o conceito de BES foi 
apresentado por Ed Diener como contendo três aspectos indispensáveis, sendo 
eles: a presença maior e mais frequente de afetos positivos do que dos afetos 
negativos; o julgamento global que a pessoa faz sobre sua vida, podendo ser 
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nomeada como a satisfação com a própria vida; e, talvez o mais importante, 
a experiência individual e o conjunto de valores de cada ser humano, este de 
caráter subjetivo (PEREIRA, 2017). Esse conceito permanece até a presente 
data, mas o interesse dos pesquisadores ampliou-se de maneira significativa e 
as investigações científicas sobre o tema se tornaram interdisciplinares, com 
pesquisas provenientes de diversos campos, incluindo psicologia, economia, 
sociologia, filosofia, gerontologia e ciências da saúde (DIENER; LUCAS; 
OISHI, 2018). 

O conceito, que antes se limitava à descrição dos atributos de pessoas felizes 
ou a identificação de correlações entre características sociodemográficas e 
níveis de BES, também se expandiu e passou a ser orientado pela busca da 
compreensão do processo que sustenta a felicidade (DIENER, 2009). Junto 
a esse novo cenário, alguns países começaram a utilizar e a recomendar o 
BES como medida para avaliar as políticas do governo, avaliar o progresso 
econômico e social e fornecer uma avaliação mais ampla da saúde de uma 
sociedade, que antes eram feitas apenas por meio do Produto Interno Bruto 
(PIB) (STIGLITZ; SEM; FITOUSSI, 2009). O PIB surgiu com a premissa de 
que a avaliação do desenvolvimento econômico estaria associada à avaliação 
do bem-estar da população e por isso, ele foi e ainda é usado com esse objetivo 
(PEREIRA, 2017). Entretanto, um exame mais detalhado mostra que o PIB 
mede, principalmente, a produção de mercado e não o bem-estar econômico, 
como tem sido frequentemente tratado. 

Usar o crescimento do PIB como associado ao bem-estar pode levar a indi-
cações enganosas sobre o quão bem as pessoas estão vivendo e implicar em 
decisões políticas erradas, inclusive que diminuem a qualidade de vida. Para 
exemplificar, podemos citar o aumento do congestionamento nas grandes 
cidades, o qual representa o aumento do consumo de gasolina e, consequen-
temente, um impacto positivo no PIB, mas impacta negativamente a qualidade 
de vida da população (STIGLITZ; SEM; FITOUSSI, 2009). Por conta disso, 
a Comissão sobre a Medição de Desempenho Econômico e Progresso Social, 
criada em 2008, decorrente de uma insatisfação manifestada pelo presidente 
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da França da época, Nicholas Sarkozy, recomenda que para avaliar o progresso 
social e econômico deveriam ser utilizadas medidas subjetivas de bem-estar ao 
invés de apenas dados econômicos objetivos (STIGLITZ; SEM; FITOUSSI, 
2009). A justificativa é que as avaliações subjetivas podem fornecer resultados 
melhores sobre o impacto de intervenções ou decisões de políticas públicas 
sobre a qualidade de vida (DIENER; LUCAS; OSHIO, 2018), uma vez que 
são determinadas por fatores que vão além das coisas materiais em si (LAMU; 
OLSEN, 2016). Dessa forma, uma avaliação subjetiva pode refletir mais 
adequadamente o impacto da complexa relação entre os fatores relacionados 
à saúde, longevidade, capital social, qualidade das instituições, produtividade 
econômica e momentos de lazer na qualidade de vida das pessoas. Um nível de 
BES elevado refletiria as vivências dos indivíduos em suas atividades cotidianas 
(por exemplo, bom desempenho, motivação, satisfação etc.), o que tenderia a 
espelhar capacidade de obter prazer e sentir-se produtivo (DIENER, 2000).

Em paralelo, com a transição demográfica decorrente do aumento da longevi-
dade e a diminuição das epidemias na população, o BES começou também a 
ganhar maior importância para a área da saúde, a partir da década de 80, devido 
ao aumento das doenças crônicas, dentre elas os transtornos mentais e de 
comportamento. Os indexadores de saúde comuns à época, como morbidade 
e mortalidade já não eram suficientes para retratar a condição de saúde dos 
indivíduos, assim como as medidas objetivas de desenvolvimento e crescimento 
econômico não estão associadas necessariamente à satisfação com a vida ou 
felicidade (HUNT; MCEWEN, 1980). 

Ainda hoje, é possível observar em diversos estudos que médicos e pacientes 
muitas vezes discordam sobre a gravidade dos sintomas e sobre o sucesso do 
tratamento aplicado, pois a avaliação clínica se concentra, frequentemente, 
na melhora dos sintomas ou progresso da doença, enquanto os pacientes se 
concentram no seu bem-estar, avaliando a sua melhora quando se sentem 
mais confortáveis ou quando podem voltar a realizar as suas atividades de 
maneira satisfatória (BERLIM et al., 2008; FLECK, 2008). Nesse contexto, 
o desenvolvimento e o uso de um indicador de saúde subjetivo, tal como o 
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BES, parece mais adequado, uma vez que, quando nos referimos, sobretudo, 
às doenças crônicas, o objetivo é reduzir o sofrimento e o impacto da doença 
nas diferentes áreas da vida do paciente (FLECK, 2008). 

O transtorno depressivo é uma doença crônica (SAAVEDRA et al., 2016) e é 
o quadro nosológico em que a associação do conceito de bem-estar subjetivo 
tem sido utilizada como avaliação da condição clínica. A natureza internalizada 
dessa condição (NEWNHAM; HOOKE; PAGE, 2010), na qual, em muitos 
casos não é possível perceber qualquer anormalidade no paciente, a não ser 
o seu autorrelato sobre um sentimento triste, vazio, mal estar, solitário, entre 
outros com o mesmo significado (BECK; ALFORD, 2011) permite essa apro-
ximação da natureza subjetiva do construto do BES. Na 5.ª edição do Manual 
de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais ou DSM-5, as instruções 
para se diagnosticar o transtorno depressivo considera obrigatoriamente, dentre 
uma lista de sintomas, a presença do humor depressivo ou da anedonia (perda 
de interesse ou prazer) nas últimas duas semanas (UHER et al., 2013) indo 
também ao encontro da natureza afetiva do BES. 

Ademais, a depressão se constitui atualmente como um problema grave de 
saúde pública e a Organização Mundial da Saúde estima que aproximadamente 
350 milhões de pessoas de todas as idades são afetadas pelo transtorno no 
mundo, e destas, menos da metade (em muitos países, menos de 10%) recebem 
tratamento (QUINTANA et al., 2013; LOPES et al., 2016; WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2016). No ranking de incapacitação, a depressão ocupa a 
primeira colocação (IZUTSU et al., 2015). 

Durante um episódio depressivo, é comum que o indivíduo perceba a sua 
vida de maneira negativamente distorcida, ou seja, a imagem que ele tem de 
si mesmo pode ser contrastante com os fatos objetivos em si, o que acaba 
prejudicando o seu cotidiano, na esfera das suas relações familiares, sociais, de 
trabalho, entre outras (BECK; ALFORD, 2011; MARTIN et al., 2012), e, em 
quadros mais graves, pode até resultar em suicídio (CHACHAMOVICH et al., 
2009). Os efeitos de longo prazo na qualidade de vida de pessoas deprimidas 
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são muito graves se comparados àqueles observados em diversas condições 
clínicas, tais como diabete melitus, hipertensão, doença arterial coronária, entre 
outras (BERLIM et al., 2008) e a busca por tratamento, muitas vezes, não é 
motivada pela presença única dos sintomas, mas sim pelo impacto subjetivo 
da doença na qualidade de vida do paciente (BERLIM et al., 2008).
 
Com essa preocupação, Newnham, Hooke e Page (2007) e Newnham, 
Hooke e Page (2010) avaliaram a validade clínica dos instrumentos: SF-36, 
que mede saúde mental (BES), funcionalidade, atividades sociais e vitali-
dade (NEWNHAM; HOOKE; PAGE, 2007); e do WHO-5 (OMS, 1998), 
instrumento desenvolvido exclusivamente para medir o BES (NEWNHAM; 
HOOKE; PAGE, 2010), como medida de resposta individual ao tratamento de 
indivíduos com transtorno depressivo em serviço de saúde mental, e concluíram 
que ambos os instrumentos são meios rápidos, válidos e confiáveis de avaliar os 
resultados e monitorar a resposta clínica ao tratamento de pacientes atendidos 
em serviços psiquiátricos. Da mesma forma, escalas de satisfação com a vida 
foram usadas como indicadores de melhora clínica de paciente com depressão 
na Finlândia (KOIVUMMA-HOKKANEN et al., 2001). Esses pesquisadores 
encontraram associações positivas entre os escores das escalas de BES com 
os das escalas de Hamilton e Beck, as quais medem sintomas de transtorno 
depressivo, e concluíram que a melhora clínica do paciente está relacionada com 
a melhora da satisfação com a vida e a melhora também dos sintomas. Quando 
os pacientes com transtorno depressivo estão em tratamento eles indicam que 
sentimentos subjetivos que compõem o construto do BES, como otimismo, 
vigor e autoconfiança, são os melhores indicadores para avaliar a condição e a 
melhora clínica do que a redução de sintomas isoladamente (ZIMMERMAN 
et al., 2006). 

Contudo, as avaliações de redução de sintomas são úteis e não devem ser 
deixadas de lado. Confiar apenas nelas, entretanto, pode ser inapropriado e a 
recomendação é para, sempre que possível, o profissional de saúde considere 
a visão subjetiva do paciente sobre o sua condição e tratamento recebido, pois 
as experiências pessoais são de cunho individual, ou seja, pessoas diferentes 
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podem perceber o mesmo evento de maneira divergente, o que dificulta uma 
análise objetiva (BERLIM et al. 2008; DIENER; LUCAS; OSHIO, 2018). 
Adicionada à importância do transtorno depressivo para a saúde pública, 
devido à prevalência alta e ao alto grau de incapacitação, e observando os 
resultados profícuos do uso do construto do BES para avaliar a condição 
clínica dos indivíduos com depressão, é possível também recomendar o uso 
de instrumentos de bem-estar em estudos epidemiológicos com o objetivo de 
obter resultados sobre a condição de saúde da população. 

Para concluir, vale ressaltar que, além do uso para avaliação da condição e 
melhora clínica, as escalas de BES também são usadas e recomendadas para 
identificar indivíduos com transtorno depressivo no presente e aqueles predis-
postos a desenvolver o transtorno no futuro (GARGIULIO & STOKES, 2009; 
GRANT et al., 2013; KRIEGER et al., 2013; HENKEL et al., 2003; OZCAKIR 
et al., 2014). Em estudos de corte transversal, as escalas de BES estiveram 
associadas e válidas para identificar casos de depressão, apresentado também 
sensibilidade quanto à gravidade da doença, e foram apontadas pelos autores 
como uma alternativa para detectar pessoas que precisam de atenção, inclusive 
no serviço de atenção primária, onde muitas vezes não existe a presença de 
uma equipe especialista em saúde mental (KRIEGER et al., 2013; HENKEL 
et al., 2003; OZCAKIR et al., 2014). Já em estudos de coorte, as escalas de BES 
estiveram novamente apropriadas para prever sintomas de depressão em longo 
prazo e as recomendações dos autores foram o desenvolvimento de trabalhos 
preventivos com aqueles indivíduos que compõe o grupo no qual o escore do 
BES foi baixo (GARGIULIO; STOKES, 2009; GRANT et al., 2013). 

Considerações finais

O BES é um construto amplamente estudado na literatura e atualmente ocupa 
posição de destaque em diversos campos do conhecimento. Na área da saúde, 
mais especificamente, da saúde mental, a associação negativa entre o BES e 
transtornos mentais, principalmente o transtorno depressivo, é particularmente 
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importante. Escalas de BES são utilizadas e recomendadas tanto para identificar 
transtorno depressivo, como para avaliar a condição e a melhora clínica do 
paciente. Usar as escalas de BES com esses objetivos é de grande valia, pois 
revela ao profissional de saúde a autopercepção e o julgamento do indivíduo 
sobre a sua vida e sobre o tratamento recebido, contribuindo, assim, para o 
desenvolvimento e monitoramento de um projeto terapêutico que se adeque 
às necessidades de cada pessoa, prevenindo reincidência e com a possibilidade 
de diminuição dos custos do tratamento.
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